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RAIS ANO-BASE 2003
EXERCÍCIO 2004

A Portaria nº 1.256, de 04/12/03, DOU de 08/12/03, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou as instruções gerais
para a declaração da RAIS, referente ao ano-base 2003.

O prazo para a entrega da declaração da RAIS inicia-se no dia 2 de janeiro de 2004 e encerra-se no dia 20 de fevereiro
de 2004 (inclusive a retificação).
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A multa é de R$ 425,64 pela não entrega no prazo, acrescido de R$ 10,64 por empregado não declarado ou informado
incorretamente, além de R$ 53,20 por bimestre de atraso.

As declarações deverão ser fornecidas por meio da Internet - mediante utilização do programa gerador de arquivos da
RAIS - GDRAIS2003 - e do programa transmissor de arquivos RAISNET2003, que poderão ser obtidos em um dos
seguintes endereços eletrônicos http://www.mte.gov.br ou http://www.rais.gov.br. Os estabelecimentos/entidades que
não tiveram vínculos laborais no ano-base poderão fazer a declaração acessando a opção “RAIS NEGATIVA on line”,
disponível para este fim nos endereços acima mencionados.

Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição Federal e em face do que estabelece o art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 1990, resolve:

Art. 1º - Aprovar as instruções gerais em anexo, parte integrante desta Portaria, para a declaração da RELAÇÃO ANUAL DE
INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS, instituída pelo Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro de 1975, referentes ao ano-base
2003.

Art. 2º - Estão obrigados a declarar a RAIS:

I - empregadores urbanos, definidos no art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e rurais, conforme o art. 3º da Lei
nº 5.889, de 8 de junho de 1973;

II - filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades vinculadas à pessoa jurídica
domiciliada no exterior;

III - autônomos ou profissionais liberais que tenham mantido empregados no ano- base;

IV - órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e
municipal;

V - conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições de fiscalização do exercício profissional, e as entidades
paraestatais;

VI - condomínios e sociedades civis; VII - cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas.

Parágrafo único. O estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda que
não manteve empregados ou que permaneceu inativo no ano- base está obrigado a entregar a RAIS (RAIS NEGATIVA),
preenchendo apenas os dados a ele pertinentes.

Art. 3º - O empregador, ou aquele legalmente responsável pela prestação das informações, deverá relacionar na RAIS de cada
estabelecimento, todos os vínculos laborais havidos ou em curso no ano- base e não apenas os existentes em 31 de
dezembro, abrangendo:

I - empregados urbanos e rurais, contratados por prazo indeterminado ou determinado;

II - trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;

III - diretores sem vínculo empregatício para os quais o estabelecimento tenha optado pelo recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - servidores da administração pública direta ou indireta federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, bem como das
fundações supervisionadas;

V - servidores públicos não- efetivos (demissíveis ad nutum ou admitidos através de legislação especial, não- regidos pela
CLT);

VI - servidores requisitados e/ ou cedidos por órgãos públicos;

VII - empregados dos cartórios extrajudiciais;
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VIII - trabalhadores avulsos (prestam serviços de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo empregatício,
com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão- de- obra, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou
do sindicato da categoria);

IX - trabalhadores com Contrato de Trabalho por Prazo Determinado, regido pela Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998;

X - aprendiz contratado na forma dos arts. 429 ou 430 da CLT, com redações dadas pela Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de
2000;

XI - trabalhadores com Contrato de Trabalho por Tempo Determinado, regido pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
com a redação dada pela Lei nº 9.849, de 26 de outubro de 1999;

XII - trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural (Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973).

Art. 4º - As informações exigidas encontram-se discriminadas no Manual de Orientação da RAIS, edição 2003, disponível na
Internet nos endereços abaixo relacionados.

§ 1º - As declarações deverão ser fornecidas por meio da Internet - mediante utilização do programa gerador de arquivos da
RAIS - GDRAIS2003 - e do programa transmissor de arquivos RAISNET2003, que poderão ser obtidos em um dos seguintes
endereços eletrônicos (http://www.mte.gov.br) ou http://www.rais.gov.br). Os estabelecimentos/entidades que não tiveram
vínculos laborais no ano-base poderão fazer a declaração acessando a opção “RAIS NEGATIVA on line”, disponível para este
fim nos endereços acima mencionados.

§ 2º - A entrega da RAIS está isenta de tarifa.

§ 3º Caso o arquivo apresente alguma irregularidade (inconsistências e/ ou dano físico), o disquete deverá ser devolvido e a
RAIS considerada como não-entregue.

Art. 5º - O prazo para a entrega da declaração da RAIS inicia-se no dia 2 de janeiro de 2004 e encerra-se no dia 20 de
fevereiro de 2004.

§ 1º - Após o prazo previsto neste artigo, a declaração da RAIS 2003 e as declarações de exercícios anteriores gravadas no
GDRAIS Genérico (disponível nos endereços eletrônicos acima) devem ser transmitidas por meio da Internet ou entregues,
excepcionalmente, em disquete nos órgãos regionais do MTE para o caso de localidades sem acesso à Internet,
acompanhadas do “Comprovante de Entrega do Disquete da RAIS”.

§ 2º - A RAIS recebida nos termos do § 1º, deve ser imediatamente encaminhada à Coordenação da RAIS/ Ministério do
Trabalho e Emprego/ Brasília- DF, para o processamento extemporâneo e pagamento do abono salarial aos trabalhadores que
tiverem direito ao benefício.

§ 3º - Quando a RAIS entregue dentro ou fora do prazo legal não for processada por motivo de extravio, inutilização do
disquete ou erro de leitura do arquivo, o estabelecimento deve encaminhar cópia do arquivo para ser incluído no
processamento.

Art. 6º - As retificações de informações e as exclusões de arquivos poderão ocorrer, sem multa, até o dia 20 de fevereiro de
2004.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, o empregador ainda poderá entregar a RAIS RETIFICAÇÃO,
conforme descrito no § 1º do artigo 5º desta Portaria e, no caso, estará sujeito à multa conforme o art. 9º, também desta
Portaria.

Art. 7º - O Recibo de Entrega da RAIS será gravado no disquete da declaração e deverá ser impresso, utilizando o programa
EmissorRecRais2003, para apresentar à Fiscalização do Trabalho quando solicitado.

Parágrafo único. O Recibo, acima mencionado, também poderá ser reimpresso, após o processamento da RAIS, utilizando os
endereços eletrônicos http:// www. mte. gov. br ou http:// www. rais. gov. br - opção “Impressão de Recibo”.

Art. 8º - O estabelecimento é obrigado a manter arquivado, durante cinco anos, à disposição do trabalhador e da Fiscalização
do Trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações para com o Ministério do Trabalho e
Emprego:
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I - o relatório impresso ou a cópia dos arquivos gerados em disquete;

II - o recibo de entrega da RAIS.

Art. 9º - O empregador que não entregar a RAIS no prazo previsto nesta Portaria, omitir informações ou prestar declaração
falsa ou inexata, inclusive para efeito de recebimento do abono salarial, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº
7.998, de 11 de janeiro de 1990, a ser cobrada em valores monetários a partir de R$ 425,64 (quatrocentos e vinte e cinco reais
e sessenta e quatro centavos), acrescido de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) por empregado não declarado
ou informado incorretamente, além de R$ 53,20 (cinqüenta e três reais e vinte centavos) por bimestre de atraso.

§ 1º - A multa pela entrega da RAIS fora do prazo, quando recolhida espontaneamente, corresponderá ao valor mínimo de R$
425,64 (quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e quatro centavos), sem prejuízo dos acréscimos monetários apontados
no caput para as ocorrências ali previstas.

§ 2º - A multa deve ser recolhida na rede bancária arrecadadora, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais
DARF, a ser preenchido com o código de receita 2877 e com o número de referência 3800165790300842-9, conforme Ato
Declaratório Executivo Cosar nº 94, de 10 de julho de 2001 (DOU de 11.7.2001), da Coordenação-Geral do Sistema de
Arrecadação e Cobrança, da Secretaria da Receita Federal.

Art. 10. A RAIS de exercícios anteriores deve ser declarada com a utilização do Aplicativo GDRAIS Genérico e os valores das
remunerações devem ser apresentados na moeda vigente no respectivo ano- base.

Parágrafo único. A cópia resumida dos arquivos RAIS, de qualquer ano- base, pode ser solicitada às Delegacias Regionais,
Subdelegacias, Agências de Atendimento ou à Coordenação da RAIS/Ministério do Trabalho e Emprego/Brasília-DF

Art. 11. Revogam- se as disposições da Portaria MTE/GM/ Nº 540, de 18 de dezembro de 2002.

Art. 12. Esta Portaria entrará em vigor em 2 de janeiro de 2004.

JAQUES WAGNER

ANEXO

APRESENTAÇÃO

A parceria entre a Sociedade Civil e o Estado é a singularidade mais relevante de toda Política Pública. Hoje estão
ultrapassadas as visões identificadas em cada ação do governo como ato unilateral com beneficiários situados no âmbito do
próprio aparelho estatal ou em nichos restritos da sociedade. Todos os atores sociais (sindicatos, empresários, acadêmicos,
etc.) são, direta ou indiretamente, construtores e beneficiários das ações implementadas nos espaços estatais.

A Relação Anual de Informações Sociais - RAIS não foge a regra. Essa poderosíssima e rica base de dados constitui
instrumento utilizado por enorme leque de atores para o desenho, implementação e avaliação de suas ações. Gerenciada no
âmbito do Estado (mais especificamente, no Ministério do Trabalho e Emprego), sua construção é social. A confiabilidade de
suas informações, por exemplo, depende, em grande medida, do cuidado com que as empresas fornecem as informações.
Aos gestores do Setor Público competem tarefas tais como: disponibilização do Manual de Orientação, análise da consistência
interna dos dados, agilidade na divulgação, etc. Cada ator tem sua responsabilidade específica e a mesma não pode ser
preenchida por outros.

Diligente com a manutenção do processo operacional da RAIS, o Ministério do Trabalho e Emprego está disponibilizando o
Manual de Orientação da RAIS ano base 2003. Aos estabelecimentos/ entidades cabe a tarefa de fornecer as informações
com responsabilidade, uma vez que a qualidade depende da veracidade das declarações. Omissões e erros cometidos, no
momento da declaração, acarretarão prejuízos para a sociedade como um todo, no diz respeito a elaboração de prognósticos
de políticas de emprego e renda.

Atenção especial deve ser dada ao preenchimento dos campos relativos à raça/cor e deficientes. Informações incorretas
podem comprometer a realização de estudos que envolvem essas variáveis, consideradas ferramentas essenciais para
implementação de políticas públicas direcionadas aos segmentos mais excluídos da população. Merece igual cuidado o campo
do código da Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, em virtude das mudanças estruturais e metodológicas que
resultaram na concepção da CBO 2002 que, entre outros objetivos, visa o aprimoramento dos programas de qualificação e de
intermediação da mão- de- obra.
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Reiteramos que a confiabilidade da RAIS é co-responsabilidade de quantos partilharam do trabalho de sua operacionalização.
O Governo Federal, cônscio de suas incumbências, espera o efetivo empenho dos responsáveis por cada seguimento da
sociedade envolvido com o processo operacional desse Registro Administrativo. Neste sentido, o Ministério do Trabalho e
Emprego solicita a cooperação dos parceiros, pois os méritos e benefícios serão usufruídos por todos. As dúvidas, sugestões,
recomendações, críticas e comentários podem ser endereçados ao e- mail da RAIS (rais@ mte. gov. br) que sempre serão
bem- vindos. Em geral, maiores informações e esclarecimentos podem ser encontrados no site do MTE (www. mte. gov. br).

PARTE I

INSTRUÇÕES GERAIS INTRODUÇÃO

Todo estabelecimento deve fornecer ao Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da RELAÇÃO ANUAL DE
INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS, as informações referentes a cada um de seus empregados, de acordo com o Decreto nº
76.900, de 23 de dezembro de 1975.

Este manual se propõe a orientar os estabelecimentos ou as entidades declarantes para o correto preenchimento das
informações da RAIS, ano- base 2003.

QUEM DEVE DECLARAR

• inscritos no CNPJ com ou sem empregados - o estabelecimento que não possuiu empregados ou manteve suas atividades
paralisadas durante o ano- base está obrigado a entregar a RAIS Negativa;

 
• todos os empregadores, conforme definidos na CLT; todas as pessoas jurídicas de direito privado, inclusive as empresas

públicas domiciliadas no País, com registro, ou não, nas Juntas Comerciais, no Ministério da Fazenda, nas Secretarias de
Finanças ou da Fazenda dos governos estaduais e nos cartórios de registro de pessoa jurídica;

 
• empresas individuais, inclusive as que não possuem empregados; cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas;

empregadores urbanos pessoas físicas (autônomos e profissionais liberais) que mantiveram empregados no ano-base;
órgãos da administração direta e indireta dos governos federal, estadual ou municipal, inclusive as fundações
supervisionadas e entidades criadas por lei, com atribuições de fiscalização do exercício das profissões liberais;

 
• condomínios e sociedades civis; empregadores rurais pessoas físicas que mantiveram empregados no ano-base;
 
• filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades vinculadas à pessoa jurídica

domiciliada no exterior.

Notas:

O estabelecimento isento de inscrição no CNPJ é identificado pelo número de matrícula no CEI, art. 2º do Decreto no
76.900/75. Nessa categoria, incluem- se obras, empregadores pessoas físicas, urbanas e rurais que mantiveram empregados.

O estabelecimento inscrito no Cadastro Específico do INSSCEI, que não possuiu empregados ou manteve suas atividades
paralisadas durante o ano- base está dispensado de entregar a RAIS Negativa.

A empresa/entidade que possui filiais, agências ou sucursais deve declarar a RAIS separadamente, por estabelecimento (local
de trabalho), entendido como tal todos aqueles sujeitos à inscrição no CNPJ, na categoria de órgão- estabelecimento. No caso
dos órgãos da administração pública direta ou indireta, a RAIS de cada órgãoestabelecimento deve ser fornecida
separadamente, por local de trabalho dos empregados/ servidores.

Estabelecimento/Entidade inscrito simultaneamente no CNPJ e no CEI deve apresentar a declaração da RAIS pelo CNPJ.

Estabelecimento/entidade em liquidação deverá entregar a RAIS mesmo nos casos de falência ou liquidação, pelos
representantes legais definidos na legislação específica.

QUEM DEVE SER RELACIONADO

• empregados contratados por empregadores, pessoa física ou jurídica, sob o regime da CLT, por prazo indeterminado ou
determinado, inclusive a título de experiência;

 
• servidores da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como das fundações

supervisionadas;



www.sato.adm.br 6

 
• trabalhadores avulsos (aqueles que prestam serviços de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo

empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão- deobra, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de
fevereiro de 1993, ou do sindicato da categoria);

 
• empregados de cartórios extrajudiciais; trabalhadores temporários, regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;
 
• trabalhadores com Contrato de Trabalho por Prazo Determinado, regido pela Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998;

diretores sem vínculo empregatício, para os quais o estabelecimento/ entidade tenha optado pelo recolhimento do FGTS
(Circular CEF nº 46, de 29 de março de 1995);

 
• servidores públicos não- efetivos (demissíveis ad nutum ou admitidos por meio de legislação especial, não regidos pela

CLT);
 
• trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural (Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973);
 
• servidores e empregados requisitados por órgão público; aprendiz contratado na forma dos arts. 429 ou 430 da CLT, com

redações dadas pela Lei n.º 10.097, de 19 de dezembro de 2000;
 
• trabalhadores com Contrato de Trabalho por Tempo Determinado, regido pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993,

com a redação dada pela Lei nº 9.849, de 26 de outubro de 1999.

Notas:

I - O sindicato ou órgão gestor de mão- de- obra ou a empresa contratada que no ano- base congregou trabalhadores avulsos,
deve fornecer as informações referentes a esses trabalhadores, além das relacionadas com seus próprios empregados. Em
razão disso, a empresa tomadora desses serviços não deve declarar esses trabalhadores em sua RAIS.

II - Os aprendizes contratados pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso II do art. 430 da CLT, conforme
faculta o art. 431 da CLT, com exercício de atividades práticas em outra empresa, devem ser informados na RAIS declarada
pela entidade contratante respectiva. Nesse caso, a empresa onde o aprendiz exerce as atividades práticas da aprendizagem
não deve declarar esse aprendiz na sua RAIS. (novo)

QUEM NÃO DEVE SER RELACIONADO

• diretores sem vínculo empregatício para os quais não é recolhido FGTS;
• autônomos; eventuais; ocupantes de cargos eletivos (governadores, deputados, prefeitos, vereadores, etc.), a partir da

posse, desde que não tenham feito opção pelos vencimentos do órgão de origem;
• empregados cedidos ou licenciados, sem vencimentos, que tenham ficado afastados durante TODO o ano-base, inclusive

por processo judicial;
• estagiários regidos pela Portaria MTPS nº 1.002, de 29 de setembro de 1967, e pela Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de

1977;
• empregados domésticos.

Observação:

Os empregados licenciados, sem vencimentos no ano- base, que receberam valores resultantes de acordo coletivo ou
receberam benefícios do INSS, devem constar da declaração da RAIS, caso tenham contribuído para o FGTS.

COMO INFORMAR

O estabelecimento/entidade com vínculo empregatício, no ano- base, deverá utilizar obrigatoriamente o aplicativo GDRAIS
para declarar a RAIS em disquete e fazer a transmissão pela Internet.

O estabelecimento/entidade sem vínculo empregatício (RAIS NEGATIVA), deverá informar apenas os campos que identificam
o mesmo, podendo para tanto utilizar-se dos aplicativos GDRAIS ou RAIS Negativa ON LINE (Internet).

A empresa/ entidade que possui filiais, agências, sucursais, com ou sem empregados, ou sem movimento no ano-base, deve
fornecer as informações separadamente, por estabelecimento - CNPJ específico (subarquivo).

Na geração da RAIS, podem ser incluídas inscrições CNPJ/ CEI diferentes e em qualquer quantidade; o programa
GDRAIS2003 solicitará os disquetes necessários para geração do arquivo de entrega com os estabelecimentos selecionados.

O arquivo gerado para entrega será identificado com etiqueta (Anexo II) emitida pelo programa GDRAIS2003.
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INTERNET

Para entregar a declaração da RAIS pela Internet, é necessário copiar (executar um download) os aplicativos da RAIS: o
programa GDRAIS2003 responsável pela geração do disquete e o programa RAISNET2003, responsável pela transmissão do
arquivo gerado pelo GDRAIS2003. Os aplicativos estão disponíveis nos endereços eletrônicos do Ministério do Trabalho e
Emprego http://www.mte.gov.br ou http://www.rais.gov.br .

Estará disponível, também, para os estabelecimentos/ entidades que não tiveram vínculos no ano-base, a opção para fazer a
declaração da RAIS NEGATIVA on line pelos endereços eletrônicos acima mencionados.

DISQUETE

O Programa GERADOR de DECLARAÇÃO RAIS GDRAIS2003, para equipamentos-padrão IBM/PC - ambiente WINDOWS,
pode ser copiado, gratuitamente, dos respectivos endereços eletrônicos da Internet. O GDRAIS2003 contém um arquivo- texto
(LEIA- ME) com orientações e especificações técnicas e um PROGRAMA FACILITADOR que permitirá à empresa/entidade
gerar a RAIS (inclusive, a Negativa) de seu( s) estabelecimento( s).

O estabelecimento/entidade deve digitar as informações corretamente para evitar inconsistências que não permitirão ao
programa gerar o arquivo a ser entregue; o programa GDRAIS2003 emite a etiqueta a ser colada no disquete e/ou os relatórios
necessários para correção de erros.

O estabelecimento/entidade deve dispor de dois disquetes 3½ formatados para obter a cópia do programa GDRAIS2003. Caso
deseje obter a cópia do Manual de Orientação da RAIS é necessário o fornecimento de mais um disquete.

Os arquivos em disquete que não forem gerados pelo GDRAIS não poderão ser transmitidos.

A reprodução do pacote GDRAIS2003 é permitida, desde que mantida a sua integridade.

Atenção !

O programa facilitador tem duas finalidades: - GERADOR da declaração da RAIS - foi desenvolvido para o estabelecimento/
entidade que não possui programa que gere o arquivo conforme a especificação técnica. Nesse caso, após a digitação das
informações, o declarante deverá emitir os relatórios necessários para correção de erros e arquivamento, gerar o disquete a
ser entregue e gerar as cópias de segurança do estabelecimento, as quais devem ser mantidas à disposição da fiscalização.
Recomenda- se fazer mais de uma cópia de segurança.

- ANALISADOR de arquivo RAIS - foi desenvolvido para o estabelecimento/ entidade que possui um programa que gere o
arquivo conforme a especificação técnica para verificar se o mesmo foi gerado corretamente e permitir a geração do disquete
de entrega.

Notas: Instalação do Programa GDRAIS2003 - Após a execução do download (procedimento para copiar o programa no disco
rígido do micro ou em disquete), deve- se iniciar a instalação do GDRAIS2003 com duplo clique no arquivo “GDRAIS2003.
exe”. O nome do diretório não pode ser alterado. O microcomputador deve ter Sistema Operacional Windows 95/ 98/ 2000/ ME
ou NT e no mínimo 8 MB de espaço livre no disco rígido.

Para a entrega do seu arquivo, o estabelecimento que desejar utilizar informações geradas por sistema próprio de folha de
pagamento informatizada, deverá fazê- lo utilizando as especificações técnicas contidas na opção “Ajuda”, item “Layout
Arquivo RAIS” exigido pelo Programa GDRAIS2003; em seguida gerar o disquete com o arquivo. txt da folha de pagamento e
executar a opção “Analisador” do GDRAIS2003 para conferir a validade do arquivo e gerar o disquete para entrega:

• havendo erros ou inconsistências, utilizar a opção "IMPORTAR" disponível no Menu "DECLARAÇÃO" do programa
GDRAIS2003 para proceder à correção dos erros;

• depois de corrigidos os erros, o estabelecimento deverá, ainda, utilizar a opção "verificar inconsistências" disponível no
Menu "DECLARAÇÃO" do programa GDRAIS2003, com o objetivo de conferir se ainda há erros no arquivo importado.

Após os procedimentos dos itens I e II acima, providenciar a gravação final do disquete utilizando a opção “Declaração” item
“Gravar Declaração”.

Para copiar e instalar o programa GDRAIS e preencher a declaração da RAIS, o estabelecimento pode consultar os
procedimentos, passo a passo, disponíveis no endereço eletrônico www. mte. gov. br, opção “RAIS”, item “Como Informar”.

Atenção !
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Para ter acesso às dicas e procedimentos para manusear o Programa GDRAIS2003, clique na função “Ajuda”, opção “Como
Fazer Para...” e escolha um dos itens abaixo:

Digitar as informações de um novo estabelecimento Atualizar as informações de um estabelecimento Fechar um
estabelecimento Excluir um estabelecimento Excluir um empregado do estabelecimento Incluir um empregado no
estabelecimento Atualizar as informações de um empregado Gravar a declaração em disquete Retificar ou excluir uma
declaração Importar a declaração Analisar um arquivo RAIS2003 Consultar um arquivo RAIS2003 Corrigir uma declaração que
não foi digitada no GDRAIS2003

Imprimir a declaração de um estabelecimento Gravar cópia de segurança Restaurar cópia de segurança Sair do programa
Usar o Teclado

COMO ENTREGAR - SOMENTE POR MEIO DA INTERNET

A declaração da RAIS, em disquete, gerada pelo GDRAIS2003, deve ser transmitida por meio da Internet utilizando o aplicativo
transmissor da RAIS “RAISNET2003”, disponível nos endereços eletrônicos: http:// www. mte. gov. br ou http://www.rais.gov.br
.

Notas:

Após o prazo legal, as declarações devem ser transmitidas por meio da Internet ou entregues em disquete nas Delegacias
Regionais do Trabalho, Subdelegacias e Agências de Atendimento, acompanhadas do Comprovante de Entrega do Disquete
da RAIS.

Quando se tratar de declaração centralizada, a RAIS das filiais poderá ser entregue por meio da Internet pela matriz ou em
disquete na Delegacia Regional do Trabalho, Subdelegacia ou Agência de Atendimento, desde que os trabalhadores sejam
informados sob o CNPJ ao qual eles estiveram vinculados.

Só serão aceitos Arquivos gerados pelo Aplicativo GDRAIS 2003.

RECIBO DE ENTREGA

O Recibo de Entrega da RAIS (Anexo I) será gravado eletronicamente no disquete com o nome “RAIS2003. rec”, e deverá ser
impresso utilizando o programa EmissorRecRais2003.

O Recibo, acima mencionado, também poderá ser reimpresso, após o processamento da RAIS, utilizando os endereços
eletrônicos (http://www.mte.gov.br ou http://www.rais.gov.br) - opção “Impressão de Recibo”.

A declaração da RAIS fora do prazo legal, entregue em disquete nas Delegacias Regionais do Trabalho, Subdelegacias e nas
Agências de Atendimento, deverá ser acompanhada do “Comprovante de Entrega do Disquete da RAIS”, impresso a partir do
GDRAIS.

Atenção !

Para emitir o Recibo de Entrega da RAIS pela Internet, devese utilizar o número do CREA - Controle de Recepção e Expedição
de Arquivo - fornecido no ato da transmissão do arquivo e o número do CNPJ da empresa requerida.

Observação:

Para gerar a declaração da RAIS, fora do prazo legal, os responsáveis deverão:

• utilizar os programas disponíveis nos endereços eletrônicos do Ministério do Trabalho e Emprego http://www.mte.gov.br ou
http://www.rais.gov. br, e

• transmitir a declaração por meio da Internet ou entregar o disquete nas Delegacias Regionais do Trabalho, Subdelegacias
e Agências de Atendimento, acompanhado do Comprovante de Entrega do Disquete da RAIS.

 
• caso o arquivo apresente alguma irregularidade (inconsistências e/ ou dano físico), o disquete será devolvido e a

declaração da RAIS considerada como não- entregue.

PRAZO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES

INÍCIO - 02 de janeiro de 2004.
TÉRMINO - 20 de fevereiro de 2004
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Notas:

I - Após o dia 20 de fevereiro de 2004 a entrega da declaração continua sendo obrigatória, porém está sujeita a multa. II -
Havendo necessidade de retificar as informações prestadas, o término do prazo para a entrega da RAIS RETIFICAÇÃO, sem
multa, é 20 de fevereiro de 2004.

DECLARAÇÃO DE ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES

O estabelecimento/ entidade que encerrou as atividades em 2003 e não entregou a declaração da RAIS, deverá marcar a
opção “Encerramento das Atividades” disponível no programa GDRAIS2003 e informar a data do encerramento.

As declarações da RAIS devem ser transmitidas por meio da Internet ou entregues em disquete nas Delegacias Regionais do
Trabalho, Subdelegacias e Agências de Atendimento, acompanhadas do Comprovante de Entrega do Disquete da RAIS.

Notas:

Para declarar o encerramento das atividades o estabelecimento deve informar a data dos desligamentos dos empregados.

No caso de encerramento das atividades no decorrer de 2004, o estabelecimento pode antecipar a entrega da declaração,
utilizando o programa GDRAIS2003 e informar a data do encerramento.

No caso de encerramento das atividades, em anos- base anteriores, os estabelecimentos deverão utilizar o programa GDRAIS
Genérico que está disponível nos endereços eletrônicos acima mencionados.

RAIS RETIFICAÇÃO/ EXCLUSÃO

Retificação dentro do prazo legal - Para executar as correções dos erros de preenchimento da declaração entregue,
referente a 2003, seja nos campos do estabelecimento ou nos campos do trabalhador, utilizar o programa GDRAIS2003 para
fazer as correções e gravar a retificação da declaração em disquete. O arquivo deve ser transmitido por meio da Internet, sem
multa, até o dia 20 de fevereiro de 2004.

O disquete deve ser gravado somente com os vínculos que foram corrigidos e, quando for o caso, com os vínculos a serem
incluídos. Os vínculos corretos não devem constar na declaração retificadora para evitar duplicidades.

Não será permitida a retificação de erros nos campos do CNPJ/ CEI, CEI Vinculado, PIS/ PASEP, data de nascimento, data de
admissão e data de desligamento. O procedimento recomendado para estes casos é o de exclusão do arquivo com erro,
conforme item 3 ou 4 abaixo e entrega de nova declaração correta, com todos os estabelecimentos e vínculos informados no
arquivo original.

Retificação fora do prazo legal - Os procedimentos para retificação da RAIS, ano- base 2003, fora do prazo legal, são os
mesmos da retificação dentro do prazo legal, podendo ser transmitida por meio da Internet ou entregue em disquete nas
Delegacias Regionais do Trabalho, Subdelegacias ou Agências de Atendimento, acompanhada do Comprovante de Entrega do
Disquete da RAIS. Para os anos- base 2002 e anteriores deve ser utilizado o aplicativo GDRAIS Genérico disponível nos
endereços eletrônicos http:// www. mte. gov. br ou http:// www. rais. gov. br .

Exclusão dentro do prazo - Quando o estabelecimento/ entidade, após a entrega do arquivo, encontrar erros de
preenchimento nos campos do CNPJ/ CEI, CEI Vinculado, PIS/ PASEP, data de nascimento, data de admissão e data de
desligamento, deve utilizar o programa GDRAIS2003 para preencher a nova declaração corretamente e executar a gravação
no disquete. Em seguida, deve transmitir o arquivo por meio da Internet. Deve, também, contatar o SERPRO, telefone 0800 78
2326 para solicitar a exclusão do arquivo entregue com erro, para evitar duplicidade.

Exclusão fora do prazo legal - Quando o estabelecimento/ entidade, após a entrega do arquivo, encontrar erros de
preenchimento nos campos do CNPJ/ CEI, CEI Vinculado, PIS/ PASEP, data de nascimento, data de admissão e data de
desligamento, deve utilizar o programa GDRAIS disponível nos endereços eletrônicos acima mencionados para preencher a
nova declaração corretamente, executar a gravação no disquete e transmitir o arquivo por meio da Internet ou entregar em
disquete nas Delegacias Regionais do Trabalho, Subdelegacias ou Agências de Atendimento, acompanhada do Comprovante
de Entrega do Disquete da RAIS. Em seguida, deve solicitar a exclusão da informação indevida, por meio de correspondência
devidamente assinada, endereçada à Coordenação da RAIS/ MTE - Brasília/ DF ou às Delegacias Regionais do Trabalho e
Emprego, Subdelegacias ou Agências de Atendimento, informando o CNPJ, o PIS/ PASEP, o ano- base e o motivo da
exclusão, para evitar duplicidade.

PENALIDADES
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O empregador que não entregar a RAIS no prazo previsto nesta Portaria, omitir informações ou prestar declaração falsa ou
inexata, inclusive para efeito de recebimento do abono salarial, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 11
de janeiro de 1990, a ser cobrada em valores monetários a partir de R$ 425,64 (quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e
quatro centavos), acrescido de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) por empregado não declarado ou informado
incorretamente, além de R$ 53,20 (cinqüenta e três reais e vinte centavos) por bimestre de atraso.

A multa pela entrega da RAIS fora do prazo, quando recolhida espontaneamente, corresponderá ao valor mínimo de R$ 425,64
(quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e quatro centavos), sem prejuízo dos acréscimos monetários apontados no
caput para as ocorrências ali previstas. A multa deve ser recolhida na rede bancária arrecadadora, mediante Documento de
Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido com o código de receita 2877 e com o número de referência
3800165790300842- 9, conforme Ato Declaratório Executivo Cosar nº 94, de 10 de julho de 2001 (DOU de 11.7.2001), da
Coordenação- Geral do Sistema de Arrecadação e Cobrança, da Secretaria da Receita Federal.

É de responsabilidade do empregador corrigir as informações da RAIS antes de efetuar a entrega, para não prejudicar o
empregado no recebimento do abono salarial, previsto no art. 239 da Constituição Federal.

O pagamento da multa não isenta o empregador da obrigatoriedade de prestar as informações requeridas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego.

LOCAIS PARA ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS

As orientações quanto ao preenchimento das informações e os procedimentos para instalação do programa GDRAIS2003
poderão ser obtidas junto à Central de Atendimento do SERPRO, através do telefone 0800- 78 2326.

Orientações gerais poderão ser obtidas mediante contato com o Ministério do Trabalho e Emprego, Brasília/ DF. Fax: (0xx61)
226- 0277 - e- mail: rais@ mte.gov.br .

As correspondências para esclarecimentos complementares quanto à declaração da RAIS poderão ser apresentadas à
Coordenação da RAIS e endereçadas ao:

Ministério do Trabalho e Emprego
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego
Departamento de Emprego e Salário
Coordenação-Geral de Estatísticas do Trabalho e Identificação Profissional
Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", Edifício Anexo, Ala “B” Sala 204
70059- 900 - Brasília/ DF

PARTE II

PREENCHIMENTO DAS INFORMAÇÕES DA RAIS

O responsável pelo fornecimento das informações deve observar, rigorosamente, as orientações para o correto preenchimento
dos campos do Programa GDRAIS2003, evitando prejuízos ao estabelecimento/ entidade e, em especial, aos empregados/
servidores, no que se refere ao recebimento do abono salarial pago pelas agências da Caixa Econômica Federal (PIS) ou
Banco do Brasil (PASEP).

Para o preenchimento dos campos tipo de Admissão, Vínculo, Grau de Instrução, CBO, Nacionalidade, Raça/ Cor e Causas do
Desligamento, deve ser verificado o código correspondente a cada empregado e para os campos da Natureza Jurídica, do
Município e CNAE, deve ser verificado o código correspondente ao empregador.

Notas:

Após a instalação do programa (item 5, nota I, parte I), o declarante deve utilizar o GDRAIS2003 iniciando pela opção "Nova

Declaração", preencher os campos que caracterizam o estabelecimento e passar para o preenchimento dos campos referentes
às telas "Informações Cadastrais" e "Informações Econômicas" do estabelecimento. Em seguida, iniciar a declaração dos
trabalhadores, utilizando a opção “vínculos” para informar os campos contidos nas opções "Dados Pessoais do Empregado/
servidor", "Informações da Admissão", "Vínculo Empregatício" e "Remunerações Mensais".

É fundamental a conferência detalhada das informações após o preenchimento dos campos. Caso seja verificada qualquer
incorreção nos dados declarados, após a entrega das informações, cabe ao declarante:

• dentro do prazo legal: providenciar a retificação dos erros
• encontrados e transmitir a declaração por meio da Internet. Se o erro encontrado exigir a exclusão da declaração, fazer

uma nova entrega e contatar o SERPRO pelo telefone 0800 78 2326 para requerer a exclusão da declaração anterior.
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• fora do prazo legal: providenciar a retificação dos erros
• encontrados e transmitir a declaração por meio da Internet ou entregar o disquete nas Delegacias Regionais do Trabalho e

Emprego. Se a retificação gerar duplicidade deve requerer ao MTE a exclusão da declaração com erro.

1. NOVA DECLARAÇÃO

Para que a entrega da RAIS seja correta, os campos da declaração referentes aos dados do estabelecimento devem ser
preenchidos de acordo com as instruções apresentadas a seguir, referentes às informações iniciais do estabelecimento:

ANO-BASE DA DECLARAÇÃO

Esta declaração refere- se às informações do ano- base 2003. No caso de encerramento das atividades, assinalar a quadrícula
para informar que o estabelecimento está encerrando suas atividades e informar a data de encerramento (no formato dia, mês,
ano).

TIPO DE DECLARAÇÃO - Deve ser marcada, obrigatoriamente, uma das opções abaixo, referentes à existência ou não de
empregados no ano- base:

RAIS com empregados
RAIS sem empregados

INSCRIÇÃO NO CNPJ/ CEI - Informe o número de inscrição no CNPJ com 14 dígitos, sendo o número básico com 8, a ordem
com 4 e o DV com 2 dígitos. Caso o estabelecimento não seja obrigado a se inscrever no CNPJ, deve informar a matrícula CEI
(12 dígitos), sem digitar 00 a esquerda para evitar que o CEI seja transformado em CNPJ.

Não é permitida a utilização de qualquer outro tipo de identificador para o estabelecimento, como CPF, INCRA, etc.

Atenção !

Confira a inscrição CNPJ e a razão social com o Cartão de Identificação da Pessoa Jurídica.

PREFIXO - Este campo não é de preenchimento obrigatório; só deve ser preenchido quando o estabelecimento/ entidade tiver
que repetir o número do CNPJ, dentro do mesmo disquete para:

• fornecer as informações de seus empregados em grupos distintos, ou
• para declarar a vinculação da matrícula CEI de obra ao CNPJ da empresa.

O estabelecimento deverá gerar um subarquivo para cada declaração, as quais serão diferenciadas pelo código de prefixo 01
para o 1º grupo ou 1ª obra, 02 para o 2º grupo ou 2ª obra, e assim por diante. Não informe o DV - Dígito Verificador do CNPJ
neste campo.

CEI VINCULADO - Este campo deve ser preenchido somente pelo estabelecimento que possuir obra de construção civil.
Informar a matrícula CEI neste campo e o CNPJ do estabelecimento/ entidade no campo “inscrição no CNPJ/ CEI”, conforme
segue:
1º - declarar os trabalhadores da empresa (matriz ou filial), iniciando a declaração pela inscrição do CNPJ, prefixo 00, deixando
o campo CEI vinculado em branco;
2º - declarar os trabalhadores da obra (canteiro) pelo CEI correspondente àquela obra (utilizando o prefixo 01 para a primeira
obra, 02 para segunda obra e assim por diante) e informar o CNPJ da empresa para caracterizar a vinculação.
Se a obra possuir CNPJ, a declaração deverá ser preenchida com o CNPJ.
As empresas/ entidades que possuírem CNPJ e CEI, simultaneamente, informar na declaração somente o CNPJ.

RAZÃO SOCIAL DO ESTABELECIMENTO - Informar a razão social vigente em 31.12, conforme registro constante no CNPJ
da Secretaria da Receita Federal e no CEI.

PARA USO DA EMPRESA - Campo não obrigatório, de livre utilização pela empresa.

Atenção !



www.sato.adm.br 12

Ao concluir o preenchimento dos campos acima, clique no botão “OK” para continuar o preenchimento da declaração.
O botão “Vínculos” não deve ser acionado antes de finalizar o preenchimento das informações referentes ao estabelecimento.

INFORMAÇÕES REFERENTES AO ESTABELECIMENTO - Clique na paleta “Informações Cadastrais” para continuar o
preenchimento da declaração.

INFORMAÇÕES CADASTRAIS

ENDEREÇO - Informe o endereço do estabelecimento: - Logradouro: informe o nome da rua, avenida, praça, etc. - Número:
informe o número da casa, lote, quadra, etc. - Complemento: informe o número do bloco, apartamento, sala, etc.

- Bairro/ Distrito: informe se é centro ou o nome da vila, jardim, etc.
- CEP: informe o Código de Endereçamento Postal (com oito algarismos) específico da rua, avenida ou bairro. Ex.: 70059- 900
Esplanada dos Ministérios, Bloco "F".

MUNICÍPIO - Informe o código, o nome e a UF: - Código: Clique no ícone indicador de opções (Mão), indique a Unidade da
Federação com duplo clique e selecione com um clique o Código do seu Município, com sete algarismos, de acordo com a
tabela de codificação do IBGE, disponível no programa GDRAIS.

- Nome: Ao selecionar o código, o nome do município será preenchido automaticamente.
- UF: A Sigla da Unidade da Federação será preenchida automaticamente.

TELEFONE - Informe o código DDD e o número do telefone para contato com o estabelecimento. (novo)

E-MAIL - Informe o endereço eletrônico (e- mail) para contato com o estabelecimento.

Atenção !

Após o preenchimento deste campo, clique na paleta “Informações Econômicas” para continuar o preenchimento da
declaração.

INFORMAÇÕES ECONÔMICAS - Informe a principal atividade econômica do estabelecimento.

ATIVIDADE ECONÔMICA (CNAE) - Clique no ícone indicador de opções (Mão), indique com duplo clique o grupo de
atividades a que pertence a empresa/ entidade e selecione com um clique o código da principal atividade econômica do
estabelecimento de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas CNAE - Revisão 1.0, publicada na
Resolução IBGE nº 6, de 9 de outubro de 2002.

NATUREZA JURÍDICA - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e indique com um clique o código da natureza jurídica do
estabelecimento, conforme códigos aprovados pela Comissão Nacional de Classificação - CONCLA - Resolução CONCLA nº
08, de 17 de dezembro de 2002.

O preenchimento deste campo atende ao artigo 1º da Portaria MTE nº 1012 de 04 de agosto de 2003. (novo)

Códigos:

Administração Pública

101- 5 - Órgão Público do Poder Executivo Federal
102- 3 - Órgão Público do Poder Executivo Estadual ou do Distrito Federal
103- 1 - Órgão Público do Poder Executivo Municipal
104- 0 - Órgão Público do Poder Legislativo Federal
105- 8 - Órgão Público do Poder Legislativo Estadual ou do Distrito Federal
106- 6 - Órgão Público do Poder Legislativo Municipal
107- 4 - Órgão Público do Poder Judiciário Federal
108- 2 - Órgão Público do Poder Judiciário Estadual
110- 4 - Autarquia Federal
111- 2 - Autarquia Estadual ou do Distrito Federal
112- 0 - Autarquia Municipal
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113- 9 - Fundação Federal
114- 7 - Fundação Estadual ou do Distrito Federal
115- 5 - Fundação Municipal
116- 3 - Órgão Público Autônomo Federal
117- 1 - Órgão Público Autônomo Estadual ou do Distrito Federal
118- 0 - Órgão Público Autônomo Municipal

2. Entidades Empresariais

201- 1 - Empresa Pública
203- 8 - Sociedade de Economia Mista
204- 6 - Sociedade Anônima Aberta
205- 4 - Sociedade Anônima Fechada
206- 2 - Sociedade Empresária Limitada
207- 6 - Sociedade Empresária em Nome Coletivo
208- 9 - Sociedade Empresária em Comandita Simples
209- 7 - Sociedade Empresária em Comandita por Ações
212- 7 - Sociedade em Conta de Participação
213- 5 - Empresário (Individual)
214- 3 - Cooperativa
215- 1 - Consórcio de Sociedades
216- 0 - Grupo de Sociedades
217- 8 - Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira
219- 4 - Estabelecimento, no Brasil, de Empresa Binacional Argentino- Brasileira
220- 8 - Entidade Binacional Itaipu
221- 6 - Empresa Domiciliada no Exterior
222- 4 - Clube/ Fundo de Investimento
223- 2 - Sociedade Simples Pura (novo)
224- 0 - Sociedade Simples Limitada (novo)
225- 9 - Sociedade Simples em Nome Coletivo (novo)
226- 7 - Sociedade Simples em Comandita Simples (novo)

3. Entidades sem Fins Lucrativos

303- 4 - Serviço Notarial e Registral (Cartório)
304- 2 - Organização Social
305- 0 - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
306- 9 - Outras Formas de Fundações Mantidas com Recursos Privados
307- 7 - Serviço Social Autônomo
308- 5 - Condomínio Edilício
309- 3 - Unidade Executora (Programa Dinheiro Direto na Escola)
310- 7 - Comissão de Conciliação Prévia
311- 5 - Entidade de Mediação e Arbitragem
312- 3 - Partido Político
313- 1 - Entidade Sindical
320- 4 - Estabelecimento, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeiras
321- 2 - Fundação ou Associação Domiciliada no Exterior
399- 9 - Outras Formas de Associação

Pessoas Físicas

401- 4 - Empresa Individual Imobiliária
402- 2 - Segurado Especial
408- 1 - Contribuinte individual
409- 0 - Candidato a Cargo Político Eletivo Organizações Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais (novo)
500- 2 - Organização Internacional e Outras Instituições Extraterritoriais

PROPRIETÁRIOS - Informe o número de proprietários/ sócios que exercem atividades no estabelecimento a que se refere esta
declaração.

DATA-BASE - Informe a data-base da categoria (mês do reajuste salarial) com maior número de empregados no
estabelecimento/ entidade.
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Códigos:

01 - janeiro 04 - abril 07 - julho 10 - outubro
02 - fevereiro 05 - maio 08 - agosto 11 - novembro

03 - março 06 - junho 09 - setembro 12 - dezembro

Após o preenchimento deste campo, clique na paleta “Informações Econômicas (continuação)” para continuar o preenchimento
da declaração.

C) INFORMAÇÕES ECONÔMICAS (Continuação)

PORTE DO ESTABELECIMENTO - Selecione o porte do estabelecimento clicando em:

MICROEMPRESA - Informe se o estabelecimento se enquadra como microempresa.

EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Informe se o estabelecimento se enquadra como Empresa de Pequeno Porte.

EMPRESA/ ÓRGÃO NÃO CLASSIFICADOS NOS ITENS ANTERIORES - Informe se o estabelecimento não se enquadra
como microempresa ou como Empresa de Pequeno Porte.

De acordo com o art. 2º da Lei nº 9.841, de 5.10.1999, microempresa é a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver
receita bruta anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais); e a empresa de pequeno porte é
a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a
R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).

OPTANTE PELO SIMPLES - Este campo só deve ser preenchido pelos estabelecimentos que se declararam como
"Microempresa " ou “Empresa de Pequeno Porte”.

Atenção !

Ao concluir o preenchimento dos campos acima, clique no botão “OK” para gravar a declaração quando a mesma for Negativa
ou para continuar o preenchimento da declaração se o declarante tiver marcado o item RAIS com empregados.

O declarante pode, também, clicar diretamente nos botões “Vínculos” e “Novo” para continuar o preenchimento da declaração
ou para exibir os nomes dos empregados/ servidores informados.

A EMPRESA PARTICIPA DO PAT ?

- Informe se o estabelecimento participa ou não do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, clicando na opção “SIM”
ou “NÃO”, e a seguir, na próxima tela, preencha as informações complementares do PAT.

- Informe o número de trabalhadores beneficiados pelo PAT de acordo com a faixa salarial:

Até 5 salários mínimos:_________ Acima de 5 salários mínimos:_________.

- Informe, a seguir, o percentual da( s) modalidade( s) utilizada pela empresa, em relação ao número total de beneficiados (o
percentual deve ser informado num número inteiro, sem frações decimais. Ex. 100%, 20%, 39%, etc.):

Serviço próprio:________ Refeições Transportadas:_________ Administração de Cozinhas:________ Cesta de
Alimentos:_________ Refeição- Convênio:________ Alimentação- Convênio:_________

O Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei 6.321, de 14 de abril de 1976 e regulamentado pelo
Decreto n.º 05, de 14 de janeiro de 1991, prioriza o atendimento aos trabalhadores de baixa renda , isto é, aqueles que
ganham até 05 salários mínimos mensais. As empresas que aderem ao PAT são beneficiadas com incentivo fiscal e a
alimentação concedida ao empregado não integra o salário-de-contribuição.

INFORMAÇÕES REFERENTES AO EMPREGADO/ SERVIDOR

As informações de cada empregado/ servidor devem constar na RAIS de todos os estabelecimentos da empresa/ entidade aos
quais ele esteve vinculado durante o ano- base, cabendo, a cada estabelecimento (CNPJ específico), fornecer as informações
referentes ao período em que o empregado esteve a ele vinculado, seja como “transferido”, “cedido” ou na categoria de
“contratado”.
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No caso de empregado desligado e readmitido no decorrer do ano- base, as informações referentes a cada um dos períodos
deverão ser fornecidas separadamente.

Para os empregados que não podem ser relacionados na RAIS: vide item 4, Parte I.

Notas:

I. O Programa GDRAIS2003 permite abrir um vínculo já digitado para executar atualizações, ou, abrir uma nova tela e informar
um novo vínculo:

• para abrir um vínculo existente: deve ser selecionada uma inscrição PIS/ PASEP e logo em seguida acionado o botão
“exibir”.

• para iniciar a declaração de um novo vínculo: deve ser acionado o botão “novo” vínculo.

Para localizar um vínculo informado, indique o PIS/ PASEP ou o nome do empregado/ servidor.

II. Para excluir vínculos antes de gravar e entregar a declaração, exiba o vínculo e acione o botão “Excluir”.

III. Após acionar os botões “Vínculos” e “Novo”, o declarante deve clicar na paleta “Dados Pessoais do Empregado/ servidor”.

DADOS PESSOAIS DO EMPREGADO/SERVIDOR

Para iniciar a declaração das informações do empregado/ servidor, o declarante deve ter preenchido corretamente os campos
obrigatórios do estabelecimento.

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREGADO/SERVIDOR

CÓDIGO PIS/PASEP - Informe o número de inscrição do empregado/ servidor no Cadastro PIS/ PASEP, obrigatoriamente,
com 11 algarismos.

Nota:

Caso o empregado esteja cadastrado no PIS e no PASEP ou apresente mais de uma inscrição, independentemente do motivo,
deve ser informado o número correspondente à inscrição mais antiga. Outras situações devem ser solucionadas junto às
agências do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal.

Atenção !

Certifique se a inscrição PIS/ PASEP e o nome do trabalhador estão corretos.

NOME DO EMPREGADO/SERVIDOR - Informe o nome civil do empregado/ servidor. Os títulos e patentes devem ser omitidos.
Abreviar os nomes intermediários, quando necessário, utilizando a primeira letra.

SEXO - Selecione masculino ou feminino referente ao sexo do empregado/ servidor.

DATA DE NASCIMENTO - Dia, mês e ano, no formato DD/ MM/ AAAA.

RAÇA/COR - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código compatível com a cor ou raça do
trabalhador, conforme a tabela abaixo:

1. Indígena - para a pessoa que se enquadrar como indígena ou índia;
2. Branca - para a pessoa que se enquadrar como branca;
4. Preta - para a pessoa que se enquadrar como preta;
6. Amarela - para a pessoa que se enquadrar como de raça amarela (de origem japonesa, chinesa, coreana, etc.);
8. Parda - para a pessoa que se enquadrar como parda ou se declarar como mulata, cabocla, cafuza, mameluca ou mestiça de
preto com pessoa de outra cor ou raça; ou
9. Não informado.

DEFICIENTE - Responder marcando a quadrícula “SIM”, se o trabalhador é portador de deficiência, e, caso contrário, marcar a
quadrícula “NÃO”.
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NACIONALIDADE - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código da nacionalidade
compatível com o trabalhador, conforme tabela abaixo:

10 - Brasileiro 31 - Belga 41 - Japonês
20 - Naturalizado Brasileiro 32 - Britânico 42 - Chinês

21 - Argentino 34 - Canadense 43 - Coreano
22 - Boliviano 35 - Espanhol 45 - Português
23 - Chileno 36 - Norte-americano (EUA) 48 - Outros latinoamericanos

24 - Paraguaio 37 - Francês 49 - Outros asiáticos
25 - Uruguaio 38 - Suíço 50 - Outros
30 - Alemão 39 - Italiano

ANO DE CHEGADA - Para estrangeiros, informe o ano (AAAA) de chegada ao Brasil. Para os brasileiros, deixar em branco.

GRAU DE INSTRUÇÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código do Grau de Instrução
compatível com o trabalhador, conforme tabela abaixo:

• Analfabeto, inclusive o que, embora tenha recebido instrução, não se alfabetizou.
• Até a 4ª série incompleta do ensino fundamental (antigo 1º grau ou primário) que se tenha alfabetizado sem ter freqüentado

escola regular.
• 4ª série completa do ensino fundamental (antigo 1º grau ou primário).
• Da 5ª à 8ª série do ensino fundamental (antigo 1º grau ou ginásio).
• Ensino fundamental completo (antigo 1º grau ou primário e ginasial).
• Ensino médio incompleto (antigo 2º grau, secundário ou colegial).
• Ensino médio completo (antigo 2º grau, secundário ou colegial).
• Educação superior incompleto.
• Educação superior completo.

CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS - Devem ser informados o número de registro e a série da
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do empregado, com onze algarismos.

CPF - Deve ser informado o número de inscrição do empregado no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, com 11 algarismos.

PARA USO DA EMPRESA - Neste campo a empresa pode fazer anotações pertinentes ao empregado, como número de
registro ou matrícula, e outros.

Atenção !

Após o preenchimento deste campo clique na paleta “Informações Referentes à Admissão” para continuar o preenchimento da
declaração.

INFORMAÇÕES DA ADMISSÃO

ADMISSÃO/ TRANSFERÊNCIA/ MOVIMENTAÇÃO

DATA - Informe o dia, mês e ano de admissão do empregado/ servidor na empresa/ entidade ou a data da transferência/
movimentação para o novo local de trabalho.

CÓDIGO E TIPO DE ADMISSÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código do tipo de
admissão/ transferência/ movimentação do empregado/ servidor, conforme tabela abaixo:

Admissão de empregado no primeiro emprego (com registro). Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego).
Transferência/ movimentação do empregado/ servidor oriundo de estabelecimentos da mesma empresa/ entidade, ou oriundo
de outras empresas/ entidades, com ônus para a cedente.

Transferência/ movimentação do empregado/ servidor ou dirigente sindical oriundo de estabelecimentos da mesma empresa/
entidade, ou oriundo de outras empresas/ entidades, sem ônus para a cedente.

Reintegração.

Notas:

No caso de empregados/ servidores que foram transferidos, redistribuídos ou cedidos entre estabelecimentos da mesma
empresa/ entidade ou entre estabelecimentos/ entidades diferentes, o receptor deve informar o código e a data de
transferência, inclusive nos anos subseqüentes.
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II. No caso de Reintegração “Código 5”, preencher o campo “Data de admissão” com a data da Reintegração determinada pela
justiça ou do acordo entre as partes.

SALÁRIO CONTRATUAL - Informe o salário básico constante no contrato de trabalho ou registrado na Carteira de Trabalho,
resultante da última alteração salarial, podendo corresponder ao último mês trabalhado no ano- base.

VALOR - Deve ser informado em reais (com centavos).

HORAS SEMANAIS - Indique o número de horas normais de trabalho do empregado por semana, sem incluir horas extras.

Exemplos:

8 horas por dia em semana de 5 1/ 2 dias = 44
8 horas por dia em semana de 5 dias = 40
6 horas por dia em semana de 6 dias = 36
6 horas por dia em semana de 5 dias = 30
4 horas por dia em semana de 6 dias = 24

CÓDIGO E TIPO DE SALÁRIO CONTRATUAL - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o
código do tipo de salário do empregado/ servidor, de acordo com o contrato de trabalho e não com a periodicidade do
pagamento, conforme tabela abaixo:

1 - Mensal 3 - Semanal 5 - Horário 7 - Outros
2 - Quinzenal 4 - Diário 6 - Tarefa

Notas:

Para empregado cujo salário é pago por comissão ou por diversas tarefas com remunerações diferentes, deve- se informar a
média mensal dos salários pagos no ano- base.

Para diretor sem vínculo empregatício, optante pelo FGTS, informar o último rendimento em vigor no ano- base.

Para empregado em cuja CTPS conste o salário mais comissão, informar o salário- base acrescido da média mensal de
comissões pagas no ano- base.

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES CBO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão), indique com duplo clique o subgrupo principal e a
família ocupacional a que o empregado/ servidor pertence e selecione com um clique o código de ocupação de acordo com a
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, publicada no Diário Oficial da União pela Portaria MTE nº 397, de 09 de outubro
de 2002, vigente a partir de janeiro de 2003. Endereço eletrônico para consultas à tabela CBO - www.mtecbo.gov.br .

Atenção !

Após o preenchimento deste campo clique na paleta “Vínculo

Empregatício” para continuar o preenchimento da declaração.

VÍNCULO EMPREGATÍCIO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código do tipo de vínculo
empregatício ou relação de emprego. No caso do empregado/ servidor possuir dois vínculos com o mesmo empregador, as
informações devem ser prestadas separadamente.

10. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo
indeterminado. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo
indeterminado. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela Lei nº 5.889/ 73,
por prazo indeterminado. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela Lei nº
5.889/ 73, por prazo indeterminado. Servidor regido pelo Regime Jurídico Único (federal, estadual e municipal) e militar.
Servidor público não- efetivo (demissível ad nutum ou admitido por legislação especial, não regido pela CLT). Trabalhador
avulso (trabalho administrado pelo sindicato da categoria ou pelo órgão gestor de mão- de- obra) para o qual é devido depósito
de FGTS - CF 88, art. 7º, inciso III.

50. Trabalhador temporário, regido pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
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55. Aprendiz contratado na forma dos arts. 429 ou 430 da CLT, com redações dadas pela Lei n.º 10.097, de 19 de dezembro
de 2000. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela CLT, por tempo
determinado ou obra certa. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela
CLT, por tempo determinado ou obra certa.

70. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela Lei nº 5.889/ 73, por prazo
determinado.

75. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela Lei nº 5.889/ 73, por prazo
determinado. Diretor sem vínculo empregatício para o qual a empresa/ entidade tenha optado por recolhimento ao FGTS.
Contrato de Trabalho por Prazo Determinado, regido pela Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998. Contrato de Trabalho por
Tempo Determinado, regido pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, com a redação dada pela Lei nº 9.849, de 26 de
outubro de 1999.

Notas:

O servidor requisitado/ cedido deve ser relacionado: pela entidade cedente, quando esta assumir o ônus da cessão, mesmo
que reembolsada pela entidade requisitante; pela entidade requisitante, quando esta assumir o ônus da cessão ou
complementar o salário com gratificações ou remunerações extras.

O aprendiz deve ser maior de 14 anos e menor de 18 anos, nos termos do art. 428 da CLT. "Informe se existe alvará judicial
autorizando o trabalho do menor de 16 anos, que não seja aprendiz, clicando na opção SIM, caso contrário, clique na opção
NÃO”.

INFORMAÇÕES DO AFASTAMENTO (novo)

AFASTAMENTO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione o motivo do afastamento do empregado/ servidor.
No caso do empregado/ servidor afastado por mais de um motivo no ano-base, informar o motivo correspondente a cada
afastamento, conforme tabela abaixo:

MOTIVOS DE AFASTAMENTOS DO EMPREGADO/SERVIDOR DURANTE O ANO-BASE

10. Acidente do trabalho típico (que ocorre no exercício do trabalho à serviço do estabelecimento). Acidente do trabalho de
trajeto. Doença relacionada ao trabalho. Doença não relacionada ao trabalho. Licença maternidade e licença paternidade.
Serviço militar obrigatório.

70. Demais casos de afastamentos remunerados

PERÍODO DE AFASTAMENTO - Informe o dia e o mês do início e do fim de cada afastamento do empregado/servidor. Caso
haja mais de três afastamentos, relacionar os de maior duração.

TOTAL DE DIAS - Informar a soma de dias de todos os afastamentos do empregado/ servidor durante todo o ano- base.
Havendo mais de três afastamentos, incluir na soma os afastamentos não relacionados.

Atenção !

Para os afastamentos previstos nos códigos 10, 20, 30, 50, 60 e 70, preencher, também, o campo remuneração.

Para os afastamentos iniciados em ano- base anterior a data de início a ser declarada será 01/ 01. Para os afastamentos que
ultrapassarem o ano- base, a data do fim a ser declarada, será 31/ 12, pois a informação prestada refere- se ao ano- base
2003.

INFORMAÇÕES DO DESLIGAMENTO

DESLIGAMENTO/TRANSFERÊNCIA/APOSENTADORIA

DATA - Informe o dia e mês em que ocorreu o desligamento, a extinção do contrato de trabalho, a redistribuição, a remoção, a
aposentadoria ou a transferência do empregado/ servidor.

CÓDIGO E DESCRIÇÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código do tipo de
desligamento, extinção do contrato de trabalho, redistribuição, remoção, ou transferência, o qual só deve ser informado se tiver
ocorrido durante o ano- base, observando- se o preenchimento correto da causa conforme tabela abaixo:

10. Rescisão com justa causa por iniciativa do empregador.
11. Rescisão sem justa causa por iniciativa do empregador.
12. Término do contrato de trabalho.
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20. Rescisão com justa causa por iniciativa do empregado (rescisão indireta).
21. Rescisão sem justa causa por iniciativa do empregado.
30. Transferência/movimentação do empregado/servidor entre estabelecimentos da mesma empresa/ entidade, ou para outra
empresa/ entidade, com ônus para a cedente.
31. Transferência/movimentação do empregado/servidor ou dirigente sindical entre estabelecimentos da mesma
empresa/entidade, ou para outra empresa/ entidade, sem ônus para a cedente.
40. Mudança de regime trabalhista.
50. Reforma de militar para a reserva remunerada.
60. Falecimento.
62. Falecimento decorrente de acidente do trabalho típico (que ocorre no exercício do trabalho à serviço do estabelecimento).
63. Falecimento decorrente de acidente do trabalho de trajeto. (novo)
64. Falecimento decorrente de doença profissional. (novo)
70. Aposentadoria por tempo de serviço, com rescisão contratual.
71. Aposentadoria por tempo de serviço, sem rescisão contratual.
72. Aposentadoria por idade, com rescisão contratual.
73. Aposentadoria por invalidez, decorrente de acidente do trabalho.
74. Aposentadoria por invalidez, decorrente de doença profissional.
75. Aposentadoria compulsória.
76. Aposentadoria por invalidez, exceto a decorrente de doença profissional ou acidente do trabalho.
78. Aposentadoria por idade, sem rescisão contratual. Aposentadoria especial, com rescisão contratual. Aposentadoria
especial, sem rescisão contratual.

Notas:

Para os casos previstos nos Códigos 30 e 31, devem ser informadas, também, as datas de admissão e desligamento/
transferência/ movimentação, conforme segue:

a) pelo estabelecimento cedente ou empresa/ entidade incorporada

Data de Admissão - a data de assinatura do contrato.
Data do Desligamento - a data da transferência, mais a Causa 30 ou 31.

b) pelo estabelecimento receptor/ requisitante ou empresa/ entidade incorporadora

Data de Admissão - a data da transferência, mais o tipo de admissão/ transferência 3 ou 4.

Data do Desligamento - conforme rescisão ou deixar em branco.

Códigos 71, 78 e 80 - Aposentado por tempo de serviço, aposentado por idade e aposentadoria especial, respectivamente, que
continuam trabalhando, serão relacionados normalmente com estes códigos nos anos subseqüentes.

Considera- se aposentadoria especial a prevista no art. 57 da Lei nº 8.213/ 91.

Atenção !

Após o preenchimento deste campo clique na paleta “Remunerações Mensais” para continuar o preenchimento da declaração.

REMUNERAÇÕES MENSAIS

É imprescindível que as remunerações referentes ao período trabalhado sejam preenchidas, de forma correta, para possibilitar,
entre outros objetivos, a identificação do empregado/ servidor com direito ao abono salarial previsto no art. 239 da Constituição
Federal.

Devem ser informadas para cada empregado, exclusivamente, as remunerações referentes ao ano- base devidas em cada
mês, pagas ou não, computados os valores considerados rendimentos do trabalho, inclusive os casos em que o pagamento é
efetuado nos dez primeiros dias do mês subseqüente, por ocasião da homologação da rescisão contratual ou mesmo com
atraso. Mesmo que o empregado tenha trabalhado menos de 15 (quinze) dias, deve ser informada a remuneração percebida
neste período.

Não podem ser incluídos os valores pagos referentes a exercícios anteriores, exceto quando resultantes de dissídios coletivos,
pagos a trabalhadores com contrato de trabalho vigente no ano- base a ser informado.

As remunerações mensais devem ser informadas em reais, com centavos.

Remuneração de Janeiro
Remuneração de Fevereiro
Remuneração de Março



www.sato.adm.br 20

Remuneração de Abril
Remuneração de Maio
Remuneração de Junho
Remuneração de Julho
Remuneração de Agosto
Remuneração de Setembro
Remuneração de Outubro
Remuneração de Novembro
Remuneração de Dezembro

Notas:

VALORES QUE DEVEM INTEGRAR AS REMUNERAÇÕES MENSAIS

• salários, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, honorários, vantagens, adicionais extraordinários, suplementações,
representações, bonificações, gorjetas, gratificações, participações, produtividade, percentagens, comissões e corretagens;

• valor integral das diárias e outras vantagens por viagem ou transferência de local de trabalho, desde que esse total exceda
a 50% do salário percebido pelo empregado ou servidor;

• gratificações ajustadas, expressa ou tacitamente, tais como as de balanço, produtividade, tempo de serviço e de função ou
cargo de confiança;

• verbas de representação, desde que não correspondam a reembolso de despesas; adicionais por tempo de serviço, tais
como qüinqüênios, triênios, anuênios, etc.;

• prêmios contratuais ou habituais; remuneração pela prestação de serviços de caixeiro- viajante, com vínculo empregatício;
• comissões de futuro antecipadas na rescisão e valores relativos a dissídios coletivos de exercícios anteriores;
• pagamento de diretores sem vínculo empregatício, desde que tenha havido opção pelo FGTS (Lei nº 8.036/ 90);
• valor total da gratificação de férias, que deve ser declarado apenas quando exceder a 20 dias de salário, de acordo com o

art. 144/CLT, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.535/77;
• repouso semanal e dos feriados civis e religiosos; remuneração integral do período de férias, incluindo o adicional de um

terço a mais do salário (art. 7º/ CF). Quando pagas em dobro, por terem sido gozadas após o período concessório, apenas
50% desse valor deve ser declarado;

• licença- prêmio gozada; abonos de qualquer natureza, sobre os quais incidam contribuição para a Previdência Social e/ ou
FGTS; aviso prévio trabalhado; o aviso prévio indenizado deve ser informado no campo específico;

• remuneração e prêmios por horas extraordinárias ou por serviços noturnos, ainda que pagos em caráter eventual;
• adicional por serviços perigosos ou insalubres, ainda que pagos em caráter temporário;

CÓDIGO E TIPO DE SALÁRIO CONTRATUAL - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o
código do tipo de salário do empregado/ servidor, de acordo com o contrato de trabalho e não com a periodicidade do
pagamento, conforme tabela abaixo:

1 - Mensal 3 - Semanal 5 - Horário 7 - Outros
2 - Quinzenal 4 - Diário 6 - Tarefa

Notas:

Para empregado cujo salário é pago por comissão ou por diversas tarefas com remunerações diferentes, deve- se informar a
média mensal dos salários pagos no ano- base. Para diretor sem vínculo empregatício, optante pelo FGTS, informar o último
rendimento em vigor no ano- base. Para empregado em cuja CTPS conste o salário mais comissão, informar o salário- base
acrescido da média mensal de comissões pagas no ano- base.

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES CBO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão), indique com duplo clique o subgrupo principal e a
família ocupacional a que o empregado/ servidor pertence e selecione com um clique o código de ocupação de acordo com a
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, publicada no Diário Oficial da União pela Portaria MTE nº 397, de 09 de outubro
de 2002, vigente a partir de janeiro de 2003. Endereço eletrônico para consultas à tabela CBO - www. mtecbo. gov. br .

Atenção !

Após o preenchimento deste campo clique na paleta “Vínculo Empregatício” para continuar o preenchimento da declaração.

VÍNCULO EMPREGATÍCIO
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código do tipo de vínculo
empregatício ou relação de emprego. No caso do empregado/ servidor possuir dois vínculos com o mesmo empregador, as
informações devem ser prestadas separadamente.

10. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo
indeterminado. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo
indeterminado. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela Lei nº 5.889/ 73,
por prazo indeterminado. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela Lei nº
5.889/ 73, por prazo indeterminado. Servidor regido pelo Regime Jurídico Único (federal, estadual e municipal) e militar.
Servidor público não- efetivo (demissível ad nutum ou admitido por legislação especial, não regido pela CLT). Trabalhador
avulso (trabalho administrado pelo sindicato da categoria ou pelo órgão gestor de mão- de- obra) para o qual é devido depósito
de FGTS - CF 88, art. 7º, inciso III.

50. Trabalhador temporário, regido pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974.

55. Aprendiz contratado na forma dos arts. 429 ou 430 da CLT, com redações dadas pela Lei n.º 10.097, de 19 de dezembro
de 2000. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela CLT, por tempo
determinado ou obra certa. Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela
CLT, por tempo determinado ou obra certa.

70. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela Lei nº 5.889/ 73, por prazo
determinado.

75. Trabalhador rural vinculado a empregador pessoa física por contrato de trabalho regido pela Lei nº 5.889/ 73, por prazo
determinado. Diretor sem vínculo empregatício para o qual a empresa/ entidade tenha optado por recolhimento ao FGTS.
Contrato de Trabalho por Prazo Determinado, regido pela Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998. Contrato de Trabalho por
Tempo Determinado, regido pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, com a redação dada pela Lei nº 9.849, de 26 de
outubro de 1999.

Notas:

O servidor requisitado/ cedido deve ser relacionado: pela entidade cedente, quando esta assumir o ônus da cessão, mesmo
que reembolsada pela entidade requisitante; pela entidade requisitante, quando esta assumir o ônus da cessão ou
complementar o salário com gratificações ou remunerações extras. O aprendiz deve ser maior de 14 anos e menor de 18 anos,
nos termos do art. 428 da CLT. "Informe se existe alvará judicial autorizando o trabalho do menor de 16 anos, que não seja
aprendiz, clicando na opção SIM, caso contrário, clique na opção NÃO”.

INFORMAÇÕES DO AFASTAMENTO (novo)

AFASTAMENTO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione o motivo do afastamento do empregado/ servidor.
No caso do empregado/ servidor afastado por mais de um motivo no ano- base, informar o motivo correspondente a cada
afastamento, conforme tabela abaixo:

MOTIVOS DE AFASTAMENTOS DO EMPREGADO/ SERVIDOR DURANTE O ANO-BASE

10. Acidente do trabalho típico (que ocorre no exercício do trabalho à serviço do estabelecimento).

Acidente do trabalho de trajeto. Doença relacionada ao trabalho. Doença não relacionada ao trabalho. Licença maternidade e
licença paternidade. Serviço militar obrigatório. 70. Demais casos de afastamentos remunerados

PERÍODO DE AFASTAMENTO - Informe o dia e o mês do início e do fim de cada afastamento do empregado/ servidor. Caso
haja mais de três afastamentos, relacionar os de maior duração.

TOTAL DE DIAS - Informar a soma de dias de todos os afastamentos do empregado/ servidor durante todo o ano- base.
Havendo mais de três afastamentos, incluir na soma os afastamentos não relacionados.

Atenção !

Para os afastamentos previstos nos códigos 10, 20, 30, 50, 60 e 70, preencher, também, o campo remuneração.

Para os afastamentos iniciados em ano- base anterior a data de início a ser declarada será 01/ 01. Para os afastamentos que
ultrapassarem o ano- base, a data do fim a ser declarada, será 31/ 12, pois a informação prestada refere- se ao ano- base
2003.

INFORMAÇÕES DO DESLIGAMENTO
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DESLIGAMENTO/TRANSFERÊNCIA/APOSENTA DORIA

DATA - Informe o dia e mês em que ocorreu o desligamento, a extinção do contrato de trabalho, a redistribuição, a remoção, a
aposentadoria ou a transferência do empregado/ servidor.

CÓDIGO E DESCRIÇÃO - Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código do tipo de
desligamento, extinção do contrato de trabalho, redistribuição, remoção, ou transferência, o qual só deve ser informado se tiver
ocorrido durante o ano- base, observando- se o preenchimento correto da causa conforme tabela abaixo:

10. Rescisão com justa causa por iniciativa do empregador.
11. Rescisão sem justa causa por iniciativa do empregador.
12. Término do contrato de trabalho.
20. Rescisão com justa causa por iniciativa do empregado (rescisão indireta).
21. Rescisão sem justa causa por iniciativa do empregado.
30. Transferência/ movimentação do empregado/servidor entre estabelecimentos da mesma empresa/ entidade, ou para outra
empresa/ entidade, com ônus para a cedente.
31. Transferência/ movimentação do empregado/servidor ou dirigente sindical entre estabelecimentos da mesma empresa/
entidade, ou para outra empresa/ entidade, sem ônus para a cedente.
40. Mudança de regime trabalhista.
50. Reforma de militar para a reserva remunerada.
60. Falecimento.
62. Falecimento decorrente de acidente do trabalho típico (que ocorre no exercício do trabalho à serviço do estabelecimento).
63. Falecimento decorrente de acidente do trabalho de trajeto. (novo)
64. Falecimento decorrente de doença profissional. (novo)
70. Aposentadoria por tempo de serviço, com rescisão contratual.
71. Aposentadoria por tempo de serviço, sem rescisão contratual.
72. Aposentadoria por idade, com rescisão contratual.
73. Aposentadoria por invalidez, decorrente de acidente do trabalho.
74. Aposentadoria por invalidez, decorrente de doença profissional.
75. Aposentadoria compulsória.
76. Aposentadoria por invalidez, exceto a decorrente de doença profissional ou acidente do trabalho.
78. Aposentadoria por idade, sem rescisão contratual. Aposentadoria especial, com rescisão contratual. Aposentadoria
especial, sem rescisão contratual.

Notas:

Para os casos previstos nos Códigos 30 e 31, devem ser informadas, também, as datas de admissão e desligamento/
transferência/ movimentação, conforme segue:

a) pelo estabelecimento cedente ou empresa/ entidade incorporada

Data de Admissão - a data de assinatura do contrato.
Data do Desligamento - a data da transferência, mais a Causa 30 ou 31.

b) pelo estabelecimento receptor/ requisitante ou empresa/ entidade incorporadora

Data de Admissão - a data da transferência, mais o tipo de admissão/ transferência 3 ou 4.
Data do Desligamento - conforme rescisão ou deixar em branco.

Códigos 71, 78 e 80 - Aposentado por tempo de serviço, aposentado por idade e aposentadoria especial, respectivamente, que
continuam trabalhando, serão relacionados normalmente com estes códigos nos anos subseqüentes.

Considera- se aposentadoria especial a prevista no art. 57 da Lei nº 8.213/ 91.

Atenção !

Após o preenchimento deste campo clique na paleta “Remunerações Mensais” para continuar o preenchimento da declaração.

REMUNERAÇÕES MENSAIS

É imprescindível que as remunerações referentes ao período trabalhado sejam preenchidas, de forma correta, para possibilitar,
entre outros objetivos, a identificação do empregado/ servidor com direito ao abono salarial previsto no art. 239 da Constituição
Federal.

Devem ser informadas para cada empregado, exclusivamente, as remunerações referentes ao ano- base devidas em cada
mês, pagas ou não, computados os valores considerados rendimentos do trabalho, inclusive os casos em que o pagamento é
efetuado nos dez primeiros dias do mês subseqüente, por ocasião da homologação da rescisão contratual ou mesmo com
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atraso. Mesmo que o empregado tenha trabalhado menos de 15 (quinze) dias, deve ser informada a remuneração percebida
neste período.

Não podem ser incluídos os valores pagos referentes a exercícios anteriores, exceto quando resultantes de dissídios coletivos,
pagos a trabalhadores com contrato de trabalho vigente no ano-base a ser informado.

As remunerações mensais devem ser informadas em reais, com centavos.

Remuneração de Janeiro
Remuneração de Fevereiro
Remuneração de Março
Remuneração de Abril
Remuneração de Maio
Remuneração de Junho
Remuneração de Julho
Remuneração de Agosto
Remuneração de Setembro
Remuneração de Outubro
Remuneração de Novembro
Remuneração de Dezembro

Notas:

VALORES QUE DEVEM INTEGRAR AS REMUNERAÇÕES MENSAIS

• salários, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, honorários, vantagens, adicionais extraordinários, suplementações,
representações, bonificações, gorjetas, gratificações, participações, produtividade, percentagens, comissões e corretagens;

 
• valor integral das diárias e outras vantagens por viagem ou transferência de local de trabalho, desde que esse total exceda

a 50% do salário percebido pelo empregado ou servidor;
 
• gratificações ajustadas, expressa ou tacitamente, tais como as de balanço, produtividade, tempo de serviço e de função ou

cargo de confiança;
 
• verbas de representação, desde que não correspondam a reembolso de despesas; adicionais por tempo de serviço, tais

como qüinqüênios, triênios, anuênios, etc.;
 
• prêmios contratuais ou habituais; remuneração pela prestação de serviços de caixeiro- viajante, com vínculo empregatício;
 
• comissões de futuro antecipadas na rescisão e valores relativos a dissídios coletivos de exercícios anteriores;
 
• pagamento de diretores sem vínculo empregatício, desde que tenha havido opção pelo FGTS (Lei nº 8.036/ 90);
 
• valor total da gratificação de férias, que deve ser declarado apenas quando exceder a 20 dias de salário, de acordo com o

art. 144/ CLT, com a redação dada pelo Decreto- Lei nº 1.535/ 77;
 
• repouso semanal e dos feriados civis e religiosos; remuneração integral do período de férias, incluindo o adicional de um

terço a mais do salário (art. 7º/ CF). Quando pagas em dobro, por terem sido gozadas após o período concessório, apenas
50% desse valor deve ser declarado;

 
• licença- prêmio gozada; abonos de qualquer natureza, sobre os quais incidam contribuição para a Previdência Social e/ ou

FGTS; aviso prévio trabalhado; o aviso prévio indenizado deve ser informado no campo específico;
 
• remuneração e prêmios por horas extraordinárias ou por serviços noturnos, ainda que pagos em caráter eventual;
 
• adicional por serviços perigosos ou insalubres, ainda que pagos em caráter temporário;

ANEXO III

MODELO DE ETIQUETA DA RAIS EM DISQUETE

Relação Anual de Informações Sociais - RAIS
Ano- base 2003, V. 1
Inscrição do 1º estabelecimento do arquivo:
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99.999.999/ 9999- 99
Razão Social do 1º estabelecimento do arquivo:
AAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAA
AAAAAAAAAAAAAAAAAAAA
Quant. Estabelecimento do arquivo: 9999
Quant. Vínculos do arquivo: 999999
Nome p/ contato: AAAAAAAAAAAAAAAAA
Telefone p/ contato: (9999) 999.9999
E- mail:

ANEXO IV

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À RAIS E AO ABONO SALARIAL

1 - LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 07.09.70 - Institui o PIS e dá outras providências.
2 - LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 03.12.70 - Institui o PASEP e dá outras providências.
3 - DECRETO Nº 76.900, DE 23.12.75 - Institui a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS.
4 - DECRETO Nº 78.276, DE 17.08.76 - Regulamenta a Lei Complementar nº 26/ 75 e dá outras providências.
5 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 05.10.88 - Institui abono salarial equivalente a um salário- mínimo para empregado, com
remuneração média mensal de até 2 salários- mínimos, vinculado a empregador contribuinte do Fundo de Participação PIS/
PASEP (art. 239, § 3º).
6 - LEI Nº 7.998, DE 11.01.90 - Regula o Programa de Seguro- Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao
Trabalhador - FAT, e dá outras providências.
7 - DECRETO Nº 3.129, DE 09.08.99 - Aprova a Estrutura Regimental do Ministério do Trabalho e Emprego. Estabelece
competência à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego/ MTE para supervisionar, coordenar, orientar e normatizar as
atividades relacionadas com o processamento de dados da RAIS, promovendo a divulgação das informações resultantes e sua
utilização na sistemática de pagamento de benefícios (art. 11, inciso VI).
8 - LEI Nº 9.841, DE 05.10.1999 - Institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. O inciso II do
Parágrafo único do art. 11, determina a entrega da RAIS.
9 - LEI Nº 10.097, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 Altera dispositivos da CLT referentes ao menor aprendiz.
10 - PORTARIA MTE Nº 945, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2000 - Dispõe sobre preenchimento, entrega e fiscalização da RAIS
ano- base 2000, e pagamento do abono salarial.
11 - PORTARIA MTE Nº 160, DE 1º DE MARÇO DE 2001
- Prorroga o prazo de entrega da RAIS, ano- base 2000, para 15/ 3/ 2001 e normatiza a multa da RAIS fora do prazo.
12 - PORTARIA MTE Nº 699, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2001 - Dispõe sobre preenchimento, entrega e fiscalização da RAIS
ano- base 2001, e pagamento do abono salarial.
13 - PORTARIA MTE Nº 84, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2002 - Prorroga o prazo de entrega da RAIS, ano base 2001, para 11/
3/ 2002.
14 - PORTARIA MTE Nº 350, DE 30 DE AGOSTO DE 2002 - Dispõe sobre a impressão do recibo de entrega da RAIS,
anobase 2001, por meio da Internet.
15 - PORTARIA MTE Nº 540, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002 - Dispõe sobre preenchimento, entrega e fiscalização da RAIS
ano- base 2002, e pagamento do abono salarial.
16 - PORTARIA MTE Nº 147, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 - Prorroga o prazo de entrega da RAIS, ano- base 2002, para
17/ 3/ 2003.

DOMÉSTICO - CONTRIBUIÇÃO - GPS ÚNICA
COMPETÊNCIAS 11/2003 E 13º SALÁRIO

RECOLHIMENTO ATÉ O DIA 19 DE DEZEMBRO DE 2003

A Portaria nº 1.669, de 04/12/03, DOU de 05/12/03, do Ministério da Previdência e Assistência Social, autorizou,
excepcionalmente, o empregador doméstico a recolher a contribuição do segurado empregado a seu serviço e a
parcela a seu cargo, relativas à competência novembro de 2003, até o dia 19 de dezembro de 2003, juntamente com a
contribuição referente ao 13º salário, utilizando-se de uma única GPS. Na íintegra:
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O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição Federal,

Considerando a necessidade de facilitar os procedimentos para o empregador doméstico, que, no mês de dezembro, faz dois
recolhimentos à Previdência Social, nos dias 15 e 20;

Considerando a conveniência de promover a racionalização administrativa, com redução de custos operacionais;

Considerando o disposto no art. 54 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, resolve:

Art. 1º - Autorizar, excepcionalmente, o empregador doméstico a recolher a contribuição do segurado empregado a seu serviço
e a parcela a seu cargo, relativas à competência novembro de 2003, até o dia 19 de dezembro de 2003, juntamente com a
contribuição referente ao 13º salário, utilizando-se de uma única Guia da Previdência Social - GPS.

Art. 2º - Para efetuar o pagamento conforme o disposto no artigo anterior, o contribuinte deverá adicionar o valor da
contribuição relativa ao 13 o salário ao valor da contribuição referente à competência novembro 2003, e informar a
competência 11/ 2003 no campo 4 da GPS.

Art. 3º - Não se aplica o disposto nesta Portaria ao empregador doméstico optante pelo recolhimento trimestral.

Art. 4º - O INSS e a DATAPREV adotarão as providências necessárias à adequada apropriação das importâncias recolhidas
em consonância com esta Portaria.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

RICARDO BERZOINI

LESÕES POR ESFORÇOS REPETITIVOS - LER OU DISTÚRBIOS
OSTEOMUSCULARES RELACIONADOS AO TRABALHO- DORT -

NORMA TÉCNICA

A Instrução Normativa nº 98,  de 05/12/03, DOU de 10/12/03, da Diretoria Colegiada do INSS, aprovou Norma Técnica
sobre Lesões por Esforços Repetitivos - LER ou Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho- DORT. Na
íntegra:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei nº 8.112, de 24 de julho de 1991;
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

A DIRETORIA COLEGIADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em Reunião Extraordinária realizada no dia 5
de dezembro de 2003, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 4.688, de 7 de maio de 2003,

Considerando a necessidade de rever a Norma Técnica sobre Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho - DORT,
aprovada pela Ordem de Serviço INSS/ DSS Nº 606, de 5 de agosto de 1998, em razão das constantes reivindicações da
população trabalhadora;

Considerando a necessidade de simplificar, uniformizar e adequar a atividade médico- pericial frente ao atual nível de
conhecimento da síndrome das Lesões por Esforços Repetitivos - LER, e dos Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao
Trabalho - DORT;
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Considerando a evolução da Medicina do Trabalho, da Medicina Assistencial e Preventiva e dos meios de diagnósticos, bem
como a nova realidade social, resolve:

Art. 1º - Aprovar a Norma Técnica sobre Lesões por Esforços Repetitivos ou Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao
Trabalho, constante do anexo, a qual possui duas seções:

SEÇÃO I - Atualização clínica: Lesões por Esforços Repetitivos ou Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho.
SEÇÃO II - Norma Técnica de Avaliação da Incapacidade Laborativa.

Art. 2º - O Diretor de Benefícios, por meio de Orientação Interna, definirá as rotinas e os procedimentos a serem adotados
pelas áreas de Perícia Médica e de Reabilitação Profissional.

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, e revoga as disposições em contrário,
especialmente a Ordem de Serviço INSS/ DSS Nº 606, de 5 de agosto de 1998.

TAITI INENAMI / Diretor-Presidente
JOÃO ERNESTO ARAGONÉS VIANNA / Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada
JOÃO ÂNGELO LOURES / Diretor de Orçamento, Finanças e Logística.
LÚCIA HELENA DE CARVALHO / Diretora de Recursos Humanos
CARLOS ROBERTO BISPO / Diretor da Receita Previdenciária
BENEDITO ADALBERTO BRUNCA / Diretor de Benefícios

ANEXO I

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/ DC, Nº 098 DE 5 DE DEZEMBRO DE 2003

SEÇÃO I - ATUALIZAÇÃO CLÍNICA DAS LESÕES POR ESFORÇOS REPETITIVOS (LER) DISTÚRBIOS
OSTEOMUSCULARES RELACIONADOS AO TRABALHO (DORT)

1 - INTRODUÇÃO

As Lesões por Esforços Repetitivos (LER) ou Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) têm se
constituído em grande problema da saúde pública em muitos dos países industrializados.

A terminologia DORT tem sido preferida por alguns autores em relação a outros tais como: Lesões por Traumas Cumulativos
(LTC), Lesões por Esforços Repetitivos (LER), Doença Cervicobraquial Ocupacional (DCO), e Síndrome de Sobrecarga
Ocupacional (SSO), por evitar que na própria denominação já se apontem causas definidas (como por exemplo: “cumulativo”
nas LTC e “repetitivo” nas LER) e os efeitos (como por exemplo: “lesões” nas LTC e LER).

Para fins de atualização desta norma, serão utilizados os termos Lesões por Esforços Repetitivos/ Distúrbios Osteomusculares
Relacionados ao Trabalho (LER/ DORT).

2. CONCEITO

Entende-se LER/DORT como uma síndrome relacionada ao trabalho, caracterizada pela ocorrência de vários sintomas
concomitantes ou não, tais como: dor, parestesia, sensação de peso, fadiga, de aparecimento insidioso, geralmente nos
membros superiores, mas podendo acometer membros inferiores. Entidades neuro- ortopédicas definidas como tenossinovites,
sinovites, compressões de nervos periféricos, síndromes miofaciais, que podem ser identificadas ou não. Freqüentemente são
causa de incapacidade laboral temporária ou permanente. São resultado da combinação da sobrecarga das estruturas
anatômicas do sistema osteomuscular com a falta de tempo para sua recuperação. A sobrecarga pode ocorrer seja pela
utilização excessiva de determinados grupos musculares em movimentos repetitivos com ou sem exigência de esforço
localizado, seja pela permanência de segmentos do corpo em determinadas posições por tempo prolongado, particularmente
quando essas posições exigem esforço ou resistência das estruturas músculo- esqueléticas contra a gravidade. A necessidade
de concentração e atenção do trabalhador para realizar suas atividades e a tensão imposta pela organização do trabalho, são
fatores que interferem de forma significativa para a ocorrência das LER/ DORT. O Ministério da Previdência Social e o
Ministério da Saúde, respectivamente, por meio do Decreto 3.048/ 99, anexo II e da Portaria 1.339/ 99, organizaram uma lista
extensa, porém exemplificativa, de doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo relacionadas ao trabalho.

3. ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS E LEGAIS

Com o advento da Revolução Industrial, quadros clínicos decorrentes de sobrecarga estática e dinâmica do sistema
osteomuscular tornaram- se mais numerosos. No entanto, apenas a partir da segunda metade do século, esses quadros
osteomusculares adquiriram expressão em número e relevância social, com a racionalização e inovação técnica na indústria,
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atingindo, inicialmente, de forma particular, perfuradores de cartão. A alta prevalência das LER/ DORT tem sido explicada por
transformações do trabalho e das empresas. Estas têm se caracterizado pelo estabelecimento de metas e produtividade,
considerando apenas suas necessidades, particularmente a qualidade dos produtos e serviços e competitividade de mercado,
sem levar em conta os trabalhadores e seus limites físicos e psicossociais. Há uma exigência de adequação dos trabalhadores
às características organizacionais das empresas, com intensificação do trabalho e padronização dos procedimentos,
impossibilitando qualquer manifestação de criatividade e flexibilidade, execução de movimentos repetitivos, ausência e
impossibilidade de pausas espontâneas, necessidade de permanência em determinadas posições por tempo prolongado,
exigência de informações específicas, atenção para não errar e submissão a monitoramento de cada etapa dos
procedimentos, além de mobiliário, equipamentos e instrumentos que não propiciam conforto.

Entre os vários países que viveram epidemias de LER/ DORT estão a Inglaterra, os países escandinavos, o Japão, os Estados
Unidos, a Austrália e o Brasil. A evolução das epidemias nesses países foi variada e alguns deles continuam ainda com
problemas significativos.

O advento das LER/ DORT em grande número de pessoas, em diferentes países, provocou uma mudança no conceito
tradicional de que o trabalho pesado, envolvendo esforço físico, é mais desgastante que o trabalho leve, envolvendo esforço
mental, com sobrecarga dos membros superiores e relativo gasto de energia.

No Brasil, as LER/ DORT foram primeiramente descritas como tenossinovite ocupacional. Foram apresentados, no XII
Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - 1973, casos de tenossinovite ocupacional em lavadeiras,
limpadoras e engomadeiras, recomendando- se que fossem observadas pausas de trabalho daqueles que operavam
intensamente com as mãos.

No campo social, sobretudo na década de 80, os sindicatos dos trabalhadores em processamento de dados travaram uma luta
pelo enquadramento da tenossinovite como doença do trabalho.

Monteiro (1995) descreve com detalhes a trajetória do processo de reconhecimento das LER/ DORT no Brasil. Em novembro
de 1986, a direção geral do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) publicou a Circular de
Origem nº 501.001.55 nº 10, pela qual orientava as Superintendências para que reconhecessem a tenossinovite como doença
do trabalho, quando resultante de “movimentos articulares intensos e reiterados, equiparando- se nos termos do parágrafo 3º,
do artigo 2º da Lei nº 6.367, de 19/ 10/ 76, a um acidente do trabalho”. Ainda nessa Circular, há referência a “todas as
afecções que, relacionadas ao trabalho, resultem de sobrecarga das bainhas tendinosas, do tecido peritendinoso e das
inserções musculares e tendinosas, sobrecarga essa a que, entre outras categorias profissionais, freqüentemente se expõem
digitadores de dados, mecanógrafos, datilógrafos, pianistas, caixas, grampeadores, costureiras e lavadeiras.”

Em 6 de agosto de 1987, o então Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, com base em pareceres do então
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e INAMPS, constantes no Processo nº 30.000.006119/ 87, originado de
requerimento do Sindicato dos Empregados em Empresas de Processamento de Dados do Estado do Rio de Janeiro, publicou
a Portaria nº 4.062, reconhecendo que “a tenossinovite do digitador” podia ser considerada uma doença ocupacional. Também
essa Portaria enquadrava a “síndrome” no parágrafo 3º, do artigo 2º da Lei nº 6.379/ 76 como doença do trabalho e estendia a
peculiaridade do esforço repetitivo a determinadas categorias, além dos digitadores, tais como datilógrafos, pianistas, entre
outros.

Em 23/ 11/ 90, o Ministro do Trabalho publicou a Portaria nº 3.751 alterando a NR 17 e atualizando a Portaria nº 3.214/ 78.
Embora não se tratasse de uma Portaria exclusiva para a prevenção das LER/ DORT, abordava aspectos das condições de
trabalho que propiciavam a ocorrência dessa síndrome. Estabelecia, por exemplo, que “nas atividades que exigissem
sobrecarga muscular estática ou dinâmica do pescoço, ombros, dorso e membros superiores e inferiores, e partir da análise
ergonômica do trabalho”, o sistema de avaliação de desempenho para efeito de remuneração e vantagens de qualquer
espécie devia levar em consideração as repercussões sobre a saúde do trabalhador. Também estabelecia pausas para
descanso e para as atividades de processamento eletrônico de dados, limitava a oito mil o número máximo de toques por hora
e a cinco horas o tempo máximo efetivo de trabalho de entrada de dados na jornada de trabalho.

Em 1991, o então Ministério unificado do Trabalho e da Previdência Social, na sua série Normas Técnicas para Avaliação de
Incapacidade, publicou as normas referentes às LER, que continham critérios de diagnóstico e tratamento, ressaltavam
aspectos epidemiológicos com base na experiência do Núcleo de Saúde do Trabalhador do INSS de Minas Gerais,
descrevendo casos entre diversas categorias profissionais, tais como: digitador, controlador de qualidade, embalador,
enfitadeiro, montador de chicote, montador de tubos de imagem, operador de máquinas, operador de terminais de computador,
auxiliar de administração, auxiliar de contabilidade, operador de telex, datilógrafo, pedreiro, secretário, técnico administrativo,
telefonista, auxiliar de cozinha e copeiro, eletricista, escriturário, operador de caixa, recepcionista, faxineiro, ajudante de
laboratório, viradeiro e vulcanizador.

Em 1992, foi a vez do Sistema Único de Saúde por meio da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e das Secretarias de
Estado do Trabalho e Ação Social e da Saúde de Minas Gerais publicarem resoluções sobre o assunto.

Em 1993, o INSS publicou uma revisão das suas normas sobre LER, ampliando o seu conceito, reconhecendo na sua etiologia
além dos fatores biomecânicos, os relacionados à organização do trabalho.
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Em 1998, em substituição às normas de 1993, o INSS publicou a OS Nº 606/ 98, objeto da presente revisão.

4. FATORES DE RISCO

O desenvolvimento das LER/ DORT é multicausal, sendo importante analisar os fatores de risco envolvidos direta ou
indiretamente. A expressão "fator de risco" designa, de maneira geral, os fatores do trabalho relacionados com as LER/ DORT.
Os fatores foram estabelecidos na maior parte dos casos, por meio de observações empíricas e depois confirmados com
estudos epidemiológicos.

Os fatores de risco não são independentes. Na prática, há a interação destes fatores nos locais de trabalho. Na identificação
dos fatores de risco, deve- se integrar as diversas informações.

Na caracterização da exposição aos fatores de risco, alguns elementos são importantes, dentre outros:

a) a região anatômica exposta aos fatores de risco; b) a intensidade dos fatores de risco; c) a organização temporal da
atividade (por exemplo: a duração do ciclo de trabalho, a distribuição das pausas ou a estrutura de horários);

d) o tempo de exposição aos fatores de risco. Os grupos de fatores de risco das LER podem ser relacionados com (Kuorinka e
Forcier, 1995): a) o grau de adequação do posto de trabalho à zona de atenção e à visão. A dimensão do posto de trabalho
pode forçar os indivíduos a adotarem posturas ou métodos de trabalho que causam ou agravam as lesões osteomusculares;

b) o frio, as vibrações e as pressões locais sobre os tecidos. A pressão mecânica localizada é provocada pelo contato físico de
cantos retos ou pontiagudos de um objeto ou ferramentas com tecidos moles do corpo e trajetos nervosos;

c) as posturas inadequadas. Em relação à postura existem três mecanismos que podem causar as LER/ DORT:

c. 1) os limites da amplitude articular; c. 2) a força da gravidade oferecendo uma carga suplementar sobre as articulações e
músculos;

c. 3) as lesões mecânicas sobre os diferentes tecidos; d) a carga osteomuscular. A carga osteomuscular pode ser entendida
como a carga mecânica decorrente:

d. 1) de uma tensão (por exemplo, a tensão do bíceps); d. 2) de uma pressão (por exemplo, a pressão sobre o canal do carpo);

d. 3) de uma fricção (por exemplo, a fricção de um tendão sobre a sua bainha);

d. 4) de uma irritação (por exemplo, a irritação de um nervo). Entre os fatores que influenciam a carga osteomuscular,
encontramos: a força, a repetitividade, a duração da carga, o tipo de preensão, a postura do punho e o método de trabalho;

e) a carga estática. A carga estática está presente quando um membro é mantido numa posição que vai contra a gravidade.
Nesses casos, a atividade muscular não pode se reverter a zero (esforço estático). Três aspectos servem para caracterizar a
presença de posturas estáticas: a fixação postural observada, as tensões ligadas ao trabalho, sua organização e conteúdo;

f) a invariabilidade da tarefa. A invariabilidade da tarefa implica monotonia fisiológica e/ ou psicológica;

g) as exigências cognitivas. As exigências cognitivas podem ter um papel no surgimento das LER/ DORT, seja causando um
aumento de tensão muscular, seja causando uma reação mais generalizada de estresse;

h) os fatores organizacionais e psicossociais ligados ao trabalho. Os fatores psicossociais do trabalho são as percepções
subjetivas que o trabalhador tem dos fatores de organização do trabalho. Como exemplo de fatores psicossociais podemos
citar: considerações relativas à carreira, à carga e ritmo de trabalho e ao ambiente social e técnico do trabalho. A “percepção“
psicológica que o indivíduo tem das exigências do trabalho é o resultado das características físicas da carga, da personalidade
do indivíduo, das experiências anteriores e da situação social do trabalho.

5. DIAGNÓSTICO

Reproduzimos abaixo, parte do fascículo 105, Série A. Normas e Manuais Técnicos, do Ministério da Saúde (2001), que
detalha procedimentos diagnósticos.

“O diagnóstico de LER/DORT consiste, como em qualquer caso, nas etapas habituais de investigação clínica, com os objetivos
de se estabelecer a existência de uma ou mais entidades nosológicas, os fatores etiológicos e de agravamento:

a) história da moléstia atual - As queixas mais comuns entre os trabalhadores com LER/ DORT são a dor localizada, irradiada
ou generalizada, desconforto, fadiga e sensação de peso. Muitos relatam formigamento, dormência, sensação de diminuição
de força, edema e enrijecimento muscular, choque, falta de firmeza nas mãos, sudorese excessiva, alodínea (sensação de dor



www.sato.adm.br 29

como resposta a estímulos não nocivos em pele normal). São queixas encontradas em diferentes graus de gravidade do
quadro clínico.

É importante caracterizar as queixas quanto ao tempo de duração, localização, intensidade, tipo ou padrão, momentos e
formas de instalação, fatores de melhora e piora, variações no tempo.

O início dos sintomas é insidioso, com predominância nos finais de jornada de trabalho ou durante os picos de produção,
ocorrendo alívio com o repouso noturno e nos finais de semana. Poucas vezes o paciente se dá conta de sua ocorrência
precocemente. Por serem intermitentes, de curta duração e de leve intensidade, passam por cansaço passageiro ou “mau
jeito”. A necessidade de responder às exigências do trabalho, o medo de desemprego, a falta de informação e outras
contingências, principalmente nos momentos de crise que vivemos, estimulam o paciente a suportar seus sintomas e a
continuar trabalhando como se nada estivesse ocorrendo.

Aos poucos, os sintomas intermitentemente tornam- se presentes por mais tempo durante a jornada de trabalho e, às vezes,
passam a invadir as noites e finais de semana. Nessa fase, há um aumento relativamente significativo de pessoas que
procuram auxílio médico, por não conseguirem mais responder à demanda da função. No entanto, nem sempre conseguem
receber informações dos médicos sobre procedimentos adequados para conter a progressão do problema.

Muitas vezes recebem tratamento baseado apenas em antiinflamatórios e sessões de fisioterapia, que “mascaram”
transitoriamente os sintomas, sem que haja ação de controle de fatores desencadeantes e agravantes. O paciente permanece,
assim, submetido à sobrecarga estática e dinâmica do sistema músculo- esquelético, e os sintomas evoluem de forma tão
intensa, que sua permanência no posto de trabalho se dá às custas de muito esforço. Não ocorrendo mudanças nas condições
de trabalho, há grandes chances de piora progressiva do quadro clínico.

Em geral, o alerta só ocorre para o paciente quando os sintomas passam a existir, mesmo por ocasião da realização de
esforços mínimos, comprometendo a capacidade funcional, seja no trabalho ou em casa.

Com o passar do tempo, os sintomas aparecem espontaneamente e tendem a se manter continuamente, com a existência de
crises de dor intensa, geralmente desencadeadas por movimentos bruscos, pequenos esforços físicos, mudança de
temperatura ambiente, nervosismo, insatisfação e tensão. Às vezes, as crises ocorrem sem nenhum fator desencadeante
aparente. Essas características já fazem parte de um quadro mais grave de dor crônica, que merecerá uma abordagem
especial por parte do médico, integrado em uma equipe multidisciplinar.

Nessa fase, dificilmente o trabalhador consegue trabalhar na mesma função e várias de suas atividades cotidianas estão
comprometidas.

É comum que se identifiquem evidências de ansiedade, angústia, medo e depressão, pela incerteza do futuro tanto do ponto
de vista profissional, como do pessoal. Embora esses sintomas sejam comuns a quase todos os pacientes, com longo tempo
de evolução, às vezes, mesmo pacientes com pouco tempo de queixas também os apresentam, por testemunharem problemas
que seus colegas nas mesmas condições enfrentam, seja pela duração e dificuldade de tratamento, seja pela necessidade de
peregrinação na estrutura burocrática da Previdência Social, seja pelas repercussões nas relações com a família, colegas e
empresa.

Especial menção deve ser feita em relação à dor crônica dos pacientes com LER/ DORT. Trata- se de quadro caracterizado
por dor contínua, espontânea, atingindo segmentos extensos, com crises álgicas de duração variável e existência de
comprometimento importante das atividades da vida diária. Estímulos que, a princípio não deveriam provocar dor, causam
sensações de dor intensa, acompanhadas muitas vezes de choque e formigamento. Os achados de exame físico podem ser
extremamente discretos e muitas vezes os exames complementares nada evidenciam, restando apenas as queixas do
paciente, que, por definição, são subjetivas. O tratamento convencional realizado para dor aguda não produz efeito
significativo, e para o profissional pouco habituado com o seu manejo, parece incompreensível que pacientes há muito tempo
afastados do trabalho e sob tratamento, apresentem melhora pouco significativa e mantenham períodos de crises intensas.

Essa situação freqüentemente desperta sentimentos de impotência e “desconfiança” no médico, que se julga “enganado” pelo
paciente, achando que o problema é de ordem exclusivamente psicológica ou de tentativa de obtenção de ganhos
secundários. Do lado de alguns pacientes, essa evolução extremamente incômoda e sofrida, traz depressão e falta de
esperança, despertando o sentimento de necessidade de “provar a todo o custo” que realmente têm o problema e que não se
trata de “invenção de sua cabeça”.

b) Investigação dos diversos aparelhos - como em qualquer caso clínico, é importante que outros sintomas ou doenças sejam
investigados.

A pergunta que se deve fazer é: tais sintomas ou doenças mencionados podem ter influência na determinação e/ ou
agravamento do caso? Lembremos de algumas situações que podem causar ou agravar sintomas do sistema músculo-
esquelético e do sistema nervoso periférico, como por exemplo: trauma, doenças do colágeno, artrites, diabetes mellitus,
hipotireoidismo, anemia megaloblástica, algumas neoplasias, artrite reumatóide, espondilite anquilosante, esclerose sitêmica,
polimiosite, gravidez e menopausa.
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Para ser significativo como causa, o fator não- ocupacional precisa ter intensidade e freqüência similar àquela dos fatores
ocupacionais conhecidos. O achado de uma patologia não- ocupacional não descarta de forma alguma a existência
concomitante de LER/ DORT. Não esquecer que um paciente pode ter dois ou três problemas ao mesmo tempo. Não há regra
matemática neste caso: é impossível determinar com exatidão a porcentagem de influência de fatores laborais e não laborais e
freqüentemente a evolução clínica os dá maiores indícios a respeito.

Do ponto de vista da legislação previdenciária, havendo relação com o trabalho, a doença é considerada ocupacional, mesmo
que haja fatores concomitantes não relacionados à atividade laboral.

c) Comportamentos e hábitos relevantes - hábitos que possam causar ou agravar sintomas do sistema músculo- esquelético
devem ser objeto de investigação: uso excessivo de computador em casa, lavagem manual de grande quantidade de roupas,
ato de passar grande quantidade de roupas, limpeza manual de vidros e azulejos, ato de tricotar, carregamento de sacolas
cheias, polimento manual de carro, o ato de dirigir, etc.

Essas atividades acima citadas geralmente agravam o quadro de LER/ DORT, mas dificilmente podem ser consideradas
causas determinantes dos sintomas do sistema músculo- esquelético, tais como se apresentam nas LER/ ODRT, uma vez que
são atividades com características de flexibilidade de ritmo e tempos. Além do mais, não se tem conhecimento de nenhum
estudo que indique tarefas domésticas como causas de quadros do sistema músculo- esquelético semelhantes aos quadros
das LER/ DORT; em contraposição, há vários que demonstram associação entre fatores laborais de diversas categorias
profissionais e a ocorrência de LER/ DORT.

As tarefas domésticas não devem ser confundidas com atividades profissionais de limpeza, faxina ou cozinha industrial. Estas
últimas são consideradas de risco para a ocorrência de LER/ DORT.

d) antecedentes pessoais - história de traumas, fraturas e outros quadros mórbidos que possam ter desencadeado e/ ou
agravado processos de dor crônica, entrando como fator de confusão, devem ser investigados.

e) Antecedentes familiares - existência de familiares co- sangüíneo com história de diabetes e outros distúrbios hormonais,
“reumatismos, deve merecer especial atenção.

f) História ocupacional - tão fundamental quanto elaborar uma boa história clínica é perguntar detalhadamente como e onde o
paciente trabalha, tentando ter um retrato dinâmico de sua rotina laboral: duração de jornada de trabalho, existência de tempo
de pausas, forças exercidas, execução e freqüência de movimentos repetitivos, identificação de musculatura e segmentos do
corpo mais utilizados, existência de sobrecarga estática, formas de pressão de chefias, exigência de produtividade, existência
de prêmio por produção, falta de flexibilidade de tempo, mudanças no ritmo de trabalho ou na organização do trabalho,
existência de ambiente estressante, relações com chefes e colegas, insatisfações, falta de reconhecimento profissional,
sensação de perda de qualificação profissional.

Fatores como ruído excessivo, desconforto térmico, iluminação inadequada e móveis desconfortáveis contribuem para a
ocorrência de LER/ DORT.

Deve- se observar, também, empregos anteriores e suas características, independente do tipo de vínculo empregatício. Cabe
ao médico atentar para os seguintes questionamentos: houve tempo suficiente de exposição aos fatores de risco? houve
intensidade suficiente de exposição aos fatores de risco?

os fatores existentes no trabalho são importantes para, entre outros, produzir ou agravar o quadro clínico?

As perguntas acima não podem ser compreendidas matematicamente. Estudos conclusivos, por exemplo, de tempo de
exposição a fatores predisponentes necessário e sufuciente para o desencadeamento de LER/ DORT não nos parecem ser de
fácil execução, uma vez que mesmo atividades semelhantes nunca são executadas de forma igual, mesmo que aparentemente
o sejam.

Em condições ideais, a avaliação médica deve contar com uma análise ergonômica, abrangendo o posto de trabalho e a
organização do trabalho.”

g) Exame físico h) Exames complementares - exames complementares devem ser solicitados à luz de hipóteses diagnósticas e
não de forma indiscriminada. Seus resultados devem sempre levar em conta o quadro clínico e a evolução, que são soberanos
na análise e conclusão diagnóstica.

Conclusão diagnóstica: a conclusão diagnóstica deve considerar o quadro clínico, sua evolução, fatores etiológicos possíveis,
com destaque para a anamnese e fatores ocupacionais. É importante lembrar sempre que os exames complementares devem
ser interpretados à luz do raciocínio clínico. Um diagnóstico não- ocupacional não descarta LER/ DORT.

QUADRO I

RELAÇÃO EXEMPLIFICATIVA ENTRE O TRABALHO E ALGUMAS ENTIDADES NOSOLÓGICAS
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LESÕES CAUSAS OCUPACIONAIS EXEMPLOS ALGUNS DIAGNÓSTICOS
DIFERENCIAIS

Bursite do cotovelo (olecraniana) Compressão do cotovelo contra
superfícies duras

Apoiar o cotovelo em mesas Gota, contusão e artrite
reumatóide

Contratura de fáscia palmar Compressão palmar associada à
vibração

Operar compressores
pneumáticos

Heredo - familiar
(Contratura de Dupuytren)

Dedo em Gatilho Compressão palmar associada à
realização de força

Apertar alicates e tesouras Diabetes, artrite reumatóide,
mixedema, amiloidose.

Epicondilites do Cotovelo Movimentos com esforços
estáticos e preensão prolongada
de objetos, principalmente com o

punho estabilizado em flexão
dorsal e nas prono- supinações

com utilização de força.

Apertar parafusos, desencapar
fios, tricotar, operar motosserra

Doenças reumáticas e
metabólicas, hanseníase,

neuropatias periféricas, contusão
traumas.

Síndrome do Canal Cubital Flexão extrema do cotovelo com
ombro abduzido. Vibrações.

Apoiar cotovelo ou antebraço em
mesa

Epicondilite medial, seqüela de
fratura, bursite olecraniana forma

T de Hanseníase
Síndrome do Canal de Guyon Compressão da borda ulnar do

punho.
Carimbar Cistos sinoviais, tumores do

nervo ulnar, tromboses da artéria
ulnar, trauma , artrite reumatóide

e etc
Síndrome do Desfiladeiro

Torácico
Compressão sobre o ombro,

flexão lateral do pescoço,
elevação do braço.

Fazer trabalho manual sobre
veículos, trocar lâmpadas, pintar
paredes, lavar vidraças, apoiar

telefones entre o ombro e a
cabeça

Cervicobraquialgia, síndrome da
costela cervical, síndrome da
primeira costela, metabólicas,
Artrite Reumatóide e Rotura do

Supra- espinhoso
Síndrome do Interósseo Anterior Compressão da metade distal do

antebraço.
Carregar objetos pesados

apoiados no antebraço
Síndrome do Pronador Redondo Esforço manual do antebraço em

pronação.
Carregar pesos, praticar

musculação, apertar parafusos.
Síndrome do túnel do carpo

Síndrome do Túnel do Carpo Movimentos repetitivos de flexão,
mas também extensão com o

punho, principalmente se
acompanhados por realização de

força.

Digitar, fazer montagens
industriais, empacotar

Menopausa, trauma, tendinite da
gravidez (particularmente se

bilateral), lipomas, artrite
reumatóide, diabetes,
amiloidose, obesidade

neurofibromas, insuficiência
renal, lupus eritematoso,

condrocalcinose do punho
Tendinite da Porção Longa do

Bíceps
Manutenção do antebraço

supinado e fletido sobre o braço
ou do membro superior em

abdução.

Carregar pesos Artropatia metabólica e
endócrina, artrites, osteofitose da

goteira bicipital, artrose
acromioclavicular e

radiculopatias C5- C6
Tendinite do Supra - Espinhoso Elevação com abdução dos

ombros associada a elevação de
força.

Carregar pesos sobre o ombro Bursite, traumatismo, artropatias
diversas, doenças metabólicas

Tenossinovite de De Quervain Estabilização do polegar em
pinça seguida de rotação ou

desvio ulnar do carpo,
principalmente se acompanhado

de força.

Apertar botão com o polegar Doenças reumáticas, tendinite
da gravidez (particularmente
bilateral), estiloidite do rádio

Tenossinovite dos extensores
dos dedos

Fixação antigravitacional do
punho. Movimentos repetitivos

de flexão e extensão dos dedos.

Digitar, operar mouse Artrite Reumatóide , Gonocócica,
Osteoartrose e Distrofia

Simpático-Reflexa (síndrome
Ombro - Mão)

Obs. 1 : considerar a relevância quantitativa das causas na avaliação de cada caso. A presença de um ou mais dos fatores
listados na coluna “Outras Causas e Diagnóstico Diferencial” não impede, a priori, o estabelecimento do nexo.

Obs. 2 : vide Decreto nº 3048/ 99, Anexo II, Grupo XIII da CID -10 - “ Doenças do Sistema Osteomuscular e do Tecido
Conjuntivo, Relacionadas com o Trabalho”

6. TRATAMENTO

Nas LER/DORT, em geral, como em qualquer outro caso, quanto mais precoce o diagnóstico e o início do tratamento
adequado, maiores as possibilidades de êxito. Isto depende de vários fatores, dentre eles, do grau de informação do paciente,
da efetividade do programa de prevenção de controle médico da empresa, da possibilidade de o paciente manifestar- se em
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relação às queixas de saúde sem “sofrer represálias”, explícitas ou implícitas, e da direção da empresa, que pode facilitar ou
não o diagnóstico precoce.

A gravidade do problema está intimamente relacionada ao tempo de evolução do quadro clínico. No entanto, às vezes
encontramos casos de início relativamente recente que evoluem rapidamente para quadros graves, como distrofia simpático
reflexa ou síndrome complexa de dor regional, de difícil controle. O papel do médico da empresa é fundamental no diagnóstico
precoce, no controle dos fatores de risco e na realocação do trabalhador dentro de um programa de promoção da saúde,
prevenção de agravos ocupacionais, diminuição da possibilidade de agravamento e cronificação dos casos e reabilitação.

O controle da dor crônica músculo- esquelética exige o emprego de abordagem interdisciplinar, que tente focalizar as raízes do
problema. Os tratamentos costumam ser longos e envolvem questões sociais, empregatícias, trabalhistas e previdenciárias,
além das clínicas. Se todos estes aspectos não forem abordados adequadamente, dificilmente obtém- se sucesso no
tratamento.

A equipe multiprofissional, composta por médicos, enfermeiros, terapeutas corporais, profissionais de terapias
complementares, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos e assistentes sociais, deve estabelecer um programa
com objetivos gerais e específicos do tratamento e da reabilitação para cada caso, e cada meta devem ser conhecida pelos
pacientes, pois do contrário as pequenas conquistas não serão valorizadas, esperando- se curas radicais e imediatas.

Alguns dos recursos terapêuticos que podem ser utilizados em um programa de tratamento e reabilitação encontram- se
abaixo citados:

medicamentos, que devem ser prescritos de maneira cautelosa. Os pacientes precisam ser bem orientados quanto à forma
correta de utilização e o que esperar deles. Além disso, é importante considerar o tempo de tratamento, que pode ser um fator
importante a considerar nos casos de medicamentos de alto custo. Os medicamentos analgésicos e antiinflamatórios são úteis
no combate à dor aguda e inflamação, mas, se usados isoladamente, não são efetivos para o combate da dor crônica. Nesse
caso, é necessário, a associação dos psicotrópicos (antidepressivos tricíclicos e fenotiazínicos), que proporcionam efeito
analgésico e ansiolítico, estabilizam o humor e promovem alterações na simbologia da dor;

em alguns casos de dor crônica refratária a técnicas menos invasivas, o bloqueio da cadeia simpática com anestésicos locais
ou outras formulações pode ser utilizado a fim de diminuir o desconforto e propiciar a possibilidade do emprego de medidas
fisioterapêuticas como a cinesioterapia, para recuperação do trofismo e da amplitude articular da região afetada pela lesão. O
agulhamento seco e a infiltração locais de anestésicos produzem resultados satisfatórios em alguns casos;

atividades coletivas com os grupos de adoecidos por LER/ DORT têm sido realizadas com bons resultados nos serviços
públicos de saúde, permitindo a socialização da vivência do adoecimento e da incapacidade, a discussão e reflexão sobre os
temores e dúvidas dos pacientes em relação ao adoecimento e às dificuldades encontradas no estabelecimento do
diagnóstico, tratamento e reabilitação;

a fisioterapia utiliza recursos de eletrotermofototerapia, massoterapia e cinesioterapia, sendo que a combinação de técnicas
adequadas deve ser definida para cada caso. Não é possível padronizar o tipo nem a duração do tratamento. Seus objetivos
principais são: alívio da dor, relaxamento muscular e prevenção de deformidades, proporcionando uma melhora da capacidade
funcional dos pacientes

portadores de LER/ DORT. A presença ativa do fisioterapeuta é fundamental para uma avaliação contínua da evolução do
caso e para mudanças de técnicas ao longo do tratamento. Alguns recursos como alongamentos, automassagem, e
relaxamentos podem ser realizados em abordagens grupais; as técnicas especificas para cada caso são aplicadas em sessões
individuais;

Apoio psicológico é essencial aos pacientes portadores de LER/ DORT, para que se sintam amparados em sua insegurança e
temor no que se refere às atividades prévias no trabalho, às conseqüências do adoecimento, às perspectivas no emprego. A
abordagem dos aspectos psicossociais das LER/ DORT e do sofrimento mental que cada paciente apresenta são muito úteis
no processo de recuperação e reabilitação;

os grupos informativo- psicoterapêutico- pedagógicos, promovidos por profissionais da área de saúde mental, também
propiciam a troca de experiências a respeito de toda problemática das LER/ DORT, enriquecendo as discussões e os
progressos durante o tratamento. Situações de conflitos, de medo, que trazem sofrimento expresso de diferentes maneiras são
enfrentadas coletivamente, por meio de técnicas diversificadas;

A terapia ocupacional tem se mostrado bastante importante na conquista da autonomia dos pacientes adoecidos por LER/
DORT. Nas atividades em grupo são discutidos temas referentes às atividades da vida cotidiana, para que esses trabalhadores
possam se apropriar novamente das suas capacidades e re- significar o seu ”fazer”, levando em conta as mudanças
decorrentes do adoecimento. Individualmente, a terapia ocupacional também pode atuar na indicação e confecção de órteses
de posicionamento adequadas para cada caso visando a prevenção de deformidades;

As terapias complementares, como a acupuntura, do- in, shiatsu, entre outras, também têm se mostrado bastante eficazes no
tratamento da LER/ DORT;
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Terapias corporais de relaxamento, alongamento e reeducação postural têm sido de extrema importância, assim como a
hidroterapia.

Nos casos em que houver quadro de compressão nervosa periférica, também o tratamento clínico deve ser instituído de forma
integral e inter- disciplinar. Os procedimentos cirúrgicos não têm se mostrado úteis, mesmo nos casos em que a indicação
cirúrgica parece adequada. Freqüentemente ocorre evolução para dor crônica de difícil controle.

7. PREVENÇÃO

 A prevenção das LER/ DORT não depende de medidas isoladas, de correções de mobiliários e equipamentos

Um programa de prevenção das LER/ DORT em uma empresa inicia- se pela criteriosa identificação dos fatores de risco
presentes na situação de trabalho. Deve ser analisado o modo como as tarefas são realizadas, especialmente as que
envolvem movimentos repetitivos, movimentos bruscos, uso de força, posições forçadas e por tempo prolongado. Aspectos
organizacionais do trabalho e psicossociais devem ser especialmente focalizado.

A identificação de aspectos que propiciam a ocorrência de LER/ DORT e as estratégias de defesa, individuais e coletivas, dos
trabalhadores, deve ser fruto de análise integrada entre a equipe técnica e os trabalhadores, considerando- se o saber de
ambos os lados. Análises unilaterais geralmente não costumam retratar a realidade das condições de risco e podem levar a
conclusões equivocadas e a conseqüentes encaminhamentos não efetivos.

A Norma Regulamentadora (NR 17) estabelece alguns parâmetros que podem auxiliar a adapatação das condições de
trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar conforto, segurança e desempenho
eficiente.

Embora não seja específica para a prevenção de LER/ DORT, trata da organização do trabalho nos aspectos das normas de
produção, modo operatório, exigência de tempo, determinação do conteúdo de tempo, ritmo de trabalho e conteúdo das
tarefas.

No item 17.6.3. da NR 17, para as atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica do pescoço, ombros, dorso
e membros superiores e inferiores, e a partir da análise ergonômica do trabalho, estabelece inclusão de pausas para
descanso. Para as atividades de processamento de dados, estabelece número máximo de toques reais por hora trabalhada, o
limite máximo de cinco horas por jornada para o efetivo trabalho de entrada de dados, pausas de dez minutos para cada
cinquenta minutos trabalhados e retorno gradativo à exigência de produção em relação ao número de toques nos casos de
afastamento do trabalho por quinze dias ou mais.

Embora normas técnicas ajudem a estabelecer alguns parâmetros, o resultado de um programa de prevenção de agravos
decorrentes do trabalho em uma empresa, depende da participação e compromisso dos atores envolvidos, em especial a
direção da empresa, passando pelos diversos níveis hierárquicos, incluindo trabalhadores e seus sindicatos, supervisores,
cipeiros, profissionais da saúde e de serviço de segurança do trabalho, gerentes e cargos de chefia.

8. DA NOTIFICAÇÃO

A notificação tem por objetivo o registro e a vigilância dos casos das LER/ DORT, garantindo ao segurado os direitos previstos
na legislação acidentária

Havendo suspeita de diagnóstico de LER/ DORT, deve ser emitida a Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT. A CAT
deve ser emitida mesmo nos casos em que não acarrete incapacidade laborativa para fins de registro e não necessariamente
para o afastamento do trabalho. Segundo o artigo 336 do Decreto nº 3.048/ 99, “para fins estatísticos e epidemiológicos, a
empresa deverá comunicar o acidente de que tratam os artigos 19, 20, 21 e 23 da Lei nº 8.213, de 1991”. Dentre esses
acidentes, se encontram incluídas as doenças do trabalho nas quais se enquadram as LER/ DORT.

Do artigo 336 do Decreto nº 3.048/ 99, destacam- se os seguintes parágrafos:

“Parágrafo 1º Da comunicação a que se refere este artigo receberão cópia fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o
sindicato a que corresponda a sua categoria.

Parágrafo 2º Na falta do cumprimento do disposto no caput, caberá ao setor de benefícios do Instituto Nacional do Seguro
Social comunicar a ocorrência ao setor de fiscalização, para a aplicação e cobrança da multa devida.

Parágrafo 3º Na falta de comunicação por parte da empresa, podem formalizá- la o próprio acidentado, seus dependentes, a
entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo nesses casos o prazo
previsto neste artigo.”.
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SEÇÃO II

NORMA TÉCNICA DE AVALIAÇÃO DA INCAPACIDADE LABORATIVA

Procedimentos Administrativos e Periciais em LER/DORT

1. INTRODUÇÃO

1. Emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho CAT

Todos os casos com suspeita diagnóstica de LER/ DORT devem ser objeto de emissão de CAT pelo empregador, com o
devido preenchimento do Atestado Médico da CAT ou relatório médico equivalente pelo médico do trabalho da empresa,
médico assistente (Serviço de Saúde Público ou Privado) ou médico responsável pelo Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional- PCMSO, com descrição da atividade e posto de trabalho para fundamentar o nexo causal.

Na falta de Comunicação por parte do empregador, pode formalizá- la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade
sindical competente, o médico assistente ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo, nestes casos, os prazos legais.

Os casos de agravamento ou recidiva de sintomatologias incapacitantes deverão ser objeto de emissão de nova CAT em
reabertura.

2. O encaminhamento da CAT Pla empresa, ao INSS, deverá ser feito

a) até o 1º dia útil após a data do início da incapacidade; Nos casos em que a Comunicação não for feita pela empresa, não
prevalecerão esses prazos legais.

3. Recebendo a CAT, o Setor de Benefícios do INSS fará o seu registro com verificação do preenchimento de seus campos.
Caso o preenchimento esteja incompleto, deverá ser encaminhado procedimento para completá- lo, sem prejuízo da conclusão
posterior da Perícia Médica.

O acidente será caracterizado tecnicamente pela Perícia Médica do INSS (artigo 337 do Decreto nº 3.048/ 99), que fará o
reconhecimento técnico do nexo causal entre:

I - o acidente e a lesão;
II - a doença e o trabalho;
III - a causa mortis e o acidente.

Nenhuma CAT poderá ser recusada, devendo ser registrada independentemente da existência de incapacidade para o
trabalho, para fins estatísticos e epidemiológicos. Caso haja recomendação de afastamento do trabalho por um período
superior a quinze dias, a área de Benefícios do INSS encaminhará o segurado à Perícia Médica, para realização de exame
pericial, a partir do 16º dia de afastamento.

4. Os trabalhadores avulsos e segurados especiais deverão ser encaminhados para realização de exame médico pericial a
partir do primeiro dia útil do afastamento do trabalho.

5. Conduta Médico Pericial O Médico Perito deve desempenhar suas atividades com ética, competência, boa técnica e respeito
aos dispositivos legais e administrativos. Deve levar em conta os relatórios médicos portados pelo segurado. Se necessário,
para o estabelecimento do quadro clínico e do nexo causal com o trabalho, deve seguir os procedimentos dos itens 5 e 6 da
Seção I desta Instrução Normativa. Caso o Médico Perito identifique a necessidade de algum exame complementar, deve
solicitá- lo, utilizando os serviços públicos ou credenciados pela Instituição ou de escolha do segurado. Poderá também,
solicitar colaboração ao colega que assiste o segurado. Não poderá, em hipótese alguma, delegar ao segurado verbalmente, a
responsabilidade de realização de qualquer exame ou avaliação especializada.

6. Conclusão Médico Pericial Situações Possíveis:

I - não se constatou incapacidade laborativa em nenhum momento, portanto configura- se caso de indeferimento do
auxíliodoença acidentário requerido, independentemente do nexo causal;

II - existe incapacidade laborativa, porém o nexo causal não foi caracterizado, logo concede- se o auxílio- doença
previdenciário (E31);

III - existe incapacidade laborativa com nexo causal caracterizado, tratando- se de caso de deferimento do auxílio doença
acidentário como requerido (E- 91);
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IV - vale ressaltar que com alguma freqüência é dado ao Perito avaliar segurado desempregado e, neste caso, é necessário
considerar que podem ocorrer as seguintes situações:

O segurado pode ter tido início do quadro antes da demissão, tendo ocultado sua situação, por medo de discriminação e
demissão; o segurado pode ter agravamento dos sintomas, independentemente de estar submetido aos fatores de risco para a
ocorrência de LER/ DORT, pois pode ter dor crônica. Assim, o fato de o segurado se encontrar desempregado não descarta
em hipótese alguma que apresente incapacidade para o trabalho por existência de LER/ DORT.

7. Constatada a remissão dos sinais e sintomas clínicos que fundamentaram a existência da incapacidade laborativa, a
conclusão pericial será pela cessação do auxílio- doença, o que poderá ocorrer já no exame inicial, sem ou com seqüelas
permanentes que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

O retorno ao trabalho, com quadro estabilizado, deverá darse em ambiente e atividade/ função adequados, sem risco de
exposição, uma vez que a remissão dos sintomas não garante que o trabalhador esteja livre das complicações tardias que
poderão advir, se voltar às mesmas condições de trabalho que geraram a incapacidade laborativa.

Em todos os casos de cessação do auxílio- doença acidentário, será necessária a emissão da Comunicação do Resultado de
Exame Médico (CREM) ou da Comunicação de Resultado de Requerimento (CRER), que deverá ser entregue ao segurado
pelo Médico Perito. Como preceito da ética médica, deve prestar informações ao segurado, especialmente quando solicitado.

8. Auxílio- acidente O auxílio- acidente será concedido, como indenização, ao segurado empregado, exceto o doméstico, ao
trabalhador avulso e ao segurado especial quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer
natureza, resultar seqüela definitiva, conforme as situações discriminadas no anexo III, que implique em redução da
capacidade para o trabalho que habitualmente exerciam (artigo regulamentado pelo Decreto nº 4.729, de 9 de junho de 2003)

9. Aposentadoria acidentária

Será concedida somente para os casos irrecuperáveis e com incapacidade total e permanente para todas as profissões
(omniprofissional) e insuscetível de reabilitação profissional, geralmente representados por casos gravíssimos e irreversíveis,
com repercussão anatômica e funcional importante que se apresenta com atrofias musculares ou neuropatia periférica e com
importante diminuição da força muscular ou perda do controle de movimentos no segmento afetado, o que caracteriza, sem
dúvida, impotência funcional severa. 10. Programa de Reabilitação Profissional

Os segurados que apresentem quadro clínico estabilizado e necessitem de mudança de atividade ou função serão
encaminhados ao Programa de Reabilitação Profissional.

As Unidades Técnicas de Reabilitação Profissional deverão abordar cada caso, analisando cuidadosamente os aspectos
físicos e psicossociais do reabilitando, e as condições reais apresentadas pela empresa, para receber de volta o seu
funcionário e efetivamente contribuir para a sua reabilitação profissional, sem discriminação.
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BENEFÍCIOS E RECEITA PREVIDENCIÁRIA
APOSENTADORIA ESPECIAL - NOVO FORMULÁRIO PPP

A Instrução Normativa nº 99, de 05/12/03, DOU de 10/12/03, da Diretoria Colegiada do INSS, alterou Instrução Normativa
nº 95, de 07/10/03, do INSS (RT 083/2003), que estabeleceu critérios a serem adotados pelas áreas de Benefícios e da
Receita Previdenciária.

Em síntese, foram adotados novos critérios para concessão da aposentadoria especial e alterou o formulário PPP
(mantido a sua vigência a partir de 01/01/2004).

Após a implantação do PPP em meio magnético pela Previdência Social, este documento será exigido para todos os
segurados, independentemente do ramo de atividade da empresa e da exposição a agentes nocivos, e deverá
abranger também informações relativas aos fatores de riscos ergonômicos e mecânicos.

Na íntegra:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei nº 8.212, de 24/07/1991;
Lei nº 8.213, de 24/ 07/ 1991;
Lei nº 10.741, de 01/ 10/ 2003;
Medida Provisória nº 138, de 19/ 11/ 2003;
Decreto nº 3.048, de 6/ 05/ 1999;
Decreto nº 4.827, de 3/ 09/ 2003;
Decreto nº 4.882, de 18/ 11/ 2003;
Portaria MPS nº 1.635, de 25/ 11/ 2003.

A DIRETORIA COLEGIADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, em Reunião Extraordinária realizada no
dia 5 de dezembro de 2003, no uso da competência conferida pelo Decreto nº 4.688, de 7 de maio de 2003,

Considerando o disposto nas Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991;

Considerando o preceituado no Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de
1999;
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Considerando a necessidade de estabelecer rotinas tendentes a agilizar e a uniformizar a análise dos processos de
reconhecimento, manutenção e revisão de direitos dos beneficiários da Previdência Social, para melhor aplicação das normas
jurídicas pertinentes, com observância dos princípios estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal - CF, resolve:

Art. 1º - A Instrução Normativa nº 095 INSS/ DC, de 7 de outubro de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

(...)

Art. 60 - (...)

§ 3º - O trabalhador rural para fazer jus à aposentadoria com redução de idade (60 anos se homem, 55 se mulher), deverá
comprovar a idade mínima e a carência exigida, sendo que para verificação do direito deverão ser analisadas, exclusivamente,
as contribuições efetuadas em razão do exercício da atividade rural e para fins de cálculo da Renda Mensal Inicial- RMI,
constituirão os seus salários- de- contribuição todas as contribuições à Previdência Social, exigidas 180 (cento e oitenta)
contribuições ou caso esteja enquadrado na situação a seguir descrita, o número de contribuições especificado na tabela do
artigo 142 da Lei nº 8.213/ 91:

(...)

c) completou a carência necessária a partir de 11/ 91, de acordo com a tabela constante do artigo 142 da Lei nº 8.213/ 91,
considerando o disposto no parágrafo 3º do artigo 26 do RPS.

(...)

Art. 127 - (...)

§ 1º - Para subsidiar o fornecimento da declaração por parte dos sindicatos de que trata o inciso IV do artigo 124, poderão ser
aceitos, entre outros, os seguintes documentos, desde que neles conste a profissão ou qualquer outro dado que evidencie o
exercício da atividade rurícola e seja contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigir que se refira ao período a ser
comprovado, observado o disposto no artigo 130 desta Instrução Normativa:

(...)

§ 3º - Quando o sindicato emitir declaração com base em provas exclusivamente testemunhais, deverá ser observado o
disposto nos artigos 129 e 130 desta Instrução Normativa.

(...)

Subseção IV

Do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)

Art. 146 - O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) constitui- se em um documento histórico- laboral do trabalhador que
reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante
todo o período em que este exerceu suas atividades.

Art. 147 - O PPP tem como finalidade:

I - comprovar as condições para habilitação de benefícios e serviços previdenciários, em especial, o benefício de que trata a
Subseção V desta Seção;

II - prover o trabalhador de meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos
e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;

III - prover a empresa de meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações
contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a
seus trabalhadores;

IV - possibilitar aos administradores públicos e privados acesso a bases de informações fidedignas, como fonte primária de
informação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em
saúde coletiva.
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Art. 148 - A partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV, de
forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos
químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de
concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja pela
eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

§ 1º - A exigência do PPP referida no caput, em relação aos agentes químicos e ao agente físico ruído, fica condicionada ao
alcance dos níveis de ação de que trata o subitem 9.3.6, da Norma Regulamentadora- NR nº 09, do Ministério do Trabalho e
EmpregoMTE, e aos demais agentes, à simples presença no ambiente de trabalho.

§ 2º - Após a implantação do PPP em meio magnético pela Previdência Social, este documento será exigido para todos os
segurados, independentemente do ramo de atividade da empresa e da exposição a agentes nocivos, e deverá abranger
também informações relativas aos fatores de riscos ergonômicos e mecânicos.

§ 3º - A empresa ou equiparada à empresa deve elaborar, manter atualizado o PPP para os segurados referidos no caput, bem
como fornecer a estes, quando da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou Órgão
Gestor de Mão de Obra- OGMO, conforme o caso, cópia autêntica desse documento.

§ 4º - O PPP deverá ser emitido pela empresa empregadora, no caso de empregado; pela cooperativa de trabalho ou de
produção, no caso de cooperado filiado; pelo OGMO, no caso de trabalhador avulso portuário e pelo sindicato da categoria, no
caso de trabalhador avulso não portuário.

§ 5º - O sindicato de categoria ou OGMO estão autorizados a emitir o PPP, bem como o formulário que ele substitui, nos
termos do parágrafo 14, somente para trabalhadores avulsos a eles vinculados.

§ 6º - O PPP deverá ser emitido com base nas demais demonstrações ambientais de que trata o artigo 152.

§ 7º - O PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração que implique mudança das informações contidas nas suas
seções, com a atualização feita pelo menos uma vez ao ano, quando permanecerem inalteradas suas informações.

§ 8º - O PPP será impresso nas seguintes situações:

I - por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO, em duas vias, com
fornecimento de uma das vias para o trabalhador, mediante recibo;
II - para fins de requerimento de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais;
III - para fins de análise de benefícios por incapacidade, a partir de 1º de janeiro de 2004, quando solicitado pelo INSS;
IV - para simples conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global anual do
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais-PPRA, até que seja im-plantado o PPP em meio magnético pela Previdência
Social;
V - quando solicitado pelas autoridades competentes.

§ 9º - O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração,
con-tendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados
de monitoração biológica.

§ 10 - A comprovação da entrega do PPP, na rescisão de contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou
OGMO, poderá ser feita no próprio instrumento de rescisão ou de desfiliação, bem como em recibo à parte.

§ 11 - O PPP e a comprovação de entrega ao trabalhador, na rescisão de contrato de trabalho ou da desfiliação da
cooperativa, sindicato ou OGMO, deverão ser mantidos na empresa por vinte anos.

§ 12 - A prestação de informações falsas no PPP constitui crime de falsidade ideológica, nos termos do artigo 297 do Código
Penal.

§ 13 - As informações constantes no PPP são de caráter privativo do trabalhador, constituindo crime nos termos da Lei nº
9.029, de 13 de abril de 1995, práticas discriminatórias decorrentes de sua exigibilidade por outrem, bem como de sua
divulgação para terceiros, ressalvado quando exigida pelos órgãos públicos compe-tentes.

§ 14 - O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de
requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme determinado pelo parágrafo 2º do artigo
68 do RPS, alterado pelo Decreto nº 4.032, de 2001.

Subseção V

Da Aposentadoria Especial
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Dos Conceitos Gerais

Art. 149 - O trabalho exercido em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, com exposição a
agentes nocivos de modo permanente, não ocasional nem intermitente, está tutelado pela Previdência Social mediante
concessão da aposentadoria especial, constituindo-se em fato gerador de contribuição previden-ciária para custeio deste
benefício.

Art. 150 - São consideradas condições especiais que preju-dicam a saúde ou a integridade física, conforme aprovado pelo De-
creto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, a exposição a agentes nocivos químicos, físicos ou biológicos ou a exposição à
associação desses agentes, em concentração ou intensidade e tempo de exposição que ultrapasse os limites de tolerância ou
que, dependendo do agente, torne a simples exposição em condição especial prejudicial à saúde.

§ 1º - Os agentes nocivos não arrolados no Anexo IV do RPS não serão considerados para fins de concessão da
aposentadoria es-pecial.

§ 2º - As atividades constantes no Anexo IV do RPS são exemplificativas, salvo para os agentes biológicos.

Art. 151 - O núcleo da hipótese de incidência tributária, ob-jeto do direito à aposentadoria especial, é composto de:

I - nocividade, que no ambiente de trabalho é entendida como situação combinada ou não de substâncias, energias e demais
fatores de riscos reconhecidos, capazes de trazer ou ocasionar danos à saúde ou à integridade física do trabalhador;

II - permanência, assim entendida como o trabalho não oca-sional nem intermitente, durante quinze, vinte ou vinte cinco anos,
no qual a exposição do empregado, do trabalhador avulso ou do co-operado ao agente nocivo seja indissociável da produção
do bem ou da prestação do serviço, em decorrência da subordinação jurídica a qual se submete.

§ 1º - Para a apuração do disposto no inciso I, há que se considerar se o agente nocivo é:

I) apenas qualitativo, sendo a nocividade presumida e in-dependente de mensuração, constatada pela simples presença do
agente no ambiente de trabalho, conforme constante nos Anexos 6, 13, 13-A e 14 da Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15)
do Mi-nistério do Trabalho e Emprego-MTE e no Anexo IV do RPS, para os agentes iodo e níquel;

II) quantitativo, sendo a nocividade considerada pela ultra-passagem dos limites de tolerância ou doses, dispostos nos Anexos
1, 2, 3, 5, 8, 11 e 12 da NR-15 do MTE, por meio da mensuração da intensidade ou da concentração, consideradas no tempo
efetivo da exposição no ambiente de trabalho.

§ 2º - O agente constante no Anexo 9 da NR-15 do MTE, poderá ser considerado nocivo, mediante laudo de inspeção do am-
biente de trabalho, baseado em investigação acurada sobre o caso concreto.

§ 3º - Quanto ao disposto no inciso II, não quebra a per-manência o exercício de função de supervisão, controle ou comando
em geral ou outra atividade equivalente, desde que seja exclusi-vamente em ambientes de trabalho cuja nocividade tenha sido
cons-tatada.

Art. 152 - As condições de trabalho, que dão ou não direito à aposentadoria especial, deverão ser comprovadas pelas
demonstrações ambientais, que fazem parte das obrigações acessórias dispostas na legislação previdenciária e trabalhista.

Parágrafo Único. As demonstrações ambientais de que trata o caput, constituem-se, entre outros, nos seguintes documentos:

I - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais-PPRA;
II - Programa de Gerenciamento de Riscos-PGR;
III - Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção-PCMAT;
IV - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO;
V - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho-LTCAT;
VI - Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP;
VII - Comunicação de Acidente do Trabalho-CAT.

Art. 153 - As informações constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais-CNIS serão observadas para fins do reco-
nhecimento do direito à aposentadoria especial, nos termos do artigo 19 e parágrafo 2º do artigo 68, ambos do RPS.

§ 1º - Fica assegurado ao INSS a contraprova das informações referidas no caput no caso de dúvida justificada, promovendo
de ofício a alteração no CNIS, desde que comprovada mediante o devido processo administrativo.

§ 2º - As demonstrações ambientais de que trata o artigo 152 deverão embasar o preenchimento da GFIP e do formulário para
requerimento da aposentadoria especial, nos termos dos parágrafos 2º e 7º do artigo 68, do RPS.
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§ 3º - Presumem-se verdadeiras as informações prestadas pela empresa na GFIP, para a concessão ou não da aposentadoria
especial, constituindo crime a prestação de informações falsas neste docu-mento.

§ 4º - A empresa deverá apresentar, sempre que solicitadas pelo INSS, as demonstrações ambientais de que trata o artigo
152, para fins de verificação das informações.

Da Habilitação ao Benefício

Art. 154 - A partir de 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, o trabalhador que estiver
exposto, de modo permanente, não ocasional nem intermitente, a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, terá direito à concessão de aposentadoria especial nos termos
do artigo 57 da Lei nº 8.213, de 1991, observada a carência exigida.

Art. 155 - Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

I - para períodos laborados de 5 de setembro de 1960 até 28 de abril de 1995, será exigido do segurado o formulário para re-
querimento da aposentadoria especial e a Carteira Profissional-CP ou a Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS, bem
como LT-CAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído;

II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995 a 13 de outubro de 1996, será exigido do segurado formulário para
reque-rimento da aposentadoria especial, bem como LTCAT ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o
agente físico ruí-do;

III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, será exigido do segurado formulário para
requerimento da aposentadoria especial, bem como LTCAT ou demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente
nocivo;

IV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, o único documento exigido do segurado será o formulário para
requerimento deste benefício.

§ 1º - Quando for apresentado o documento que trata o pa-rágrafo 14, do artigo 148 desta Instrução Normativa, contemplando
também os períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos neste artigo.

§ 2º - Poderão ser aceitos, em substituição ao LTCAT, ou ainda de forma complementar a este, os seguintes documentos:

I - laudos técnico-periciais emitidos por determinação da Justiça do Trabalho, em ações trabalhistas, acordos ou dissídios
coletivos;

II - laudos emitidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO);

III - laudos emitidos pelo MTE ou, ainda, pelas DRT;

IV - laudos individuais acompanhados de:

a) autorização escrita da empresa para efetuar o levanta-mento, quando o responsável técnico não for seu empregado;
b) cópia do documento de habilitação profissional do en-genheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, indicando
sua especialidade;
c) nome e identificação do acompanhante da empresa, quan-do o responsável técnico não for seu empregado;
d) data e local da realização da perícia.

V - os programas PPRA, PGR, PCMAT e PCMSO, de que trata o artigo 152.

§ 3º - Para o disposto no parágrafo anterior, não será aceito:

I - laudo elaborado por solicitação do próprio segurado;
II - laudo relativo à atividade diversa, salvo quando efetuada no mesmo setor;
III - laudo relativo a equipamento ou setor similar;
IV - laudo realizado em localidade diversa daquela em que houve o exercício da atividade;
V - laudo de empresa diversa.

§ 4º - Na impossibilidade de apresentação de algum dos do-cumentos obrigatórios mencionados neste artigo, o segurado
poderá protocolizar junto ao INSS um processo de Justificação Adminis-trativa-JA, conforme estabelecido por capítulo próprio
desta Instrução Normativa, observado:

I -a JAsomente será permitida, no caso de empresa ou estabelecimento legalmente extintos, podendo ser dispensada a apre-
sentação do formulário para requerimento da aposentadoria espe-cial;
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II - para períodos anteriores a 28 de abril de 1995, a JA deverá ser instruída com base nas informações constantes da CP ou
da CTPS em que conste a função exercida, verificada a correlação entre a atividade da empresa e a profissão do segurado,
salvo nos casos de exposição a agentes nocivos passíveis de avaliação quan-titativa;

III - a partir de 28 de abril de 1995 e, em qualquer época, nos casos de exposição a agentes nocivos passíveis de avaliação
quantitativa, a JA deverá ser instruída, obrigatoriamente, com laudo de avaliação ambiental, coletivo ou individual, nos termos
dos pa-rágrafos 2º e 3º.

§ 5º - A critério do INSS, a empresa e o segurado deverão apresentar os originais ou cópias autênticas dos documentos
previstos nesta Subseção.

Art. 156 - Consideram-se formulários para requerimento da aposentadoria especial os antigos formulários SB-40, DISES BE
5235 e DSS-8030, bem como o atual formulário DIRBEN-8030, constante do Anexo I, segundo seus períodos de vigência,
considerando-se, para tanto, a data de emissão do documento.

§ 1º - Os formulários de que trata o caput deixarão de ter eficácia a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme disposto no
parágrafo 14 do artigo 148.

§ 2º - Mesmo após 1º de janeiro de 2004 serão aceitos os formulários referidos no caput, referentes a períodos laborados até
31/12/2003 quando emitidos até esta data, observando às normas de regência vigentes nas respectivas datas de emissão.

Art. 157 - A partir de 29 de abril de 1995, a aposentadoria especial somente será concedida aos segurados empregados, traba-
lhadores avulsos e, a partir de 13 de dezembro de 2002, data da publicação da Medida Provisória-MP nº 83, de 12 de
dezembro de 2002, também aos cooperados filiados à cooperativa de trabalho ou de produção.

Parágrafo Único. Os demais segurados classificados como contribuinte individual não têm direito à aposentadoria especial.

Art. 158 - É considerado período de trabalho sob condições especiais, para fins desta Subseção, os períodos de descanso
determinados pela legislação trabalhista, inclusive férias, os de afas-tamento decorrentes de gozo de benefícios de auxílio-
doença ou apo-sentadoria por invalidez acidentárias, bem como os de percepção de salário-maternidade, desde que, à data do
afastamento, o segurado estivesse exercendo atividade considerada especial.

Art. 159 - O direito à concessão de aposentadoria especial aos quinze e aos vinte anos, constatada a nocividade e a
permanência nos termos do artigo 151, aplica-se às seguintes situações:

I - quinze anos: trabalhos em mineração subterrânea, em frentes de produção, com exposição à associação de agentes físicos,
químicos ou biológicos;

II - vinte anos:

a) trabalhos com exposição ao agente químico asbestos (amianto); b) trabalhos em mineração subterrânea, afastados das
frentes de produção, com exposição à associação de agentes físicos, químicos ou biológicos.

Art. 160 - O direito à aposentadoria especial não fica pre-judicado na hipótese de exercício de atividade em mais de um vín-
culo, com tempo de trabalho concomitante (comum e especial), desde que constatada a nocividade do agente e a
permanência em, pelo menos, um dos vínculos nos termos do artigo 151.

Art. 161 - A redução de jornada de trabalho por acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa não desca-
racteriza a atividade exercida em condições especiais.

Art. 162 - Qualquer que seja a data do requerimento dos benefícios previstos no Regime Geral da Previdência Social-RGPS,
as atividades exercidas deverão ser analisadas, considerando no mínimo os elementos obrigatórios do artigo 155, conforme
quadro abaixo:

Período Trabalhado Enquadramento
De 05/ 09/ 1960 a 28/ 04/ 1995 Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº

83.080, de 1979.
Formulário; CP/ CTPS; LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído

De 29/ 04/ 1995 a 13/ 10/ 1996 Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexo I do RBPS, aprovado pelo
Decreto nº 83.080, de 1979.

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, obrigatoriamente para o agente físico ruído.
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De 14/ 10/ 1996 a 05/ 03/ 1997 Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexo I do RBPS, aprovado pelo
Decreto nº 83.080, de 1979.

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos.
De 06/ 03/ 1997 a 31/ 12/ 1998 Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 1997.

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos.
De 01/ 01/ 1999 a 05/ 05/ 1999 Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 1997.

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos, que
deverão ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para homologação da contagem do
tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do art. 68 do RPS, com redação dada pelo

Decreto nº 4.079, de 2002.
De 06/ 05/ 1999 a 31/ 12/ 2003 Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999.

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos, que
deverão ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para homologação da contagem do
tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do art. 68 do RPS, com redação dada pelo

Decreto nº 4.079, de 2002.
A partir de 01/ 01/ 2004 Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999.

Formulário, que deverá ser confrontado com as informações relativas ao CNIS para homologação da
contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do art. 68 do RPS, com redação

dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002.

§ 1º - As alterações trazidas pelo Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, não geram efeitos retroativos em relação às
alterações conceituais por ele introduzidas.

§ 2º - Na hipótese de atividades concomitantes sob condições especiais, no mesmo ou em outro vínculo empregatício, será
considerada aquela que exigir menor tempo para a aposentadoria especial.

§ 3º - Em caso de divergência entre o formulário e o CNIS ou entre estes e outros documentos ou evidências, o INSS deverá
analisar a questão no processo administrativo, com adoção das medidas necessárias.

§ 4º - Serão consideradas evidências, de que trata o parágrafo anterior, entre outros, os indicadores epidemiológicos dos
benefícios previdenciários cuja etiologia esteja relacionada com os agentes nocivos.

§ 5º - Reconhecido o tempo especial sem correspondência com as informações constantes em GFIP, a fiscalização será
acionada para levantamento dos débitos cabíveis.

Art. 163 - Serão consideradas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos ou leis
previdenciárias que determinem o enquadramento por atividade para fins de concessão de aposentadoria especial, exceto as
circulares emitidas pelas então Regionais ou Superintendências Estaduais do INSS, que, de acordo com o Regimento Interno
do INSS, não possuíam a competência necessária para expedi-las, ficando expressamente vedada a sua utilização.

Art. 164 - Deverão ser observados os seguintes critérios para o enquadramento do tempo de serviço como especial nas
categorias profissionais ou nas atividades abaixo relacionadas:

I - telefonista em qualquer tipo de estabelecimento:

a) o tempo de atividade de telefonista poderá ser enquadrado como especial no código 2.4.5 do quadro anexo ao Decreto nº
53.831, de 25 de março de 1964, até 28 de abril de 1995;
b) se completados os vinte e cinco anos, exclusivamente na atividade de telefonista, até 13 de outubro de 1996, poderá ser
concedida a aposentadoria especial;
c) a partir de 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 11 de outubro de 1996, não será permitido o
enquadramento em função da denominação profissional de telefonista.

II - guarda, vigia ou vigilante até 28 de abril de 1995:

a) entende-se por guarda, vigia ou vigilante o empregado que tenha sido contratado para garantir a segurança patrimonial,
impedindo ou inibindo a ação criminosa em patrimônio das instituições financeiras e de outros estabelecimentos públicos ou
privados, comerciais, industriais ou entidades sem fins lucrativos, bem como pessoa contratada por empresa especializada em
prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de valores, para prestar serviço relativo a atividade de segurança
privada a pessoa e a residências;

b) a atividade do guarda, vigia ou vigilante na condição de contribuinte individual não será considerada como especial;

c) em relação ao empregado em empresa prestadora de serviços de vigilância, além das outras informações necessárias à
caracterização da atividade, deverá constar no formulário para requerimento da aposentadoria especial os locais e empresas
onde o segurado esteve desempenhando a atividade;
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d) os empregados contratados por estabelecimentos financeiros ou por empresas especializadas em prestação de serviços de
vigilância ou de transporte de valores, deverão apresentar comprovante de habilitação para o exercício da atividade a partir de
21 de junho de 1983, data de vigência da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983;

e) os demais empregados deverão apresentar comprovante de habilitação a partir de 29 de março de 1994, data da publicação
da Lei nº 8.863, de 28 de março de 1994.

III - professor: a partir da Emenda Constitucional nº 18, de 30 de junho de 1981, não é permitida a conversão do tempo de
exercício de magistério para qualquer espécie de benefício, exceto se o segurado implementou todas as condições até 29 de
junho de 1981, considerando que a Emenda Constitucional retirou esta categoria profissional do quadro anexo ao Decreto nº
53.831, de 1964, para incluíla em legislação especial e específica, que passou a ser regida por legislação própria;

IV - servente, auxiliar ou ajudante, de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos ao Decreto nº 53.831, de 1964,
e ao Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, até 28 de abril de 1995: o enquadramento será possível desde que o
trabalho, nessas funções, seja exercido nas mesmas condições e no mesmo ambiente em que trabalha o profissional a que
presta serviços;

V - atividades, de modo permanente, com exposição aos agentes nocivos eletricidade, radiações não ionizantes e umidade: o
enquadramento somente será possível até 5 de março de 1997;

VI - atividades, de modo permanente, com exposição a agentes biológicos:

a) até 5 de março de 1997, o enquadramento poderá ser caracterizado, para trabalhadores expostos ao contato com doentes
ou materiais infecto-contagiantes, de assistência médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins,
independentemente da atividade ter sido exercida em estabelecimentos de saúde;

b) a partir de 6 de março de 1997, tratando- se de estabelecimentos de saúde, somente serão enquadradas as atividades
exercidas em contato com pacientes portadores de doenças infecto- contagiosas ou com manuseio de materiais
contaminados, no código 3.0.1 do Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 ou do Anexo IV
do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999;

c) as atividades de coleta, industrialização do lixo e trabalhos em galerias, fossas e tanques de esgoto, de modo permanente,
poderão ser enquadradas no código 3.0.1 do Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, mesmo que
exercidas em períodos anteriores, desde que exista exposição a microorganismos e parasitas infecto- contagiosos vivos e suas
toxinas;

Art. 165 - O período em que o empregado esteve licenciado da atividade para exercer cargo de administração ou de
representação sindical, exercido até 28 de abril de 1995, será computado como tempo de serviço especial, desde que, à data
do afastamento, o segurado estivesse exercendo atividade considerada especial.

Da Conversão do Tempo de Serviço Art. 166. Somente será permitida a conversão de tempo especial em comum, sendo
vedada a conversão de tempo comum em especial.

Art. 167. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador,
conforme a legislação vigente à época da prestação do serviço, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de
trabalho exercido em atividade comum, qualquer que seja o período trabalhado, com base no Decreto nº 4.827, de 3 de
setembro de 2003, aplicando- se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício:

Tempo de Atividade a ser Convertido Para 15 Para 20 Para 25 Para 30 Para 35
De 15 anos 1,00 1,33 1,67 2,00 2,33
De 20 anos 0,75 1,00 1,25 1,50 1,75
De 25 anos 0,60 0,80 1,00 1,20 1,40

Art. 168 - Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais
prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria
especial, os respectivos períodos serão somados, após a conversão do tempo relativo às atividades não preponderantes,
cabendo, dessa forma, a concessão da aposentadoria especial com o tempo exigido para a atividade preponderante não
convertida.

Parágrafo Único - Será considerada atividade preponderante aquela que, após a conversão para um mesmo referencial, tenha
maior número de anos.
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Art. 169 - Serão considerados, para fins de alternância entre períodos comum e especial, o tempo de serviço militar, mandato
eletivo, aprendizado profissional, tempo de atividade rural, contribuinte em dobro ou facultativo, período de certidão de tempo
de serviço público (contagem recíproca), benefício por incapacidade previdenciário (intercalado).

Dos Procedimentos Técnicos de Levantamento Ambiental

Art. 170. Os procedimentos técnicos de levantamento ambiental, ressalvada disposição em contrário, deverão considerar:

I - a metodologia e os procedimentos de avaliação dos agentes nocivos estabelecidos pelas Normas de Higiene Ocupacional-
NHO da FUNDACENTRO;

II - os limites de tolerância estabelecidos pela NR- 15 do MTE.

§ 1º - Para o agente químico benzeno, também deverão ser observados a metodologia e os procedimentos de avaliação,
dispostos nas Instruções Normativas MTE/SSST nº 1 e 2, de 20 de dezembro de 1995.

§ 2º - As metodologias e procedimentos de avaliação não contemplados pelas NHO da FUNDACENTRO deverão estar
definidos por órgão nacional ou internacional competente e a empresa deverá indicar quais as metodologias e os
procedimentos adotados nas demonstrações ambientais de que trata o artigo 152.

§ 3º - Para os agentes quantitativos que não possuam limites de tolerância estabelecidos pela NR- 15 do MTE, deverão ser
utilizados os limites de tolerância da última edição da ACGIH ou aqueles que venham a ser estabelecidos em negociação
coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios técnicos- legais estabelecidos, nos termos da alínea “c”, item
9.3.5.1 da NR- 09 do MTE.

§ 4º - Deverão ser consideradas as normas referenciadas nesta Subseção, vigentes à época da avaliação ambiental.

§ 5º - As metodologias e os procedimentos de avaliação que foram alterados por esta Instrução Normativa somente serão
exigidos para as avaliações realizadas a partir de 1º de janeiro de 2004, sendo facultado à empresa a sua utilização antes
desta data.

Art. 171 - A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora
estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte:

I - até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB (A), devendo ser
anexado o histograma ou memória de cálculos;

II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a exposição for
superior a noventa dB (A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos;

III - a partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de oitenta e cinco dB
(A) ou for ultrapassada a dose unitária, aplicando- se a NHO- 01 da FUNDACENTRO, que define as metodologias e os
procedimentos de avaliação;

IV - será considerada a adoção de Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) que elimine ou neutralize a nocividade, desde que
asseguradas as condições de funcionamento do EPC ao longo do tempo, conforme especificação técnica do fabricante e
respectivo plano de manutenção, estando essas devidamente registradas pela empresa;

V - será considerada a adoção de Equipamento de Proteção Individual (EPI) que atenue a nocividade aos limites de tolerância,
desde que respeitado o disposto na NR- 06 do MTE e assegurada e devidamente registrada pela empresa a observância:

a) da hierarquia estabelecida no item 9.3.5.4 da NR- 09 do MTE (medidas de proteção coletiva, medidas de caráter
administrativo ou de organização do trabalho e utilização de EPI, nesta ordem, admitindo- se a utilização de EPI somente em
situações de inviabilidade técnica, insuficiência ou interinidade à implementação do EPC ou, ainda, em caráter complementar
ou emergencial);

b) das condições de funcionamento e do uso ininterrupto do EPI ao longo do tempo, conforme especificação técnica do
fabricante, ajustada às condições de campo;

c) do prazo de validade, conforme Certificado de Aprovação do MTE;

d) da periodicidade de troca definida pelos programas ambientais, comprovada mediante recibo assinado pelo usuário em
época própria;
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e) da higienização.

Art. 172 - A exposição ocupacional a temperaturas anormais, oriundas de fontes artificiais, dará ensejo à aposentadoria
especial quando:

I - para o agente físico calor, forem ultrapassados os limites de tolerância definidos no Anexo 3 da NR- 15 do MTE ou NHO- 06
da FUNDACENTRO;

II - para o agente físico frio, se for constatada a nocividade nos termos do Anexo 9 da NR- 15, observado o disposto no artigo
253 da CLT.

Parágrafo Único - Considerando o disposto no item 2 do Quadro I do Anexo 3 da NR- 15 do MTE e no artigo 253 da CLT, os
períodos de descanso são considerados tempo de serviço para todos os efeitos legais.

Art. 173 - A exposição ocupacional a radiações ionizantes dará ensejo à aposentadoria especial quando forem ultrapassados
os limites de tolerância estabelecidos no Anexo 5 da NR- 15 do MTE.

Parágrafo Único - Quando se tratar de exposição ao raio X em serviços de radiologia, deverá ser obedecida a metodologia e os
procedimentos de avaliação constantes na NHO- 05 da FUNDACENTRO; para os demais casos, aqueles constantes na
Resolução CNEN - NE- 3. 01.

Art. 174 - A exposição ocupacional a vibrações localizadas ou de corpo inteiro dará ensejo à aposentadoria especial quando
forem ultrapassados os limites de tolerância definidos pela Organização Internacional para Normalização- ISO, em suas
Normas ISO nº 2.631 e ISO/ DIS nº 5.349, respeitando- se as metodologias e os procedimentos de avaliação que elas
autorizam.

Art. 175 - A exposição ocupacional a agentes químicos e a poeiras minerais constantes do Anexo IV do RPS dará ensejo à
aposentadoria especial, devendo considerar os limites de tolerância definidos nos Anexos 11 e 12 da NR- 15 do MTE, sendo
avaliada segundo as metodologias e procedimentos adotados pelas NHO- 02, NHO- 03, NHO- 04 e NHO- 07 da
FUNDACENTRO.

Art. 176 - A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica infecto- contagiosa, constantes do Anexo IV do
RPS dará ensejo à aposentadoria especial exclusivamente nas atividades previstas neste Anexo.

Parágrafo Único - Tratando-se, de estabelecimentos de saúde, a aposentadoria especial ficará restrita aos segurados que
trabalhem de modo permanente com pacientes portadores de doenças infectocontagiosas, segregados em áreas ou
ambulatórios específicos, e aos que manuseiam exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas áreas.

Da Evidenciação Técnica das Condições Ambientais do Trabalho

Art. 177 - A partir da publicação desta IN, para as empresas obrigadas ao cumprimento das Normas Regulamentadoras do
MTE, nos termos do item 1.1 da NR- 01 do MTE, o LTCAT será substituído pelos programas de prevenção PPRA, PGR e
PCMAT.

§ 1º - As demais empresas poderão optar pela implementação dos programas referidos no caput, em substituição ao LTCAT.

§ 2º - Os documentos referidos no caput deverão ser atualizados pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global, ou
sempre que ocorrer qualquer alteração no ambiente de trabalho ou em sua organização, por força dos itens 9.2.1.1 da NR- 09,
18.3.1.1 da NR- 18 e da alínea “g” do item 22.3.7.1 e do item 22.3.7.1.3, todas do MTE.

Art. 178 - As empresas desobrigadas ao cumprimento das NR do MTE, nos termos do item 1.1 da NR- 01 do MTE, que não
fizeram opção pelo disposto no parágrafo 1º do artigo anterior, deverão elaborar LTCAT, respeitada a seguinte estrutura:

I - reconhecimento dos fatores de riscos ambientais;

II - estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle;

III - avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; especificação e implantação de medidas de controle e avaliação de
sua eficácia;
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V - monitoramento da exposição aos riscos;

VI - registro e divulgação dos dados;

VII - avaliação global do seu desenvolvimento, pelo menos uma vez ao ano ou sempre que ocorrer qualquer alteração no
ambiente de trabalho ou em sua organização, contemplando a realização dos ajustes necessários e estabelecimento de novas
metas e prioridades.

§ 1º - Para o cumprimento do inciso I, deve-se contemplar:

a) a identificação do fator de risco;
b) a determinação e localização das possíveis fontes geradoras;
c) a identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos agentes no ambiente de trabalho;
d) a identificação das funções e determinação do número de trabalhadores expostos;
e) a caracterização das atividades e do tipo da exposição;
f) a obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível comprometimento da saúde decorrente do trabalho;
g) os possíveis danos à saúde, relacionados aos riscos identificados, disponíveis na literatura técnica;
h) a descrição das medidas de controle já existentes.

§ 2º - Quando não forem identificados fatores de riscos do inciso I, o LTCAT poderá resumir- se aos incisos I, VI e VII,
declarando a ausência desses.

§ 3º - O LTCAT deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho, com o respectivo número da Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) ou por médico do trabalho,
indicando os registros profissionais para ambos.

Art. 179 - Considera-se o LTCAT atualizado aquele que corresponda às condições ambientais do período a que se refere,
observado o disposto no parágrafo 2º do artigo 177 e inciso VII do artigo 178.

Art. 180 - São consideradas alterações no ambiente de trabalho ou em sua organização, entre outras, aquelas decorrentes de:

I - mudança de layout;
II - substituição de máquinas ou de equipamentos;
III - adoção ou alteração de tecnologia de proteção coletiva;
IV - alcance dos níveis de ação estabelecidos no subitem 9.3.6 da NR- 09, aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 1978, do MTE,
se aplicável;
V - extinção do pagamento do adicional de insalubridade.

Art. 181 - Os documentos de que tratam os artigos 177 e 178, emitidos em data anterior ao exercício da atividade do segurado,
poderão ser aceitos para garantir direito relativo ao enquadramento de tempo especial, após avaliação por parte do INSS.

Art. 182 - Os documentos de que tratam os artigos 177 e 178, emitidos em data posterior ao exercício da atividade do
segurado, poderão ser aceitos para garantir direito relativo ao enquadramento de tempo especial, após avaliação por parte do
INSS.

Das Ações das APS

Art. 183 - Caberá às Agências da Previdência Social- APS a análise dos requerimentos de benefícios e dos pedidos de recurso
e revisão, com inclusão de períodos de atividades exercidas em condições especiais, para fins de conversão de tempo de
contribuição ou concessão de aposentadoria especial, com observação dos procedimentos a seguir:

I - verificar o cumprimento das exigências das normas previdenciárias vigentes, no formulário para requerimento da
aposentadoria especial e no LTCAT, quando exigido;

II - preencher o formulário “Despacho e Análise Administrativa da Atividade Especial” (DIRBEN- 8247), com obrigatoriedade da
indicação das informações do CNIS sobre a exposição do segurado a agentes nocivos, por período especial requerido;

III - encaminhar o formulário para requerimento da aposentadoria especial e o LTCAT, quando exigido, ao Serviço ou à Seção
de Gerenciamento de Benefícios por Incapacidade- GBENIN, para análise técnica, somente para requerimento, revisão ou
recurso relativo a enquadramento por exposição à agente nocivo;
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IV - promover o enquadramento, quando relativo à categoria profissional ou atividade, ainda que para o período analisado
conste também exposição à agente nocivo.

Parágrafo Único - Ressalta-se que, nos casos de períodos já reconhecidos como de atividade especial, deverão ser
respeitadas as orientações vigentes à época, sendo que a análise pela Perícia Médica dar-se-á nas situações em que houver
períodos com agentes nocivos a serem enquadrados, por motivo de requerimento de revisão ou mesmo de recurso.

Da Auditoria Fiscal e da Inspeção Médico Pericial do INSS

Art. 184 - O Auditor Fiscal da Previdência Social- AFPS auditará a regularidade dos controles internos das empresas relativos
ao gerenciamento dos riscos ocupacionais, de modo a assegurar a correta correspondência das informações declaradas no
CNIS com a evidenciação técnica das condições ambientais de trabalho, conforme disposto nos artigos 177 e 178.

Art. 185 - O Médico Perito da Previdência Social- MPPS emitirá parecer técnico na avaliação dos benefícios por incapacidade e
realizará análise médico- pericial dos benefícios de aposentadoria especial, proferindo despacho conclusivo no devido
processo administrativo ou judicial que instrua concessão, revisão ou recurso dos referidos benefícios, inclusive para fins de
custeio.

§ 1º - O MPPS poderá, sempre que julgar necessário, solicitar as demonstrações ambientais de que trata o artigo 152 e outros
documentos pertinentes à empresa responsável, bem como inspecionar o ambiente de trabalho.

§ 2º - O MPPS não poderá realizar avaliação médico- pericial nem analisar qualquer das demonstrações ambientais de que
trata o artigo 152, quando essas tiverem a sua participação, nos termos do artigo 120 do Código de Ética Médica e do artigo 12
da Resolução CFM nº 1.488, de 11 de fevereiro de 1998.

§ 3º - Em caso de embaraço, inércia ou negativa por parte da empresa quanto a disponibilização ao MPPS da documentação
mencionada no caput, deverá o AFPS proceder à intimação cabível.

Art. 186 - Em análise médico- pericial, inclusive a relativa a benefício por incapacidade, além das outras providências cabíveis,
o MPPS emitirá:

I - Representação Administrativa- RA ao Ministério Público do Trabalho- MPT competente e ao Serviço de Segurança e Saúde
do Trabalho- SSST da Delegacia Regional do Trabalho- DRT do MTE, sempre que, em tese, ocorrer desrespeito às normas de
segurança e saúde do trabalho que reduzem os riscos inerentes ao trabalho ou às normas previdenciárias relativas aos
documentos LTCAT, CAT, PPP e GFIP, quando relacionadas ao gerenciamento dos riscos ocupacionais;

II - Representação Administrativa- RA, aos Conselhos Regionais das categorias profissionais, com cópia para o MPT
competente, sempre que a confrontação da documentação apresentada com os ambientes de trabalho revelar indícios de
irregularidades, fraudes ou imperícia dos responsáveis técnicos pelas demonstrações ambientais de que trata o artigo 152;

III - Representação para Fins Penais- RFP, ao Ministério Público Federal ou Estadual competente, sempre que as
irregularidades previstas nesta Subseção ensejarem a ocorrência, em tese, de crime ou contravenção penal;

IV - Informação Médico Pericial- IMP, à Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS na Gerência- Executiva a que está
vinculado o MPPS, para fins de ajuizamento de ação regressiva contra os empregadores ou subempregadores, quando
identificar indícios de dolo ou culpa destes, em relação aos acidentes ou às doenças ocupacionais, incluindo o gerenciamento
ineficaz dos riscos ambientais, ergonômicos e mecânicos ou outras irregularidades afins.

§ 1º - As representações deste artigo deverão ser remetidas por intermédio do Serviço ou Seção de Gerenciamento de
Benefícios por Incapacidade.

§ 2º - O Serviço ou Seção de Gerenciamento de Benefícios por Incapacidade deverá enviar cópia da representação de que
trata este artigo ao Serviço ou Seção de Fiscalização e à Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, bem como
remeter um comunicado, constante no Anexo XVIII, sobre sua emissão para o sindicato da categoria do trabalhador.

§ 3º - A Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS deverá emitir um comunicado, constante no Anexo XVIII, para o
sindicato da categoria do trabalhador para as ações regressivas decorrentes das IMP de que trata o inciso IV deste artigo.

§ 4º - A Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS deverá auxiliar e orientar a elaboração das representações de que
trata este artigo, sempre que solicitado.
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Da Perda do Direito ao Benefício

Art. 187 - A aposentadoria especial requerida e concedida a partir de 29 de abril de 1995, em virtude da exposição do
trabalhador a agentes nocivos, será automaticamente cancelada pelo INSS, se o beneficiário permanecer ou retornar à
atividade que enseje a concessão desse benefício, na mesma ou em outra empresa, qualquer que seja a forma de prestação
de serviço ou categoria de segurado.

§ 1º A cessação do benefício de que trata o caput ocorrerá da seguinte forma:

I - em 14 de dezembro de 1998, data publicação da Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998, para as aposentadorias
concedidas a partir de 29 de abril de 1995 até 13 de dezembro de 1998;

II - a partir da data do efetivo retorno ou da permanência, para as aposentadorias concedidas a partir de 14 de dezembro de
1998.

§ 2º Os valores indevidamente recebidos deverão ser devolvidos ao INSS, na forma dos artigos 154 e 365 do RPS.

Das Disposições Finais Transitórias

Art. 188 - Os pedidos de revisão protocolados até 7 de agosto de 2003, efetuados com fundamento nas decisões proferidas na
Ação Civil Pública- ACP nº 2000.71.00.030435- 2 (liminar, sentença e acórdão regional), pendentes de decisão final, devem
ser analisados de acordo com os dispositivos constantes nesta IN.

§ 1º - Aplica-se o disposto no caput aos processos com decisões definitivas das Juntas de Recurso da Previdência Social
(JRPS) ou das Câmaras de Julgamento- CaJ, cujo acórdão não contemplou os critérios da referida ACP.

§ 2º - Não será permitida revisão para períodos de tempo especial reconhecidos e amparados pela legislação vigente à época,
em benefícios já concedidos, salvo se identificada irregularidade.

§ 3º - A revisão prevista no caput não será objeto de reforma do benefício, se ocasionar prejuízo ao segurado.

§ 4º - A correção das parcelas decorrentes da revisão de que trata o caput deverá ocorrer:

I - a partir da data do pedido da revisão, se o segurado não tiver interposto recurso;
II - de acordo com as normas estabelecidas para esse caso, se o benefício estiver em fase de recurso.

§ 5º - Para pedidos de revisão que tenham por objeto outro elemento diverso do abrangido pela ACP referida no caput,
deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

I - promover a revisão somente no que tange ao objeto da ACP e a correção das parcelas nos termos do disciplinado no caput;

II - após concluída a revisão referida no inciso anterior, deverá ser processada nova revisão relativa ao objeto diverso, devendo
a correção obedecer aos critérios disciplinados para esse procedimento.

§ 6º - Ficam convalidados os atos praticados com base nas decisões referidas no caput, disciplinados nas IN INSS/ DC nº 42,
de 22 de janeiro de 2001; nº 49, de 3 de maio de 2001; nº 57, de 10 de outubro de 2001; nº 78, de 16 de julho de 2002 e nº 84,
de 17 de dezembro de 2002.

Art. 410 - Observado o disposto no artigo 400 desta Instrução Normativa, o titular do benefício poderá solicitar transferência
entre órgãos mantenedores, devendo, para tanto, formalizar pedido junto à APS da nova localidade em que reside.

Parágrafo Único - Os benefícios poderão ser pagos mediante depósito bancário, em nome do beneficiário, observando que no
caso de benefício pago por meio de conta e tendo o INSS tomado conhecimento de fatos que levem à sua cessação, com data
retroativa, a APS deverá proceder ao levantamento dos valores creditados após a data da efetiva cessação e emitir GPS ao
Órgão Pagador- OP.

(...)

Art. 432 - Os prazos da decadência para requerimento de revisão, historicamente, são assim considerados: a partir do dia
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, ao do dia em que tomar
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PRAZO
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Até 27/ 06/ 1997 Não havia previsão legal Sem prazo
De 28/ 06/ 1997 a 22/ 10/ 1998 MP nº 1523- 9, de 1997, convertida na Lei nº

9.528, de 1997.
dez anos

A partir de 23/ 10/ 1998 MP 1663- 15, de 1998, convertida na Lei nº
9.711, de 1998

cinco anos

A partir de 20/ 11/ 2003 MP nº 138, de 19/ 11/ 2003, acrescenta o
artigo 103- A a Lei nº 8.213/ 1991.

Restabelece o prazo de dez anos

Art. 512 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão
do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,
quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva, no âmbito administrativo,
observando- se a seguinte série histórica:

I - até 27 de junho de 1997 não havia prazo decadencial para pedido de revisão de ato concessório de benefício;

II - de 28 de junho de 1997 a 22 de outubro de 1998, período de vigência da MP nº 1.523- 9, de 1997, e reedições posteriores,
convertida na Lei nº 9.528, de 1997, o segurado teve o prazo de dez anos para requerer revisão do ato concessório ou
indeferitório definitivo, no âmbito administrativo;

III - a partir de 23 de outubro de 1998, data da publicação da MP nº 1663- 15, convertida na Lei nº 9.711, publicada em 21 de
novembro de 1998, o prazo decadencial passou a ser de cinco anos.

IV - a partir de 10 de novembro de 2003, o prazo voltou a ser de dez anos, nos termos da MP nº 138, de 19 de novembro de
2003, conforme no caput deste artigo.

§ 1º - Em se tratando de pedido de revisão de benefícios com decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, em que
não houver a interposição de recursos, se apresentado no prazo de dez anos, contados do dia em que o requerente tomou
conhecimento da referida decisão, terá o seguinte tratamento:

§ 2º - Para os benefícios em manutenção em 23 de outubro de 1998 (data de publicação da Medida Provisória nº 1.663- 15), o
prazo decadencial de dez anos para revisão (MP nº 138/ 2003) começa a contar a partir de 1º de dezembro de 1998, não
importando a data de sua concessão.

(...)

Art. 514 - Em conformidade com o preceituado no artigo 103-A da Lei nº 8.213/ 91, acrescido com a edição da MP 138/ 2003, é
vedado ao INSS cessar ou suspender o benefício, ou reduzir o seu valor, se concedido ou revisto há mais de dez anos, salvo
comprovada má- fé.

§ 1º - Se comprovada má- fé, o benefício será cancelado, a qualquer tempo, nos termos do art. 179 do RPS, subsistindo a
obrigação do segurado de devolver as quantias pagas de uma só vez, conforme determinado o parágrafo único do art. 115 da
Lei 8.213, de 1991, e o parágrafo 2º do artigo 154 do RPS.

§ 2º - Para os benefícios concedidos ou revistos até 19/ 11/ 1998 não se aplica o novo prazo decadencial previsto no artigo
103- A, da Lei 8.213/ 91, acrescentado pela MP nº 138, mas o disposto nos artigos 53 e 54, da Lei 9.784/ 99, tendo decaído o
direito do INSS de revê- los, salvo comprovada má- fé.

(...)

Art. 515. As revisões determinadas em dispositivos legais, ainda que decorridos mais de dez anos da data em que deveriam
ter sido pagas, devem ser processadas, observando- se a prescrição qüinqüenal.

(...)

Art. 619 - (...)

III - a partir de 1º de janeiro de 2004, a idade mínima para o idoso passa a ser de 65 (sessenta e cinco) anos, conforme o
artigo 34 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.

(...)

Art. 621 - (...)

§ 1º - O valor do benefício assistencial concedido a outros membros do mesmo grupo familiar passa a integrar a renda para
efeito de cálculo per capta do novo benefício requerido .
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§ 2º - A partir de 1º de janeiro de 2004, o benefício assistencial ao idoso (espécie 88), já concedido a qualquer membro da
família, não será computado para fins de cálculo da renda per capta do novo benefício requerido da mesma espécie, conforme
o artigo 34 da Lei nº 10.741/ 2003 (Estatuto do Idoso).

(...)

Art. 2º - Revogam- se os artigos 189 a 197 da Instrução Normativa nº 095/ INSS/ DC, de 7 de outubro de 2003.

Art. 3º - Fica alterado o Anexo XV e instituído o Anexo XVIII.

Art. 4º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

TAITI INENAMI / Diretor-Presidente
JOÃO ERNESTO ARAGONÉS VIANNA / Procurador-Chefe da Procuradoria Especializada
JOÃO ÂNGELO LOURES / Diretor de Orçamento, Finanças e Logística
LÚCIA HELENA DE CARVALHO / Diretora de Recursos Humanos
CARLOS ROBERTO BISPO / Diretor da Receita Previdenciária
BENEDITO ADALBERTO BRUNCA / Diretor de Benefícios

ANEXO XV

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 99/2003

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP
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__/__/___ (   ) Normal (   ) Alterado
      (   ) Estável
      (   ) Agravamento
            (   ) Ocupacional
            (   ) Não Ocupacional

I SEÇÃO DE DADOS ADMINISTRATIVOS

1- CNPJ do Domicílio
Tributário/CEI

2-Nome Empresarial 3- CNAE

4- Nome do Trabalhador 5- BR/PDH 6- NIT

7- Data do Nascimento 8- Sexo (F/M) 9- CTPS (Nº, Série e UF) 10- Data de Admissão 11- Regime
Revezamento

12 CAT REGISTRADA
12.1- Data do Registro 12.2- Número da CAT 12.1- Data do Registro 12.2- Número da CAT

13 LOTAÇÃO E ATRIBUIÇÃO
13.1- Período 13.2- CNPJ/CEI 13.3- Setor 13.4- Cargo 13.5- Função 13.6- CBO 13.7- Cód. GFIP
__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
14 PROFISSIOGRAFIA

14.1- Período 14.2- Descrição das Atividades

__/__/___ a __/__/___

__/__/___ a __/__/___

__/__/___ a __/__/___

__/__/___ a __/__/___

II SEÇÃO DE REGISTROS AMBIENTAIS

15 EXPOSIÇÃO A FATORES DE RISCOS
15.1- Período 15.2- Tipo 15.3- Fator

de Risco
15.4- Intens./Conc. 15.5- Técnica

Utilizada
15.6- EPC
Eficaz (S/N)

15.7- EPI
Eficaz (S/N)

15.8-
CA EPI

__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
16 RESPONSÁVEL PELOS REGISTROS AMBIENTAIS

16.1- Período 16.2- NIT 16.3- Registro Conselho de
Classe

16.4- Nome do Profisssional Legalmente Habilitado

__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___

III SEÇÃO DE RESULTADOS DE MONITORAÇÃO BIOLÓGICA

17 EXAMES MÉDICOS CLÍNICOS E COMPLEMENTARES (Quadros I e II, da NR-07)
17.1- Data 17.2- Tipo 17.3-

Natureza
17.4- Exame
(R/S)

17.5- Indicação de Resultados
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__/__/___ (   ) Normal (   ) Alterado
      (   ) Estável
      (   ) Agravamento
            (   ) Ocupacional
            (   ) Não Ocupacional

__/__/___ (   ) Normal (   ) Alterado
      (   ) Estável
      (   ) Agravamento
            (   ) Ocupacional
            (   ) Não Ocupacional

__/__/___ (   ) Normal (   ) Alterado
      (   ) Estável
      (   ) Agravamento
            (   ) Ocupacional
            (   ) Não Ocupacional

18 RESPONSÁVEL PELA MONITORAÇÃO BIOLÓGICA
18.1- Período 18.2- NIT 18.3- Registro Conselho de

Classe
18.4- Nome do Profissional Legalmente Habilitado

__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___
__/__/___ a __/__/___

IV RESPONSÁVEIS PELAS INFORMAÇÕES

Declaramos, para todos os fins de direito, que as informações prestadas neste documento são verídicas e foram transcritas
fielmente dos registros administrativos, das demonstrações ambientais e dos programas médicos de responsabilidade da empresa.
É de nosso conhecimento que a prestação de informações falsas neste documento constitui crime de falsificação de documento
público, nos termos do artigo 297 do Código Penal e, também, que tais informações são de caráter privativo do trabalhador,
constituindo crime, nos termos da Lei nº 9.029/95, práticas discriminatórias decorrentes de sua exigibilidade por outrem, bem como
de sua divulgação para terceiros, ressalvado quando exigida pelos órgãos públicos competentes.
19- Data Emissão PPP 20 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

__/__/___ 20.1-NIT 20.2- Nome

(Carimbo)
__________________________________

(Assinatura)

OBSERVAÇÕES
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

CAMPO DESCRIÇÃO INSTRUÇÃO DE PREENCHIMENTO
SEÇÃO I SEÇÃO DE DADOS ADMINISTRATIVOS

1 CNPJ do Domicílio Tributário/CEI CNPJ relativo ao estabelecimento escolhido como domicílio tributário, nos termos
do art. 127 do CTN, no formato XXXXXXXX/XXXX-XX; ou
Matrícula no Cadastro Específico do INSS (Matrícula CEI) relativa à obra realizada
por Contribuinte Individual ou ao estabelecimento escolhido como domicílio
tributário que não possua CNPJ, no formato XX.XXX.XXXXX/XX, ambos
compostos por caracteres numéricos.

2 Nome Empresarial Até 40 (quarenta) caracteres alfanuméricos.
3 CNAE Classificação Nacional de Atividades Econômicas da empresa, completo, com 7

(sete) caracteres numéricos, no formato XXXXXX-X, instituído pelo IBGE através
da Resolução CONCLA nº 07, de 16/12/2002.
A tabela de códigos CNAE-Fiscal pode ser consultada na Internet, no site Erro! A
fonte da referência não foi encontrada..

4 Nome do Trabalhador Até 40 (quarenta) caracteres alfabéticos.
5 BR/PDH BR – Beneficiário Reabilitado; PDH – Portador de Deficiência Habilitado; NA – Não

Aplicável.
Preencher com base no art. 93, da Lei nº 8.213, de 1991, que estabelece a
obrigatoriedade do preenchimento dos cargos de empresas com 100 (cem) ou
mais empregados com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de
deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:
I - até 200
empregados..........................................................................................2%;

II - de 201 a
500.....................................................................................................3%;
III - de 501 a 1.000................................................................................................4%;
IV - de 1.001 em diante. .......................................................................................5%.

6 NIT Número de Identificação do Trabalhador com 11 (onze) caracteres numéricos, no
formato XXX.XXXXX.XX-X.

O NIT corresponde ao número do PIS/PASEP/CI sendo que, no caso de
Contribuinte Individual (CI), pode ser utilizado o número de inscrição no
Sistema Único de Saúde (SUS) ou na Previdência Social.

7 Data do Nascimento No formato DD/MM/AAAA.
8 Sexo (F/M) F – Feminino; M – Masculino.
9 CTPS (Nº, Série e UF) Número, com 7 (sete) caracteres numéricos, Série, com 5 (cinco)

caracteres numéricos e UF, com 2 (dois) caracteres alfabéticos, da Carteira
de Trabalho e Previdência Social.

10 Data de Admissão No formato DD/MM/AAAA.
11 Regime de Revezamento Regime de Revezamento de trabalho, para trabalhos em turnos ou escala,

especificando tempo trabalhado e tempo de descanso, com até 15 (quinze)
caracteres alfanuméricos.

Exemplo: 24 x 72 horas; 14 x 21 dias; 2 x 1 meses.
Se inexistente, preencher com NA – Não Aplicável.

12 CAT REGISTRADA Informações sobre as Comunicações de Acidente do Trabalho registradas pela
empresa na Previdência Social, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.213, de 1991, do
art. 169 da CLT, do art. 336 do RPS, aprovado pelo Dec. nº 3.048, de 1999, do
item 7.4.8, alínea “a” da NR-07 do MTE e dos itens 4.3.1 e 6.1.2 do Anexo 13-A da
NR-15 do MTE, disciplinado pela Portaria MPAS nº 5.051, de 1999, que aprova o
Manual de Instruções para Preenchimento da CAT.

12.1 Data do Registro No formato DD/MM/AAAA.
12.2 Número da CAT Com 13 (treze) caracteres numéricos, com formato XXXXXXXXXX-X/XX.

Os dois últimos caracteres correspondem a um número seqüencial relativo ao
mesmo acidente, identificado por NIT, CNPJ e data do acidente.

13 LOTAÇÃO E ATRIBUIÇÃO Informações sobre o histórico de lotação e atribuições do trabalhador, por período.
A alteração de qualquer um dos campos - 13.2 a 13.7 - implica,

obrigatoriamente, a criação de nova linha, com discriminação do período,
repetindo as informações que não foram alteradas.

13.1 Período Data de início e data de fim do período, ambas no formato DD/MM/AAAA.
No caso de trabalhador ativo, a data de fim do último período não deverá ser
preenchida.

13.2 CNPJ/CEI Local onde efetivamente o trabalhador exerce suas atividades. Deverá ser
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informado o CNPJ do estabelecimento de lotação do trabalhador ou da empresa
tomadora de serviços, no formato XXXXXXXX/XXXX-XX; ou
Matrícula CEI da obra ou do estabelecimento que não possua CNPJ, no formato
XX.XXX.XXXXX/XX, ambos compostos por caracteres numéricos.

13.3 Setor Lugar administrativo na estrutura organizacional da empresa, onde o trabalhador
exerce suas atividades laborais, com até 15 (quinze) caracteres alfanuméricos.

13.4 Cargo Cargo do trabalhador, constante na CTPS, se empregado ou trabalhador avulso,
ou constante no Recibo de Produção e Livro de Matrícula, se cooperado, com até
30 (trinta) caracteres alfanuméricos.

13.5 Função Lugar administrativo na estrutura organizacional da empresa, onde o trabalhador
tenha atribuição de comando, chefia, coordenação, supervisão ou gerência.
Quando inexistente a função, preencher com NA – Não Aplicável, com até 30
(trinta) caracteres alfanuméricos.

13.6 CBO Classificação Brasileira de Ocupação vigente à época, com 6 (seis) caracteres
numéricos:
1- No caso de utilização da tabela CBO relativa a 1994, utilizar a CBO completa
com 5 (cinco) caracteres, completando com “0” (zero) a primeira posição;
2- No caso de utilização da tabela CBO relativa a 2002, utilizar a CBO completa
com 6 (seis) caracteres.
Alternativamente, pode ser utilizada a CBO, com 5 (cinco) caracteres numéricos,
conforme Manual da GFIP para usuários do SEFIP, publicado por Instrução
Normativa da Diretoria Colegiada do INSS:
1- No caso de utilização da tabela CBO relativa a 1994, utilizar a CBO completa
com 5 (cinco) caracteres;
2- No caso de utilização da tabela CBO relativa a 2002, utilizar a família do CBO
com 4 (quatro) caracteres, completando com “0” (zero) a primeira posição.
A tabela de CBO pode ser consultada na Internet, no site Erro! A fonte da
referência não foi encontrada..
OBS: Após a alteração da GFIP, somente será aceita a CBO completa, com 6
(seis) caracteres numéricos, conforme a nova tabela CBO relativa a 2002.

13.7 Código Ocorrência da GFIP Código Ocorrência da GFIP para o trabalhador, com 2 (dois) caracteres numéricos,
conforme Manual da GFIP para usuários do SEFIP, publicado por Instrução
Normativa da Diretoria Colegiada do INSS.

14 PROFISSIOGRAFIA Informações sobre a profissiografia do trabalhador, por período.
A alteração do campo 14.2 implica, obrigatoriamente, a criação de nova linha, com
discriminação do período.

14.1 Período Data de início e data de fim do período, ambas no formato DD/MM/AAAA. No caso
de trabalhador ativo, a data de fim do último período não deverá ser preenchida.

14.2 Descrição das Atividades Descrição das atividades, físicas ou mentais, realizadas pelo trabalhador, por força
do poder de comando a que se submete, com até 400 (quatrocentos) caracteres
alfanuméricos.
As atividades deverão ser descritas com exatidão, e de forma sucinta, com a
utilização de verbos no infinitivo impessoal.

SEÇÃO II SEÇÃO DE REGISTROS AMBIENTAIS
15 EXPOSIÇÃO A FATORES DE

RISCOS
Informações sobre a exposição do trabalhador a fatores de riscos ambientais, por
período, ainda que estejam neutralizados, atenuados ou exista proteção eficaz.
Facultativamente, também poderão ser indicados os fatores de riscos ergonômicos
e mecânicos.

A alteração de qualquer um dos campos - 15.2 a 15.8 - implica,
obrigatoriamente, a criação de nova linha, com discriminação do período,
repetindo as informações que não foram alteradas.

OBS.: Após a implantação da migração dos dados do PPP em meio
magnético pela Previdência Social, as informações relativas aos fatores de
riscos ergonômicos e mecânicos passarão a ser obrigatórias.

15.1 Período Data de início e data de fim do período, ambas no formato DD/MM/AAAA. No caso
de trabalhador ativo, a data de fim do último período não deverá ser preenchida.

15.2 Tipo F – Físico; Q – Químico; B – Biológico; E – Ergonômico/Psicossocial, M –
Mecânico/de Acidente, conforme classificação adotada pelo Ministério da Saúde,
em “Doenças Relacionadas ao Trabalho: Manual de Procedimentos para os
Serviços de Saúde”, de 2001.
A indicação do Tipo “E” e “M” é facultativa.
O que determina a associação de agentes é a superposição de períodos com
fatores de risco diferentes.

15.3 Fator de Risco Descrição do fator de risco, com até 40 (quarenta) caracteres alfanuméricos.
Em se tratando do Tipo “Q”, deverá ser informado o nome da substância ativa, não
sendo aceitas citações de nomes comerciais.
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15.4 Intensidade / Concentração Intensidade ou Concentração, dependendo do tipo de agente, com até 15 (quinze)
caracteres alfanuméricos.

Caso o fator de risco não seja passível de mensuração, preencher com
NA – Não Aplicável.

15.5 Técnica Utilizada Técnica utilizada para apuração do item 15.4, com até 40 (quarenta) caracteres
alfanuméricos.

Caso o fator de risco não seja passível de mensuração, preencher com
NA – Não Aplicável.

15.6 EPC Eficaz (S/N) S – Sim; N – Não, considerando se houve ou não a eliminação ou a neutralização,
com base no informado nos itens 15.2 a 15.5, assegurada as condições de
funcionamento do EPC ao longo do tempo, conforme especificação técnica do
fabricante e respectivo plano de manutenção.

15.7 EPI Eficaz (S/N) S – Sim; N – Não, considerando se houve ou não a atenuação, com base no
informado nos itens 15.2 a 15.5, observado o disposto na NR-06 do MTE,
assegurada a observância:
1- da hierarquia estabelecida no item 9.3.5.4 da NR-09 do MTE (medidas de
proteção coletiva, medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho
e utilização de EPI, nesta ordem, admitindo-se a utilização de EPI somente em
situações de inviabilidade técnica, insuficiência ou interinidade à implementação
do EPC, ou ainda em caráter complementar ou emergencial);
2- das condições de funcionamento do EPI ao longo do tempo, conforme
especificação técnica do fabricante ajustada às condições de campo;
3- do prazo de validade, conforme Certificado de Aprovação do MTE;
4- da periodicidade de troca definida pelos programas ambientais, devendo esta
ser comprovada mediante recibo; e
5- dos meios de higienização.

15.8 C.A. EPI Número do Certificado de Aprovação do MTE para o Equipamento de Proteção
Individual referido no campo 154.7, com 5 (cinco) caracteres numéricos.
Caso não seja utilizado EPI, preencher com NA – Não Aplicável.

16 RESPONSÁVEL PELOS
REGISTROS AMBIENTAIS

Informações sobre os responsáveis pelos registros ambientais, por período.

16.1 Período Data de início e data de fim do período, ambas no formato DD/MM/AAAA. No caso
de trabalhador ativo sem alteração do responsável, a data de fim do último período
não deverá ser preenchida.

16.2 NIT Número de Identificação do Trabalhador com 11 (onze) caracteres numéricos, no
formato XXX.XXXXX.XX-X.

O NIT corresponde ao número do PIS/PASEP/CI sendo que, no caso de
Contribuinte Individual (CI), pode ser utilizado o número de inscrição no
Sistema Único de Saúde (SUS) ou na Previdência Social.

16.3 Registro Conselho de Classe Número do registro profissional no Conselho de Classe, com 9 (nove) caracteres
alfanuméricos, no formato XXXXXX-X/XX ou XXXXXXX/XX.
A parte “-X” corresponde à D – Definitivo ou P – Provisório.
A parte “/XX” deve ser preenchida com a UF, com 2 (dois) caracteres alfabéticos.
A parte numérica deverá ser completada com zeros à esquerda.

16.4 Nome do Profissional Legalmente
Habilitado

Até 40 (quarenta) caracteres alfabéticos.

SEÇÃO III SEÇÃO DE RESULTADOS DE MONITORAÇÃO BIOLÓGICA
17 EXAMES MÉDICOS CLÍNICOS E

COMPLEMENTARES
Informações sobre os exames médicos obrigatórios, clínicos e complementares,
realizados para o trabalhador, constantes nos Quadros I e II, da NR-07 do MTE.

17.1 Data No formato DD/MM/AAAA.
17.2 Tipo A – Admissional; P – Periódico; R – Retorno ao Trabalho; M – Mudança

de Função; D – Demissional.
17.3 Natureza Natureza do exame realizado, com até 50 (cinqüenta) caracteres alfanuméricos.

No caso dos exames relacionados no Quadro I da NR-07, do MTE, deverá ser
especificada a análise realizada, além do material biológico coletado.

17.4 Exame (R/S) R – Referencial; S – Seqüencial.
17.5 Indicação de Resultados Preencher Normal ou Alterado. Só deve ser preenchido Estável ou Agravamento

no caso de Alterado em exame Seqüencial. Só deve ser preenchido Ocupacional
ou Não Ocupacional no caso de Agravamento.
OBS: No caso de Natureza do Exame “Audiometria”, a alteração unilateral poderá
ser classificada como ocupacional, apesar de a maioria das alterações
ocupacionais serem constatadas bilateralmente.

18 RESPONSÁVEL PELA
MONITORAÇÃO BIOLÓGICA

Informações sobre os responsáveis pela monitoração biológica, por período.

18.1 Período Data de início e data de fim do período, ambas no formato DD/MM/AAAA. No caso
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de trabalhador ativo sem alteração do responsável, a data de fim do último período
não deverá ser preenchida.

18.2 NIT Número de Identificação do Trabalhador com 11 (onze) caracteres numéricos, no
formato XXX.XXXXX.XX-X.
O NIT corresponde ao número do PIS/PASEP/CI sendo que, no caso de
Contribuinte Individual (CI), pode ser utilizado o número de inscrição no Sistema
Único de Saúde (SUS) ou na Previdência Social.

18.3 Registro Conselho de Classe Número do registro profissional no Conselho de Classe, com 9 (nove) caracteres
alfanuméricos, no formato XXXXXX-X/XX ou XXXXXXX/XX.
A parte “-X” corresponde à D – Definitivo ou P – Provisório.
A parte “/XX” deve ser preenchida com a UF, com 2 (dois) caracteres alfabéticos.
A parte numérica deverá ser completada com zeros à esquerda.

18.4 Nome do Profissional Legalmente
Habilitado

Até 40 (quarenta) caracteres alfabéticos.

SEÇÃO IV RESPONSÁVEIS PELAS INFORMAÇÕES
19 Data de Emissão do PPP Data em que o PPP é impresso e assinado pelos responsáveis, no formato

DD/MM/AAAA.
20 REPRESENTANTE LEGAL DA

EMPRESA
Informações sobre o Representante Legal da empresa, com poderes

específicos outorgados por procuração.
20.1 NIT Número de Identificação do Trabalhador com 11 (onze) caracteres numéricos, no

formato XXX.XXXXX.XX-X.
O NIT corresponde ao número do PIS/PASEP/CI sendo que, no caso de
contribuinte individual (CI), pode ser utilizado o número de inscrição no Sistema
Único de Saúde (SUS) ou na Previdência Social.

20.2 Nome Até 40 caracteres alfabéticos.
Carimbo e Assinatura Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal.

OBSERVAÇÕES
Devem ser incluídas neste campo, informações necessárias à análise do PPP,
bem como facilitadoras do requerimento do benefício, como por exemplo,
esclarecimento sobre alteração de razão social da empresa, no caso de sucessora
ou indicador de empresa pertencente a grupo econômico.

OBS: É facultada a inclusão de informações complementares ou adicionais ao PPP.

ANEXO XVIII

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 99/2003

COMUNICADO nº __________/__________

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA/INSS

LOCALIDADE: CÓDIGO:

ENDEREÇO:
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AO  SINDICATO:

ENDEREÇO:

O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, informa que foi emitida Representação( tipo: RA ou RFP...) ao ( órgão
destinatário...) na defesa de direitos dos trabalhadores filiados a esse Sindicato, relativa à Segurança e Saúde do
Trabalho.
Para conhecimento do teor da Representação, o Sindicato deverá procurar o órgão publico destinatário.

ESTRANGEIRO - TRIPULANTE DE EMBARCAÇÃO E DE TÉCNICOS
SOB CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DE RISCO

A Resolução Normativa nº 58, de 03/12/03, DOU de 10/12/03, do Conselho Nacional de Imigração, disciplinou a
chamada de tripulante de embarcação estrangeira e de técnicos sob contrato de prestação de serviços e de risco. Na
íntegra:

O Conselho Nacional de Imigração, instituído pela Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993, e

Considerando o disposto no artigo 16 da Resolução Normativa nº 31, de 24 de novembro de 1998, resolve:

Art. 1º - Ao estrangeiro tripulante de embarcação estrangeira que venha operar em águas jurisdicionais brasileiras, por força
de contrato de afretamento e ao técnico sob contrato de prestação de serviços ou de risco, celebrado com empresa brasileira,
observado o do trabalhador nacional, poderá ser concedido visto temporário previsto no inciso V, art. 13, da Lei nº 6.815, de 19
de agosto 1980, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

Art. 2º - Não será exigido visto, bastando a apresentação de carteira internacional de marítimo ou documento equivalente, do
estrangeiro tripulante de embarcação que ingresse no País sob viagem de longo curso, assim entendida aquela realizada entre
portos estrangeiros e portos brasileiros.

Parágrafo único - Caso a embarcação mencionada no caput seja afretada para navegação de cabotagem, assim entendida
aquela efetuada entre portos ou pontos do território brasileiro, o visto será exigido nos termos do art. 1º desta Resolução
Normativa.

_________________________, ____ de _______________ de _______

_____________________________

Assinatura e Carimbo do Funcionário
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Art. 3º - Quando embarcações estrangeiras operarem em águas jurisdicionais brasileiras por prazo superior a 90 (noventa)
dias contínuos, empresa afretadora deverá admitir tripulantes brasileiros nas embarcações afretadas, em vários níveis técnicos
e em diversas atividades.

Art. 4º - Quando a embarcação arvorar a bandeira brasileira deverão ser necessariamente brasileiros, o comandante, o chefe
de máquinas e dois terços da tripulação, nos termos do art. 4º, da Lei nº 9.432, de 08 de janeiro de 1997.

Art. 5º - Nas embarcações inscritas no Registro Especial Brasileiro - REB serão necessariamente brasileiros, apenas o
comandante e o chefe de máquina, nos termos do parágrafo 6º, do art. 11, da Lei nº 9.432, de 08 de janeiro de 1997.

Parágrafo único. Na concessão de visto temporário, para eventual chamada de tripulante estrangeiro, para guarnecer tais
embarcações, será igualmente observado o interesse do trabalhador nacional.

Art. 6º - A solicitação de autorização de trabalho para concessão de visto temporário será formulada junto ao Ministério do
Trabalho e Emprego, com os seguintes documentos:

I - No caso de contrato de afretamento de embarcação estrangeira:

a. cópia do contrato de afretamento de embarcação estrangeira celebrado com empresa brasileira;
b. relação com o nome de todas as embarcações afretadas pela empresa requerente, informando a quantidade de brasileiros e
estrangeiros em cada uma delas;
c. demais documentos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

II - No caso de contrato de prestação de serviços e de risco:

a. contrato de prestação de serviços e de risco, celebrado com empresa brasileira; ou contrato celebrado com a Petrobrás; ou
ainda Portaria de Concessão baixada pela Agência Nacional do Petróleo;
b. demais documentos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Parágrafo único - Em ambos os casos, deverá ser apresentada declaração da empresa requerente, assumindo inteira
responsabilidade pelo estrangeiro, para todos os fins, inclusive pelas despesas médicas durante sua estada no Brasil.

Art. 7º - O Ministério do Trabalho e Emprego comunicará as autorizações concedidas ao Ministério das Relações Exteriores
para emissão dos respectivos vistos, nos quais constarão referências expressas à presente Resolução Normativa.

Parágrafo único. Os vistos poderão ser retirados em nome dos tripulantes, por um procurador do armador ou da empresa
afretadora, desde que sejam apresentados documentos de viagem válidos para o Brasil.

Art. 8º - O estrangeiro admitido nos termos da presente Resolução Normativa deverá registrar- se junto à Polícia Federal, nos
termos do art. 30 da Lei nº 6.815/ 80.

Parágrafo único - As Cédulas de Identidade de Estrangeiro emitidas poderão ser retiradas por procurador do armador ou da
empresa afretadora, mediante autorização expressa do estrangeiro registrado e assinatura de compromisso de
responsabilidade.

Art. 9º - O visto temporário poderá ser prorrogado pelo Ministério da Justiça por prazo de até dois anos, ouvido o Ministério do
Trabalho e Emprego, vedada sua transformação em permanente.

§ 1º - O requerimento de prorrogação deverá ser protocolizado até trinta dias antes do término do prazo de estada concedido
ao estrangeiro, junto ao Ministério da Justiça ou órgão local do De partamento de Polícia Federal, que o encaminhará ao
Ministério do Trabalho e Emprego, para parecer.

§ 2º - O pedido deverá ser instruído com cópias do passaporte e do documento de identidade para estrangeiro temporário,
além da documentação prevista no art. 6º desta Resolução Normativa.

Art. 10 - O Ministério do Trabalho e Emprego comunicará eventual cancelamento da Autorização de Trabalho ao
Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, para as devidas prob. vidências.
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Art. 11. A transferência do tripulante para outra embarcação da mesma empresa contratada será comunicada ao Ministério do
Trabalho e Emprego pela empresa contratante.

Art. 12 - Em caso de mudança de empregador deverá ser solicitado a autorização ao Ministério da Justiça, pela empresa afre
tadora nos termos da legislação em vigor.

Art. 13 - Esta Resolução Normativa se aplica ainda aos pro fissionais estrangeiros, não integrantes da tripulação, que venham
a exercer atividades nas embarcações estrangeiras e em instalações mainteresse rítimas.

Art. 14 - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução Normativa 31, de 24 de
node vembro de 1998 e a Resolução Recomendada 01, de 11 de agosto de 1999.

JAQUES WAGNER
Presidente do Conselho

TRABALHO - CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO
PENAS AO CRIME

A Lei nº 10.803, de 11/12/03, DOU de 12/12/03, alterou o art. 149 do Decreto- Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, para estabelecer penas ao crime nele tipificado e indicar as hipóteses em que se configura condição
análoga à de escravo.

A pena de reclusão é de 2 a 8 anos, e multa, além da pena correspondente à violência, por reduzir alguém a condição
análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o
empregador ou preposto.

Na íntegra:

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 149 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva,
quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de
dívida contraída com o empregador ou preposto:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência.

§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem:

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê- lo no local de trabalho;
II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o
fim de retê- lo no local de trabalho.

§ 2º - A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:

I - contra criança ou adolescente;
II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.” (NR)



www.sato.adm.br 60

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

INSS - SALÁRIO DE BENEFÍCIO
 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA DEZEMBRO/2003

A Portaria nº 1.696, de 12/12/03, DOU de 15/12/03, do Ministério da Previdência Social, fixou a nova tabela de
atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria, auxílio-
doença, etc.), no mês de dezembro/2003. Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência Social, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição Federal,

Considerando o disposto na Lei n o 8.213, de 24 de julho de 1991, com as alterações subseqüentes, especialmente da Lei n o
9.876, de 26 de novembro de 1999, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2003, os fatores de atualização das contribuições vertidas de janeiro de
1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do
índice de reajustamento de 1,001776 - Taxa Referencial- TR do mês de novembro de 2003.

Art. 2º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2003, os fatores de atualização das contribuições vertidas de julho de
1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de
reajustamento de 1,005082 Taxa Referencial- TR do mês de novembro de 2003 mais juros.

Art. 3º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2003, os fatores de atualização das contribuições vertidas a partir de
agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de
1,001776 - Taxa Referencial- TR do mês de novembro de 2003.

Art. 4º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2003, os fatores de atualização dos salários- de- contribuição, para fins
de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de
1,004800.

Art. 5º - A atualização monetária dos salários- de- contribuição para a apuração do salário- de- benefício, de que trata o art. 31
do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, no mês de dezembro de
2003, será feita mediante a aplicação, mês a mês, dos seguintes fatores:

MÊS FATOR SIMPLIFICADO (MULTIPLICAR)
JUL/94 3,521123
AGO/94 3,319309
SET/94 3,147458
OUT/94 3,100638
NOV/94 3,044019
DEZ/94 2,947632
JAN/95 2,884462
FEV/95 2,837083
MAR/95 2,809271
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ABR/95 2,770211
MAI/95 2,718025
JUN/95 2,649922
JUL/95 2,602556
AGO/95 2,540070
SET/95 2,514423
OUT/95 2,485344
NOV/95 2,451030
DEZ/95 2,414570
JAN/96 2,375376
FEV/96 2,341195
MAR/96 2,324689
ABR/96 2,317967
MAI/96 2,301854
JUN/96 2,263822
JUL/96 2,236536
AGO/96 2,212421
SET/96 2,212332
OUT/96 2,209460
NOV/96 2,204610
DEZ/96 2,198454
JAN/97 2,179277
FEV/97 2,145380
MAR/97 2,136407
ABR/97 2,111909
MAI/97 2,099521
JUN/97 2,093242
JUL/97 2,078691
AGO/97 2,076822
SET/97 2,076822
OUT/97 2,064640
NOV/97 2,057644
DEZ/97 2,040706
JAN/98 2,026722
FEV/98 2,009043
MAR/98 2,008641
ABR/98 2,004032
MAI/98 2,004032
JUN/98 1,999433
JUL/98 1,993850
AGO/98 1,993850
SET/98 1,993850
OUT/98 1,993850
NOV/98 1,993850
DEZ/98 1,993850
JAN/99 1,974500
FEV/99 1,952051
MAR/99 1,869065
ABR/99 1,832776
MAI/99 1,832226
JUN/99 1,832226
JUL/99 1,813726
AGO/99 1,785339
SET/99 1,759822
OUT/99 1,734327
NOV/99 1,702157
DEZ/99 1,660155
JAN/00 1,639983
FEV/00 1,623424
MAR/00 1,620345
ABR/00 1,617434
MAI/00 1,615334
JUN/00 1,604583
JUL/00 1,589798
AGO/00 1,554663
SET/00 1,526874
OUT/00 1,516410
NOV/00 1,510820
DEZ/00 1,504951
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JAN/01 1,493600
FEV/01 1,486317
MAR/01 1,481280
ABR/01 1,469524
MAI/01 1,453104
JUN/01 1,446738
JUL/01 1,425920
AGO/01 1,403188
SET/01 1,390672
OUT/01 1,385408
NOV/01 1,365607
DEZ/01 1,355306
JAN/02 1,352871
FEV/02 1,350305
MAR/02 1,347879
ABR/02 1,346398
MAI/02 1,337039
JUN/02 1,322361
JUL/02 1,299745
AGO/02 1,273636
SET/02 1,244271
OUT/02 1,212267
NOV/02 1,163292
DEZ/02 1,099105
JAN/03 1,070209
FEV/03 1,047479
MAR/03 1,031085
ABR/03 1,014248
MAI/03 1,010107
JUN/03 1,016920
JUL/03 1,024089
AGO/03 1,026141
SET/03 1,019818
OUT/03 1,009221
NOV/03 1,004800

Art. 6º - A atualização de que tratam os §§ 2 o a 5 o do art. 154 do Regulamento da Previdência Social - RPS será efetuada
com base nos mesmos fatores a que se refere o artigo anterior.

Art. 7º - A atualização de que trata o art. 175 do Regulamento da Previdência Social - RPS será efetuada com base nos
mesmos fatores a que se refere o artigo 5 o , correspondentes aos meses em que o pagamento deveria ter sido efetuado.

Art. 8º - O INSS e a DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BERZOINI

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo: "fonte:

www.sato.adm.br"
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Faça já a sua assinatura semestral e tenha acesso aos nossos informativos
duas vezes por semana e consultas ilimitadas.

www.sato.adm.br


